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PREAMBULO

Pelo presente Instrumento:

O MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL, pessoa juridica de direito publico, inscrito no
CNPJ sob 0 n.° 83.102.459/0001-23, com sede na Rua Walter Marquardt n.° 1.111, bairro
Barra do Rio Molha, neste ato representada pelo Sr. José Jair Franzner, Prefeito
Municipal, e o SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO - SAMAE DE
JARAGUA DO SUL - SC, neste ato representado pelo Sr. Onésimo José Sell, doravante
denominado PODER CONCEDENTE; e

[SOCIEDADE DE PROPOSITO ESPECIFICO], com sede na [e], Jaragua do Sul/SC,
inscrita no CNPJ sob o n° [e], ora representada por seu [e], [nome e qualificagao],
portador da Cédula de ldentidade n° [e] e inscrito no CPF sob o n° [e], residente em [e],
doravante denominada CONCESSIONARIA;

CONSIDERANDO que o PODER CONCEDENTE realizou LICITACAO, na modalidade
de concorréncia sob o n° [e], processo administrativo n° [e], para contratacdo de
CONCESSAO PATROCINADA destinada a prestagdo dos SERVICOS de manejo de
RESIDUOS SOLIDOS e LIMPEZA URBANA do Municipio de Jaragua do Sul/SC;

CONSIDERANDO que, apds processamento da LICITACAO e homologagéo de seu
resultado, sagrou-se vencedor o [e], com sede na [e], inscrita no CNPJ sob o n° [e], em
conformidade com o Ato de Homologacéao subscrito pelo Sr. [e] e publicado na Imprensa

Oficial dos Municipios de Santa Catarina em [e];

CONSIDERANDO que as atividades de fiscalizagdo e regulacdo deste CONTRATO
foram delegadas & AGENCIA REGULADORA INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO -
ARIS, na forma da Lei Federal n°® 11.445/2007; e

CONSIDERANDO, por fim, que a [SOCIEDADE DE PROPOSITO ESPECIFICO] foi
constituida pela ADJUDICATARIA conforme previsto no EDITAL e em seus ANEXOS
tendo preenchido, tempestivamente, todos os requisitos prévios a celebragdo deste
CONTRATO;
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PODER CONCEDENTE e CONCESSIONARIA celebram o presente CONTRATO,

conforme clausulas e condi¢cdes abaixo:
CAPITULO | - DAS DISPOSICOES GERAIS

CLAUSULA 12. DAS DEFINIGOES

Subclausula 1.1.  Para os fins do presente CONTRATO, os termos e expressdes
empregados em letras maiusculas, tanto na forma singular quanto no plural, terdo o
significado atribuido no ANEXO 2 — GLOSSARIO, sem prejuizo de outras definicdes
estabelecidas neste documento, exceto quando o contexto n&o permitir tal

interpretacéo.

CLAUSULA 22, DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

Subclausula 2.1.  Integram o presente CONTRATO, como partes indissociaveis,
os seguintes ANEXOS:

a) ANEXO A — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA;

b) ANEXO B — SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO;

c) ANEXO C - DIRETRIZES AMBIENTAIS;

d) ANEXO D - ESTRUTURA TARIFARIA;

e) ANEXO E - CONTRATO DE GARANTIA DE PAGAMENTO DA
CONTRAPRESTAGCAO MENSAL;

f) ANEXO F — MATRIZ DE RISCOS.

CLAUSULA 32, DA REGENCIA E LEGISLAGAO APLICAVEL

Subclausula 3.1. A CONCESSAO sujeita-se as disposicdes do presente
CONTRATO e de seus ANEXQOS, as leis vigentes no Brasil — com expressa renuncia
a aplicacdo de qualquer outra — e aos preceitos de Direito Publico, notadamente a
Lei Federal n°® 11.079/2004, Lei Federal n°® 8.987/1995, Lei Federal n°® 11.445/2007,
Lei Federal n® 12.305/2010, Lei Federal n° 14.133/2021; e demais normas vigentes
sobre a matéria, em especial as resolucdes da Agéncia Nacional de Aguas — ANA e
da AGENCIA REGULADORA, sendo-lhe aplicaveis, supletivamente, os principios da

Teoria Geral dos Contratos e as disposi¢des de direito privado.

Subclausula 3.2. Neste CONTRATO e em seus ANEXOS, as referéncias as
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normas aplicaveis no Brasil deverdo também ser compreendidas como referéncias a

legislacdo que as substitua, complemente ou modifique.

CLAUSULA 42, DA INTERPRETAGAO

Subclausula 4.1. Na interpretagdo, integracdo ou aplicagdo de qualquer
disposicéo deste CONTRATO, deverao ser consideradas as clausulas contratuais e,
depois, as disposigcdes dos ANEXOS, que nele se consideram integrados, conforme

indicado na subclausula 2.1.

Subclausula 4.2. Nos casos de divergéncia entre as disposi¢gdes do CONTRATO

e as disposicoes dos ANEXOS, prevalecerao as disposicoes do CONTRATO.

Subclausula 4.3. As referéncias a este CONTRATO ou a qualquer outro
documento devem incluir eventuais alteracbes e/ou aditivos que venham a ser
celebrados entre as PARTES.

Subclausula4.4.  Os titulos dos capitulos e dos itens do EDITAL, do CONTRATO

e dos ANEXOS n&o devem ser usados na sua aplicagao ou interpretacao;

Subclausula 4.5.  As referéncias aos horarios correspondem ao horario oficial de

Brasilia.
CAPITULO Il - DO OBJETO, PRAZO E BENS VINCULADOS A CONCESSAO

CLAUSULA 52, DO OBJETO

Subclausula5.1. O objeto do presente CONTRATO é a CONCESSAO
PATROCINADA dos servicos de MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS e LIMPEZA
URBANA do Municipio de Jaragua do Sul/SC.

Subclausula 5.2. Os servicos a serem concedidos podem ser assim
resumidamente discriminados, estando detalhados no ANEXO A - CADERNO DE
ENCARGOS:

Subclausula 5.2.1. Servicos DE MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS:
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a) COLETA DE RESIDUOS SOLIDOS COMUNS:;

b) COLETA DE MATERIAIS RECICLAVEIS;

c) Transporte e destinagdo de residuos provenientes dos PONTOS DE
ENTREGA VOLUNTARIA (PEVs);

d) Operacdo e manutencdo dos PONTOS DE ENTREGA VOLUNTARIA
(PEVs);

e) Operagao e manutengao dos ECOPONTOS; e

f) DESTINACAO FINAL.

Subclausula 5.2.2. Servicos DE LIMPEZA URBANA:

) Varricao de vias e logradouros publicos;
) Servigos gerais;

) Rocgada de areas publicas; e

) Poda de manutengéao.

a
b
c
d

Subclausula 5.2.3. Realizagdo de PROGRAMA DE EDUCAGAO AMBIENTAL.

Subclausula 5.2.4. SERVICOS COMERCIAIS de atendimento ao USUARIO e
cobranca de TARIFA.

Subclausula 5.2.5. Implantacdo dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS.

Subclausula 5.3.  As caracteristicas e especificagdes referentes a execugédo do
objeto, notadamente os INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e detalhamento dos
SERVICOS, séo as indicadas neste CONTRATO e no ANEXO A — CADERNO DE
ENCARGOS DA CONCESSIONARIA.

Subclausula 5.4. A prestacao dos SERVICOS devera obedecer, ainda, o disposto
no ANEXO C — DIRETRIZES AMBIENTAIS.

Subclausula 5.5.  As obrigagdes da CONCESSIONARIA estgo limitadas & AREA
DA CONCESSAO, conforme descricdo contida no ANEXO A — CADERNO DE
ENCARGOS DA CONCESSIONARIA.

CLAUSULA 6°. DO PRAZO DA CONCESSAO

Subclausula 6.1. O prazo de vigéncia da CONCESSAO sera de 35 (trinta e cinco)
anos, contados da DATA DE EFICACIA do CONTRATO.

Subclausula 6.2. Para todos os efeitos do presente CONTRATO, a DATA DE
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EFICACIA é aquela em que estiverem implementadas as seguintes condigdes:

divulgacdo do CONTRATO no Portal Nacional de Contratagdes
Publicas (PNPC);

concesséo de livre acesso da CONCESSIONARIA e de sua equipe e
funcionarios 8 AREA DA CONCESSAO:; e

celebraggo do ANEXO E - CONTRATO DE GARANTIA DE
PAGAMENTO DA CONTRAPRESTACAO MENSAL.

Subclausula 6.3. O PODER CONCEDENTE sera responsavel por comunicar a

CONCESSIONARIA sobre o cumprimento das condigdes previstas na subclausula

6.2, no prazo maximo de 5 (cinco) dias uteis apds a ocorréncia de cada uma delas,
por escrito, na forma da CLAUSULA 57 deste CONTRATO.

CAPITULO Il - DO REGIME DE BENS DA CONCESSAO

CLAUSULA 72,

DOS BENS VINCULADOS A CONCESSAO

Subclausula 7.1.  Integram a CONCESSAO, configurando BENS REVERSIVEIS:

a)

c)

As edificagoes, instalagdes, equipamentos, maquinas, aparelhos,
acessorios e estruturas de modo geral necessarios a operagao e
manutengdo do objeto do CONTRATO, cedidos pelo PODER
CONCEDENTE para exploracéo pela CONCESSIONARIA;

Os bens imobveis, adquiridos, incorporados, elaborados ou
construidos pela CONCESSIONARIA que guardem relagdo ou sejam
necessarios a operagao e manutengéo do objeto do CONTRATO, ao
longo de todo o prazo da CONCESSAO, com excegéo dos veiculos,
maquinas e equipamentos que nao integrem, expressamente, o item
17 do ANEXO A - CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA; e

As benfeitorias, ainda que uteis ou voluptuarias, acessoes, fisicas ou
intelectuais, realizadas ao longo de todo o prazo da CONCESSAO,
decorrentes de INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS ou
INVESTIMENTOS ADICIONAIS.

Subclausula7.2. O PODER CONCEDENTE devera disponibilizar a
CONCESSIONARIA, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da DATA DE EFICACIA
do CONTRATO, relagdo completa dos BENS REVERSIVEIS referidos na alinea (a)

da subclausula 7.1, contendo a descri¢cao, estado de conservagao e capacidade de

operacao, bem como as demais especificacdes técnicas complementares.

Subclausula 7.2.1. A CONCESSIONARIA se compromete a verificar a
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exatiddo da relacdo apresentada pelo PODER CONCEDENTE, bem como
solicitar os ajustes, se necessarios, de forma justificada, até 30 (trinta) dias

contados de seu recebimento.

a) O prazo indicado na subclausula 7.1.2 podera ser prorrogado pelo
PODER CONCEDENTE mediante pedido fundamentado da
CONCESSIONARIA.

Subclausula 7.2.2. Apdés o deferimento dos ajustes solicitados, o PODER
CONCEDENTE emitira uma nova relagao, que passara a ser o inventario de
BENS REVERSIVEIS.

Subclausula 7.2.3. E de integral responsabilidade da CONCESSIONARIA a
manutengdo e atualizagdo do inventario de BENS REVERSIVEIS, e qualquer
ato que possa caracterizar a tentativa ou a consumagao de fraude, mediante
dolo ou culpa, na sua caracterizagdo, sera considerada infracdo sujeita as

penalidades descritas neste CONTRATO ou previstas em Lei.

Subclausula 7.3. A posse, guarda, manutencgao e vigilancia dos bens integrantes
da CONCESSAO sio de responsabilidade da CONCESSIONARIA.

Subclausula 7.4. A CONCESSIONARIA obriga-se a manter, em plenas condigdes
de uso, conservagdo e seguranca, as suas expensas, os BENS REVERSIVEIS,
durante a vigéncia do CONTRATO, efetuando, para tanto, as reparagdes,
renovagbes e adaptagdes necessarias para assegurar a qualidade e bom

desempenho das atividades previstas nesta CONCESSAO.

Subclausula 7.5. Fica expressamente autorizada & CONCESSIONARIA a
proposi¢cao, em nome préprio, de medidas judiciais para assegurar ou recuperar a
posse dos BENS REVERSIVEIS, que venham a ser invadidas ou ocupadas
ilegalmente por terceiros, observado a alocagao de riscos disposta no ANEXO F —
MATRIZ DE RISCOS.

Subclausula 7.6. Os BENS REVERSIVEIS deverdo ser devidamente registrados
na contabilidade da CONCESSIONARIA, de modo a permitir sua facil identificacéo
pelo PODER CONCEDENTE e pela AGENCIA REGULADORA, incluindo sua

distincdo em relagdo aos bens exclusivamente privados, observadas as normas
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contabeis vigentes.

Subclausula7.7. Ao final da vida uti dos BENS REVERSIVEIS, a
CONCESSIONARIA devera proceder a sua imediata substituicdo por bens novos e
semelhantes, de qualidade igual ou superior, observadas as obrigagbes de
continuidade da prestacdo dos SERVICOS objeto deste CONTRATO e,
especialmente, a obrigatéria atualizagcado tecnoldgica e o atendimento ao SISTEMA
DE MENSURACAO DE DESEMPENHO, observadas as disposicdes contratuais

pertinentes, em especial a subclausula 7.3.

Subclausula 7.7.1. Entende-se por atualizacdo tecnolégica a prestagdo dos
SERVICOS por meio de equipamentos e instalagbes modernas, que,
permanentemente, ao longo da CONCESSAOQ, acompanhem as inovacdes do
desenvolvimento tecnoldgico, notadamente no que se refere a sustentabilidade
ambiental dos equipamentos utilizados, e que assegurem o perfeito
funcionamento, melhoria e expansédo dos SERVICOS, ou ainda, a redugao dos
seus custos para o PODER CONCEDENTE.

Subclausula 7.7.2. A obrigacdo de atualizagdo dos equipamentos apenas
deve ocorrer quando houver a demanda de substituicbes em virtude da
necessidade de atendimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO e

seguranca.

Subclausula 7.7.3. Para a incorporacdo de novos padrdes de atualidade a
CONCESSAO, a CONCESSIONARIA podera apresentar diferentes alternativas
de equipamentos e instalacbes para aprovacdo do PODER CONCEDENTE,
comprovando a sua adequagao aos indicativos e especificacbes dos
SERVICOS constantes deste CONTRATO e nos ANEXOS.

Subclausula 7.7.4. A eventual determinacdo do PODER CONCEDENTE ou da
AGENCIA REGULADORA que envolva a incorporagdo de inovagao tecnoldgica
em condi¢gdes extraordinarias ou em padrbées superiores ao dever da
CONCESSIONARIA de prestar os SERVICOS com atualidade, sera hipétese
de recomposicédo do equilibrio econdmico-financeiro da CONCESSAO, a ser

feita na revisdo extraordinaria do CONTRATO, desde que essa solicitagcao

10
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tenha provocado, comprovadamente, incremento dos custos projetados para o
CONTRATO.

Subclausula 7.8. A substituicdo dos BENS REVERSIVEIS ao longo do prazo da
CONCESSAO em razdo do fim de sua vida Gtil ndo autoriza qualquer pleito de
recomposicao do equilibrio econédmico-financeiro do CONTRATO por qualquer das
PARTES.

Subclausula 7.8.1. A CONCESSIONARIA declara, na assinatura deste
CONTRATO, que todos os valores necessarios a reposig¢ao, substituicido e
manutencédo ordinaria de BENS REVERSIVEIS ja foram considerados em sua
PROPOSTA, razao pela qual ndo cabera qualquer compensagao, assim como
nao se configurara desequilibrio contratual a devida reposicdo, manutencao ou
substituicio dos BENS REVERSIVEIS pela CONCESSIONARIA.

Subclausula 7.9. Todos os INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS previstos
originalmente neste CONTRATO e os INVESTIMENTOS ADICIONAIS ja autorizados
ou que venham a ser autorizados ao longo da CONCESSAO, inclusive a
manutencédo e substituicdo de BENS REVERSIVEIS, deverdo ser depreciados e
amortizados pela CONCESSIONARIA no prazo da CONCESSAO, observada a
excecao contida na subclausula 7.1, alinea “b”, ndo cabendo qualquer pleito ou
reivindicacdo de indenizagao por eventual saldo ndo amortizado ao fim do prazo da

CONCESSAO, quanto a esses bens, no advento do termo contratual.

Subclausula 7.10. A alienagao, oneracdo ou transferéncia a terceiros, a qualquer
titulo, dos BENS REVERSIVEIS, dependerd de anuéncia prévia do PODER
CONCEDENTE, nos termos do presente CONTRATO, salvo para reposicao de bens

moveis, visando a manuteng¢ao da respectiva vida util.

Subclausula7.11. O PODER CONCEDENTE emitira manifestacdo sobre a
alienacdo, a constituicdo de 6nus ou a transferéncia, de qualquer natureza, dos
BENS REVERSIVEIS da CONCESSAO, pela CONCESSIONARIA a terceiros, em
prazo compativel com a complexidade da situacdo, ndo podendo ultrapassar 60
(sessenta) dias contados do recebimento da solicitacdo de anuéncia prévia
encaminhada pela CONCESSIONARIA.
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Subclausula 7.11.1. O PODER CONCEDENTE podera, ao longo da vigéncia do
CONTRATO, comunicar & CONCESSIONARIA sobre outras situacdes nas
quais é dispensada a anuéncia prévia, desde que cumpridos os requisitos

estabelecidos nesta comunicagéo.

Subclausula 7.12. Todos os negdcios juridicos da CONCESSIONARIA com
terceiros que envolvam os BENS REVERSIVEIS deverdo mencionar expressamente
a vinculagdo dos BENS REVERSIVEIS envolvidos na CONCESSAO.

Subclausula 7.13. Qualquer alienagao ou aquisicdo de bens maoveis vinculados aos
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS que a CONCESSIONARIA pretenda realizar
nos ultimos 2 (dois) anos da vigéncia do CONTRATO devera contar com a anuéncia
do PODER CONCEDENTE.

Subclausula 7.13.1. O PODER CONCEDENTE se pronunciara, por escrito, no
prazo maximo de 15 (quinze) dias, sobre a solicitacdo da CONCESSIONARIA,
entendendo-se, no siléncio do PODER CONCEDENTE, ter sido concedida a

anuéncia.

Subclausula 7.14. Os bens empregados ou utilizados pela CONCESSIONARIA
que ndo constem do inventario de BENS REVERSIVEIS e néo se qualifiquem como
BENS REVERSIVEIS ser&o considerados bens exclusivamente privados e poderao
ser livremente utilizados e transferidos pela CONCESSIONARIA.

Subclausula 7.15. Ressalvadas as hipdteses previstas nas subclausulas 7.1, (b) e
7.14.2, a utilizacdo direta de equipamentos, infraestrutura, tecnologias ou quaisquer
outros bens que n&o sejam de propriedade da CONCESSIONARIA, na execucido do
objeto do CONTRATO, dependera de autorizagao prévia, especifica e expressa do
PODER CONCEDENTE, no prazo de 60 (sessenta) dias, mediante solicitagédo a ele
encaminhada pela CONCESSIONARIA, na qual se demonstre a inexisténcia de
qualquer prejuizo para a continuidade dos SERVICOS em caso de extingdo da
CONCESSAO.

Subclausula 7.15.1. 0 PODER CONCEDENTE podera autorizar a utilizacao
dos bens de terceiros pela CONCESSIONARIA na execugdo do objeto do
CONTRATO desde que reste comprovada a inexisténcia de risco a
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continuidade do objeto do CONTRATO e nao prejudique a reversdo dos bens

imprescindiveis a execucdo da CONCESSAO.

a) Para fins da autorizagdo de que tratam as subclausulas 7.14 e
7.14.1, o PODER CONCEDENTE podera exigir que o contrato celebrado
entre o terceiro envolvido e a CONCESSIONARIA contenha disposigao
pela qual o terceiro se obrigue, em caso de extingdo da CONCESSAO, a
manter tal contrato e a sub-rogar o PODER CONCEDENTE ou terceiros
por ele indicados nos direitos dele decorrentes, por prazo a ser ajustado

em cada caso.

Subclausula 7.15.2. Sdo bens que ndo dependem da autorizagéo prévia de que
trata a subclausula 7.14, sendo, portanto, admitido o aluguel, o comodato, o
mutuo, o leasing ou outra forma juridica prevista na legislagdo, para a sua
utilizacdo na CONCESSAO:

a) materiais de escritério, equipamentos e suprimentos de informatica
(computadores, impressoras, projetores etc.) e softwares;

b) mobilidario administrativo;

c) o(s) imdvel(is) destinado(s) a instalagdo da sede administrativa da SPE
e/ou a instalagao de outras atividades da SPE;

d) a infraestrutura de telecomunicagdo (cabos, antenas, fibra-ética etc.)
integrada a um outro servigo publico e/ou atividade econdmica autbnomos,
eventualmente utilizada na CONCESSAO;

e) Os veiculos, maquinas e equipamentos que nao integrem o item 16 do
ANEXO A — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA.

f) Para fins do disposto na alinea (d) da subclausula 7.14.2 a
CONCESSIONARIA devera prever mecanismos contratuais junto ao
terceiro detentor/fornecedor da infraestrutura utilizada, que assegurem a
continuidade do contrato por ela celebrado e a sub-rogacdo dos direitos e
obrigacdes dele decorrentes para o PODER CONCEDENTE ou terceiros
por esse indicados, sob pena de arcar com 0s prejuizos e custos
eventualmente incorridos pelo PODER CONCEDENTE na (re)contratagao
de servicos similares, pelo prazo correspondente.

Subclausula 7.16. A CONCESSIONARIA obriga-se a entregar os BENS
REVERSIVEIS em perfeitas condicdes de operacionalidade, utilizacdo e

manutencao, nas hipoteses de extingdo do contrato.

Subclausula 7.17. A CONCESSIONARIA podera promover a alienagdo a terceiros

de bens e equipamentos inserviveis 8 CONCESSAO, observado, para todos os
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efeitos, o disposto neste CONTRATO e anuéncia do PODER CONCEDENTE.
Subclausula 7.18. E vedada a oferta de BENS REVERSIVEIS em garantia.

Subclausula 7.19. Por meio deste CONTRATO, o PODER CONCEDENTE cede a
CONCESSIONARIA todos os bens de sua titularidade essenciais & prestacdo dos
SERVICOS.

CAPITULO IV — DO VALOR DO CONTRATO E REMUNERAGAO DA
CONCESSIONARIA

CLAUSULA 8. DO VALOR DO CONTRATO

Subclausula 8.1. O valor deste CONTRATO é R$ 143.370.435,25 (cento e
quarenta e trés milhdes e trezentos e setenta mil, quatrocentos e trinta e cinco reais
e vinte e cinco centavos) que corresponde a projecao de investimentos da
CONCESSIONARIA ao longo de todo o prazo da CONCESSAO.

Subclausula 8.2. O valor indicado na subclausula 8.1 tem efeito meramente
indicativo, ndo podendo ser utilizado por nenhuma das PARTES para pleitear a

recomposicao do equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO.

Subclausula 8.3.  Os recursos orgamentarios destinados ao pagamento das
despesas decorrentes desta LICITACAO, incluindo seus correspondentes nos anos
subsequentes e suas eventuais suplementagbes, correrdo por conta do crédito

orgcamentario da seguinte dotagao [e].

CLAUSULA 92, DA REMUNERAGAO DA CONCESSIONARIA

Subclausula9.1. No Aambito desta CONCESSAO, a remuneragdo da
CONCESSIONARIA se dara por meio:

Subclausula 9.1.1. Do pagamento da CONTRAPRESTACAO MENSAL pelo
PODER CONCEDENTE, referente aos servigos de LIMPEZA URBANA,;

Subclausula 9.1.2. Pela cobranca da TARIFA DE MANEJO DE RESIDUOS
(TMR) dos USUARIOS, referente aos servicos de MANEJO DE RESIDUOS
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SOLIDOS: e

Subclausula 9.1.3. Outras fontes de receitas (receitas acessoérias), nos termos
deste CONTRATO.

Subclausula 9.2. A remuneracdo da CONCESSIONARIA durante a FASE DE
TRANSICAO obedecera ao disposto na CLAUSULA 12.

CLAUSULA 10°. DA CONTRAPRESTAGAO MENSAL

Subclausula 10.1. A CONCESSIONARIA  recebera o pagamento da
CONTRAPRESTACAO MENSAL a partir da DATA DE EFICACIA, realizada a
mobilizacdo operacional e a efetiva prestagcdo dos SERVICOS de LIMPEZA
URBANA, sendo essa a remuneragado concernente aos SERVICOS de LIMPEZA
URBANA, INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS relacionados a LIMPEZA URBANA e

demais servigos n&o remunerados pela TARIFA.

Subclausula 10.2. A NOTA DE AVALIACAO ANUAL DA CONTRAPRESTACAO (
NAA_), incidira sobre a CONTRAPRESTAGAO MENSAL MAXIMA (CMM),

conforme a seguinte equacgéo:
CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA
CME = (CMM * 95%) + (CMM * 5% * NAA )
Onde:

CME = CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA, a ser recebida
mensalmente pela CONCESSIONARIA.

CMM = CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA apresentada pela
CONCESSIONARIA em sua PROPOSTA ECONOMICA, devidamente

reajustada nos termos da subclausula 10.14.

NAA = NOTA DE AVALIACAO ANUAL DA CONTRAPRESTACAO, referente

aos servicos de LIMPEZA URBANA, constante no RELATORIO ANUAL DE
INDICADORES, calculada conforme ANEXO B - SISTEMA DE
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MENSURACAO DE DESEMPENHO.

Subclausula 10.3. Para permitir o calculo da CONTRAPRESTACAO MENSAL,
anualmente a CONCESSIONARIA apresentara ao PODER CONCEDENTE o
RELATORIO ANUAL DE INDICADORES, por meio do qual indicara o seu
desempenho em relagdo a cada um dos INDICADORES DE DESEMPENHO
elencados no ANEXO B — SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO.

Subclausula 10.3.1. RELATORIO ANUAL DE INDICADORES devera ser
entregue ao PODER CONCEDENTE até o 5° (quinto) dia do més subsequente

ao fechamento do periodo de apuracéo.

Subclausula 10.3.2. 0 RELATORIO ANUAL DE INDICADORES devera ser
acompanhado de todos os dados e documentos comprobatérios necessarios
para a avaliagdo dos INDICADORES DE DESEMPENHO.

Subclausula 10.3.3.0 RELATORIO ANUAL DE INDICADORES devera
contemplar a consolidagcdo das medigdes mensais para O0s servigos,

considerando o periodo de apuragao.

Subclausula 10.3.4.0 PODER CONCEDENTE também podera realizar
diligéncias para verificagdo da regularidade na execucédo dos SERVICOS pela
CONCESSIONARIA.

Subclausula 10.4. Fazendo uso das informagdes contidas no RELATORIO ANUAL
DE INDICADORES enviado pela CONCESSIONARIA, bem como das informacdes
levantadas por meio de fiscalizacdo, o PODER CONCEDENTE definira em até 10
(dez) dias Uteis, a partir do recebimento do RELATORIO ANUAL DE INDICADORES,
a NOTA DE AVALIACAO ANUAL DA CONTRAPRESTACAO (NA4A CP) relativamente

ao periodo apurado, conforme a metodologia de calculo prevista no ANEXO B —
SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO.
Subclausula 10.4.1. Apds a definicdo da NOTA DE AVALIACAO ANUAL DA
CONTRAPRESTACAO (NAACP), o PODER CONCEDENTE encaminhara todos

os relatérios anuais, bem como a sua NOTA DE AVALIACAO ANUAL para a
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AGENCIA REGULADORA, a qual dentro de seu procedimento regulatério fara

a devida validagao, em igual prazo.

Subclausula 10.5. Para o calculo da CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA a
ser paga pelo PODER CONCEDENTE & CONCESSIONARIA, devera ser
considerada a CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA (CMM), definida na
PROPOSTA ECONOMICA da CONCESSIONARIA, devidamente reajustada, sobre a
qual incidira a NOTA DE AVALIACAO ANUAL DA CONTRAPRESTACAO (NAACP)

calculada pelo PODER CONCEDENTE e validada pela AGENCIA REGULADORA,

com base na média das notas de avaliagbes mensais do periodo de apuracao.

Subclausula 10.5.1. Exclusivamente nos 10 (dez) primeiros meses, contados
da DATA DE EFICACIA, a NAACPseré considerada igual a 1 (um), de forma que

a avaliagdo de desempenho da CONCESSIONARIA nZo sera considerada

para reduzir sua remuneragao.

Subclausula 10.5.2. A partir do més 11 (onze) da CONCESSAO, a NAA sera

calculada pelo PODER CONCEDENTE e validada pela AGENCIA
REGULADORA, podendo impactar no valor da CONTRAPRESTACAO
MENSAL EFETIVA.

Subclausula 10.5.3. Quando, por motivo justificado e n&o imputavel a
CONCESSIONARIA, em algum més, for manifestamente impossivel realizar a
avaliacao de algum INDICADOR DE DESEMPENHO, este sera considerado

como totalmente atendido para fins de calculo da NAACP.

Subclausula 10.6. Validado o calculo da CONTRAPRESTACAO MENSAL
EFETIVA pela AGENCIA REGULADORA, deverda o PODER CONCEDENTE
homologa-lo e informar por escrito a CONCESSIONARIA a esse respeito, no prazo
de 2 (dois) dias uteis, autorizando a cobranga da CONTRAPRESTACAO MENSAL
EFETIVA reajustada.

Subclausula 10.7. Caso o PODER CONCEDENTE ou a AGENCIA REGULADORA

nao se manifestem nos prazos estabelecidos nesta clausula sobre o calculo,
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validacdo ou homologacgao, a NAA sera considerada igual a 1 (um), de forma que a

avaliacdo de desempenho da CONCESSIONARIA nZo sera considerada para
reduzir sua remuneracdo e a CONCESSIONARIA ficara autorizada a realizar a
cobranca da CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA reajustada.

Subclausula 10.8. Para cobranca do valor da CONTRAPRESTACAO MENSAL
EFETIVA, a CONCESSIONARIA devera enviar ao PODER CONCEDENTE, em até
2 (dois) dias uteis apés a homologagdo ou na sua auséncia, decorrido o prazo
estabelecido, a fatura com o valor da CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA,

referente ao més vencido.

Subclausula 10.9. O pagamento devera ser realizado pelo PODER CONCEDENTE
em até 10 (dez) dias uteis, contados a partir da data do recebimento de notificagao
da CONCESSIONARIA.

Subclausula 10.9.1. Na hipotese de inadimplemento, total ou parcial, do
cumprimento da obrigacédo de pagamento da CONTRAPRESTACAO MENSAL
pelo PODER CONCEDENTE, que n&o decorra de ato ou fato imputavel a
CONCESSIONARIA, o débito sera corrigido monetariamente pro rate die pela
variacdo do indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo calculado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IPCA/IBGE, desde a data do
vencimento até a data do efetivo pagamento, além do acréscimo de multa
correspondente a 2% (dois por cento) do valor em atraso e juros de mora de

1% (um por cento) ao més.

Subclausula 10.9.2.0 atraso no pagamento da CONTRAPRESTACAO
MENSAL ou o atraso no restabelecimento dos valores minimos da GARANTIA
DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTACAO MENSAL, por prazo superior a
90 (noventa) dias, conferira & CONCESSIONARIA a faculdade de suspensdo
dos investimentos em curso, bem como a suspensio das atividades que nao
sejam estritamente necessarias a continuidade dos SERVICOS ou a utilizagao
publica da infraestrutura existente, sem prejuizo do direito a rescisdo do
CONTRATO.

Subclausula 10.10. O pagamento da CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA
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sera feito por meio da transferéncia do valor pelo PODER CONCEDENTE para a
conta de livre movimentacao e titularidade da CONCESSIONARIA.

Subclausula 10.11. O valor mensal devido apds cada apuragao anual vigorara até a

realizacao de nova apuracao anual e a fixacdo de novo valor.

Subclausula 10.12. Caso a CONCESSIONARIA utilize o0 mecanismo de solucdo de
controvérsias, na hipdétese de discordancia quanto aos calculos do PODER
CONCEDENTE, sera cobrado pela CONCESSIONARIA o valor da
CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA validado pela AGENCIA REGULADORA

até que a controvérsia seja solucionada.

Subclausula 10.13. Solucionada eventual controvérsia, na hipotese de decisado
definitiva contraria acerca do valor da CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA
calculado pelo PODER CONCEDENTE e/ou validado pela AGENCIA
REGULADORA, o ajuste incidira sobre a CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA
imediatamente seguinte a respectiva decisdo, considerando os eventuais reajustes
de valores e os acréscimos de corregdo monetaria calculados pela variagédo do
IPCA/IBGE.

Subclausula 10.14. O valor da CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA sera
reajustado a cada 12 (doze) meses, a partir da data-base do orgamento estimado
(art. 18, IV, da Lei Federal n° 14.133/2021), que refletira a variagao do IPCA/IBGE do

periodo apurado.

Subclausula 10.14.1. Na hipotese da data para a qual foi designado o
primeiro reajuste anteceder a assinatura do contrato de CONCESSAO, o
reajuste sera realizado na data de assinatura do contrato, a partir da data-base

do orcamento da proposta, refletida na variagao do item 10.14.

Subclausula 10.14.2. Os calculos  seguintes serdo  realizados
considerando a variacdo do IPCA/IBGE desde a data da assinatura do

contrato, ou seja, a data do ultimo calculo de reajuste.

Subclausula 10.14.3. O calculo de novo montante a ser aplicado sera

realizado com até 60 (sessenta) dias de antecedéncia da aplicagcédo do reajuste,
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para encaminhamento & AGENCIA REGULADORA, considerando a variagéo
do IPCA/IBGE desde a data do ultimo calculo de reajuste.

Subclausula 10.14.4. Considerando o prazo de antecedéncia de
encaminhamento do célculo do reajuste da CONTRAPRESTACAO MENSAL
MAXIMA, adotar-se-a a ultima variagdo disponivel do IPCA/IBGE até a data do

calculo.

Subclausula 10.14.5. Na eventualidade de o referido indice deixar de
existir, o PODER CONCEDENTE passara de imediato, a aplicacdo do indicador

substitutivo, nos termos da legislagéo aplicavel.

Subclausula 10.14.6. Caso nao seja oficializado um indice substitutivo, o
PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONARIA definirdo de comum acordo o

novo indicador de variacao da inflagao.

Subclausula 10.14.7. Na hipotese de nao haver acordo entre PODER
CONCEDENTE e CONCESSIONARIA acerca do novo indice a ser adotado,
qualquer das PARTES podera submeter a definicdo do indice @ AGENCIA
REGULADORA, a qual devera se pronunciar em até 10 (dez) dias contados da

submissdo do assunto a ela.

CLAUSULA 112. DA TARIFA

Subclausula 11.1. A TARIFA DE MANEJO DE RESIDUOS (TMR) sera cobrada
pela CONCESSIONARIA dos USUARIOS, a contar da DATA DE EFICACIA,

observado o disposto na subclausula 11.6 e demais disposi¢cdes contratuais.

Subclausula 11.1.1. E terminantemente proibida @ CONCESSIONARIA, em

qualquer circunstancia, a cobranga de valores superiores ao calculado.

Subclausula 11.1.2. E de responsabilidade do PODER CONCEDENTE o
pagamento da TARIFA pela prestacdo do servico de MANEJO DE RESIDUOS
SOLIDOS incidentes sobre imdveis de sua propriedade ou por este locado ou
ocupado, conforme valores estabelecidos na estrutura tarifaria constante do
ANEXO D — ESTRUTURA TARIFARIA.
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Subclausula 11.1.3. Observadas as categorias estabelecidas no ANEXO D —
ESTRUTURA TARIFARIA, ndo se admitira isencdo parcial ou total de
pagamento da TARIFA, inclusive para 6rgao e entidades da Administracéo

Publica direta e indireta do Municipio, do Estado e da Unido.

Subclausula 11.1.4. Qualquer imposi¢cao de isencéo parcial ou total da TARIFA
por qualquer norma ensejara a recomposicdo do  equilibrio

econdmico-financeiro do CONTRATO.

Subclausula 11.2. A TMR para cada USUARIO sera calculada com base no valor
da TMRbase, sendo consideradas a frequéncia de COLETA DE RESIDUOS SOLIDOS

COMUNS e a utilizagdo da economia (residencial, comercial, publico e social),
conforme disposto no ANEXO D — ESTRUTURA TARIFARIA.

Subclausula 11.3. A TARIFA DE MANEJO DE RESIDUOS EFETIVA (TMR

efetiva
corresponde aos valores efetivos que serdo cobrados dos USUARIOS pela
prestacdo, pela CONCESSIONARIA, dos servicos de MANEJO DE RESIDUOS
SOLIDOS e os INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS relacionados ao MANEJO DE
RESIDUOS SOLIDOS.

Subclausula 11.4. Observado o disposto nesta clausula, a cobranga da TMR

efetiva
sera realizada por meio de fatura(s) emitida(s) pela CONCESSIONARIA e
encaminhada(s) aos USUARIOS, contendo, além dos dados exigidos nas normas

aplicaveis, no minimo:

Subclausula 11.4.1. Os valores da TARIFA referentes a prestagdo dos
SERVICOS;

Subclausula 11.4.2. O valor correspondente, quando aplicavel, a eventuais

tributos incidentes diretamente sobre o valor faturado;

Subclausula 11.4.3. Eventuais multas e demais encargos moratoérios por atraso
ou inadimplemento da TARIFA, aplicados de acordo com o regulamento dos
servicos e as normas de regulagdo ou, na sua auséncia, com corregao

monetaria pro rate die pela variacdo do indice Nacional de Pregos ao
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Consumidor Amplo calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
— IPCA/IBGE, desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento,
acrescida de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor em atraso e

juros de mora de 1% (um por cento) ao més;

Subclausula 11.4.4. Os locais autorizados a receber, dos USUARIOS, os

valores faturados.

Subclausula 11.5. O valor da TARIFA sera reajustado a cada 12 (doze) meses, a
partir da aplicacdo do indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo calculado

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IPCA/IBGE.

Subclausula 11.5.1. O primeiro reajuste sera realizado 12 (doze) meses apos a
assinatura deste CONTRATO e refletira a variagao do IPCA/IBGE entre agosto
de 2024, data-base dos estudos que embasaram a CONCORRENCIA e o més

de calculo do primeiro reajuste.

Subclausula 11.5.2. O célculo do novo montante a ser aplicado sera realizado
com até 60 (sessenta) dias de antecedéncia da aplicacdo do reajuste, para
encaminhamento & AGENCIA REGULADORA.

Subclausula 11.5.3. Para os reajustes seguintes sera considerada a variagao
do IPCA/IBGE desde a data do ultimo calculo de reajuste até a data do calculo
seguinte, que devera sempre ocorrer com antecedéncia minima de 60

(sessenta) dias da sua aplicagéo.

Subclausula 11.5.4. Considerando o} prazo de antecedéncia de
encaminhamento do célculo do reajuste da TARIFA, adotar-se-a a ultima

variacao disponivel do IPCA/IBGE até a data do calculo.

Subclausula 11.5.5. Na eventualidade de o referido indice deixar de existir, o
PODER CONCEDENTE passara de imediato, a aplicacdo do indicador

substitutivo, nos termos da legislagéo aplicavel.

Subclausula 11.5.6. Caso nao seja oficializado um indice substitutivo, o
PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONARIA definirdo de comum acordo o

22
Concorréncia Publica n° [*]



T 2 ESTADO DE SANTA CATARINA “
@ JARAE“A ﬂﬂ Sl“- MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL SA M A E

PREFEITORE SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO JARAGUA DO SUL

novo indicador de variacao da inflagao.

Subclausula 11.5.7. Na hipotese de nao haver acordo entre o PODER
CONCEDENTE e a CONCESSIONARIA acerca do novo indice a ser adotado,
qualquer das PARTES podera submeter a definicdo do indice @ AGENCIA
REGULADORA, a qual devera se pronunciar em até 10 (dez) dias contados da

submissdo do assunto a ela.

Subclausula 11.6. Para fins de determinar o valor da TMR que sera cobrado

efetiva

pela CONCESSIONARIA dos USUARIOS, a TMR apresentada pela
CONCESSIONARIA em sua PROPOSTA devera ser reajustada de acordo com a
subclausula 11.5, bem como aplicado eventual redutor, decorrente do SISTEMA DE
MENSURAQAO DE DESEMPENHO, nos termos previstos no ANEXO B — SISTEMA
DE MENSURACAO DE DESEMPENHO, referente ao ano anterior, conforme as

seguintes formulas:
TARIFA DE MANEJO DE RESIDUOS EFETIVA

TMR = (TMR * 95%) + (TMR * 5% * NAA

efetiva TMR)

Onde:

TMR = TARIFA DE MANEJO DOS RESIDUOS EFETIVA, corresponde

efetiva
aos valores efetivos que serdo cobrados dos USUARIOS, calculada a partir
das TARIFAS DE MANEJO DE RESIDUOS, conforme previsto na estrutura
tarifaria constante do ANEXO D — ESTRUTURA TARIFARIA.

TMR = TARIFA DE MANEJO DOS RESIDUOS apresentada pela
CONCESSIONARIA em sua PROPOSTA, devidamente reajustada nos termos
da subclausula 11.5.

NAA = NOTA DE AVALIACAO ANUAL DA TARIFA DE MANEJO DE

RESIDUOS SOLIDOS, constante no RELATORIO ANUAL DE INDICADORES,
calculada conforme ANEXO B - SISTEMA DE MENSURACAO DE
DESEMPENHO.
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Subclausula 11.6.1. Exclusivamente durante os 10 (dez) meses contados DATA

DE EFICACIA, a NAATMRseré considerada igual a 1 (um), de forma que a

avaliacdo de desempenho da CONCESSIONARIA n3o sera considerada para

reduzir sua remuneracgao.

Subclausula 11.6.2. A partir do més 11 (onze) da CONCESSAOQ, a NAA sera

calculada pelo PODER CONCEDENTE e validada pela AGENCIA
REGULADORA, podendo impactar no valor da TMR.

Subclausula 11.6.3. Quando, por motivo justificado e ndo imputavel a
CONCESSIONARIA, em algum més, for manifestamente impossivel realizar a
avaliacdo de algum INDICADOR DE DESEMPENHO, ele sera considerado
como totalmente atendido para fins de calculo da NAATMR.
Subclausula 11.7.  Para permitir o calculo da TARIFA DE MANEJO DE RESIDUOS
EFETIVA, a CONCESSIONARIA apresentara ao PODER CONCEDENTE o
RELATORIO ANUAL DE INDICADORES, por meio do qual indicara o seu
desempenho em relagdo a cada um dos INDICADORES DE DESEMPENHO
elencados no ANEXO B — SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO.

Subclausula 11.7.1. O RELATORIO ANUAL DE INDICADORES devera ser
entregue ao PODER CONCEDENTE até o 5° (quinto) dia do més subsequente

ao fechamento de um periodo de apuracéo.

Subclausula 11.7.2. O RELATORIO ANUAL DE INDICADORES devera ser
acompanhado de todos os dados e documentos comprobatorios necessarios
para a avaliagao dos INDICADORES DE DESEMPENHO.

Subclausula 11.7.3. 0 RELATORIO ANUAL DE INDICADORES devera
contemplar a consolidacdo das medicdes mensais para 0S Servigos,

considerando o periodo de apuragao.

Subclausula 11.7.4. O PODER CONCEDENTE também podera realizar
diligéncias para verificagdo da regularidade na execucédo dos SERVICOS pela
CONCESSIONARIA.
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Subclausula 11.8. Fazendo uso das informacdes contidas no RELATORIO ANUAL
DE INDICADORES enviado pela CONCESSIONARIA, bem como das informacdes
levantadas por meio de fiscalizagdo, o PODER CONCEDENTE definira, em até 10
(dez) dias Uteis a partir do recebimento do RELATORIO ANUAL DE INDICADORES,

a NOTA DE AVALIACAO ANUAL DA TARIFA DE MANEJO DE RESIDUOS (NAATMR)

relativamente ao periodo apurado, conforme a metodologia de calculo prevista no
ANEXO B — SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO.

Subclausula 11.8.1. Apos a definicdo da NOTA DE AVALIAGAO ANUAL DA
TARIFA DE MANEJO DE RESIDUOS (NAATMR), o PODER CONCEDENTE

encaminhara todos os relatérios anuais, bem como a sua NOTA DE
AVALIAQAO ANUAL DA TARIFA DE MANEJO DE RESIDUOS para a
AGENCIA REGULADORA, a qual dentro de seu procedimento regulatério fara

a devida validacao, em igual prazo.

Subclausula 11.9. Para célculo da TMR a ser paga pelos USUARIOS 3

efetiva

CONCESSIONARIA devera ser considerado valor previsto na PROPOSTA da
CONCESSIONARIA, devidamente reajustado, sobre o qual incidira a NOTA DE
AVALIACAO ANUAL DA TARIFA (NAATMR) calculada pelo PODER CONCEDENTE e

validada pela AGENCIA REGULADORA, com base na média das notas mensais de

avaliacao dos indicadores no periodo de apuragao.

Subclausula 11.10. Validado o calculo da NAA e o valor da TMR . pela
TMR efetiva

fe
AGENCIA REGULADORA, apds aplicacdo do eventual redutor, relativo ao SISTEMA
DE MENSURACAO DE DESEMPENHO, dever& o PODER CONCEDENTE
homologa-los e informar a CONCESSIONARIA por escrito a esse respeito, no prazo

de 2 (dois) dias uteis, autorizando a cobranga da TMRefea_va reajustada.

Subclausula 11.11. Caso o PODER CONCEDENTE ou a AGENCIA REGULADORA
nao se manifestem nos prazos estabelecidos nesta clausula sobre o calculo,

validacdo ou homologacéo, a NAA_ . sera considerada igual a 1 (um), de forma que

a avaliacdo de desempenho da CONCESSIONARIA ndo sera considerada para

reduzir sua remuneracgdo e a CONCESSIONARIA ficara autorizada a cobrar valor da
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TMR . = reajustada.
efetiva

Subclausula 11.12. Caso a CONCESSIONARIA utilize o0 mecanismo de solucdo de
controvérsias na hipotese de discordancia quanto aos calculos do PODER
CONCEDENTE, sera cobrado pela CONCESSIONARIA o valor da TMR

efetiva

validado pela AGENCIA REGULADORA, até que a controvérsia seja solucionada.

Subclausula 11.13. Solucionada eventual controvérsia, na hipdtese de decisao

definitiva contraria ao valor da TMR . calculado pelo PODER CONCEDENTE

fetiv
elou validado pela AGENCIA REGULADORA, as PARTES deverdo realizar as

compensagdes necessarias na TMR do proximo exercicio, incluindo eventuais

efetiva
reajustes de valores e os acréscimos de corregdo monetaria calculados pela
variagao do IPCA/IBGE.

Subclausula 11.14. No periodo correspondente & FASE DE TRANSICAO, o PODER
CONCEDENTE repassara @& CONCESSIONARIA o banco de dados relativo ao
cadastro dos USUARIOS e a CONCESSIONARIA preparara as informacdes
necessarias para iniciar a cobranca da TARIFA por sua conta e ordem, sendo
necessario o prazo minimo de 4 (quatro) meses para esta finalidade, a contar da
DATA DE EFICACIA.

Subclausula 11.15. A CONCESSIONARIA podera, com a anuéncia do PODER
CONCEDENTE, antecipar o inicio da cobrancga direta da TARIFA, se as condigdes

assim permitirem.

Subclausula 11.16. Decorrido o prazo minimo de 4 (quatro) meses, caso o PODER
CONCEDENTE ja tiver efetuado, dentro do ano corrente, o faturamento aos
USUARIOS dos servicos de MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS, a FASE DE
TRANSICAO prorrogar-se-a, automaticamente, até o final da vigéncia dos servigos
ja faturados, a fim de evitar a cobranca aos USUARIOS em duplicidade, quando
encerrar-se-4 a FASE DE TRANSICAO e a CONCESSIONARIA iniciara a cobranga
de TARIFA dos USUARIOS.

Subclausula 11.16.1. Durante toda a FASE DE TRANSICAO, inclusive na

hipétese de ocorréncia da situacdo indicada na subclausula 12.3, a
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CONCESSIONARIA, de forma excepcional, sera remunerada exclusivamente
pelo PODER CONCEDENTE pela prestacao, tanto dos servigos de LIMPEZA
URBANA, quanto dos servicos de MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS.

Subclausula 11.17. Na FASE DE TRANSICAO e enquanto a cobranca da TARIFA
pela CONCESSIONARIA n3o puder ser efetuada, nos termos da subclausula 12.3,
o pagamento da CONCESSIONARIA se dara por meio da CONTRAPRESTACAO
MENSAL EFETIVA, acrescido da CONTRAPRESTACAO MENSAL TRANSITORIA.

CLAUSULA 122. DA FASE DE TRANSIGAO

Subclausula 12.1. No periodo correspondente @ FASE DE TRANSICAO, o
PODER CONCEDENTE repassara 8 CONCESSIONARIA o banco de dados relativo
ao cadastro dos USUARIOS e a CONCESSIONARIA preparara as informagées
necessarias para iniciar a cobranga das TARIFAS por sua conta e ordem, sendo

necessario o prazo de 4 (quatro) meses para esta finalidade, a contar da DATA DE
EFICACIA.

Subclausula 12.2. Durante a FASE DE TRANSICAO, de forma excepcional, a
TMR sera cobrada pelo SAMAE, por conta e ordem da CONCESSIONARIA.

Subclausula 12.2.1. A TMR arrecadada pelo SAMAE sera calculada com base
nos valores definidos no ANEXO D — ESTRUTURA TARIFARIA, e no
DESCONTO apresentado na PROPOSTA ECONOMICA da
CONCESSIONARIA.

Subclausula 12.2.2. Os valores arrecadados pelo SAMAE deverdo ser
transferidos para conta bancéaria designada pela CONCESSIONARIA até o

ultimo dia de cada més.

Subclausula 12.2.3. Em nenhuma hipotese o SAMAE sera responsavel por
eventual inadimplemento dos USUARIOS quanto ao pagamento da TMR. A
CONCESSIONARIA recebera do SAMAE a base de dados dos usuérios
inadimplentes e eventuais atualizagdes, bem como os valores adimplidos
posteriormente, acrescidos dos encargos auferidos, a qualquer tempo, em

relagao ao periodo definido no item 12.1.
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Subclausula 12.2.4. A partir do 5° (quinto) més contado da DATA DE EFICACIA
a cobranca da TMR sera efetuada exclusivamente pela CONCESSIONARIA,
salvo no caso de repactuagdo dessa obrigacdo entre a CONCESSIONARIA e o

SAMAE, se as condigdes assim permitirem.

Subclausula 12.2.5. A CONCESSIONARIA podera, com a anuéncia do SAMAE
e do PODER CONCEDENTE antecipar o inicio da cobrancga direta da TMR.

Subclausula 12.2.6. A  primeira cobranga de tarifa efetuada pela
CONCESSIONARIA correspondera aos 8 (oito) meses subsequentes a
cobranca efetuada pelo SAMAE na forma da subclausula anterior, sendo que
as cobrangas para os anos seguintes corresponderdo aos periodos de 12

(doze) meses.
CAPITULO V — DA CONCESSIONARIA

CLAUSULA 132, DO ESTATUTO E DO CAPITAL SOCIAL

Subclausula 13.1. A CONCESSIONARIA é uma SPE, tendo como objeto social
unico a exploracdgo da CONCESSAO e o auferimento das RECEITAS
ACESSORIAS, CONTRAPRESTACAO MENSAL e TARIFA com proibigdo expressa
de praticar quaisquer atos estranhos a tais finalidades, tendo sede no Municipio de
Jaragua do Sul/SC.

Subclausula 13.2. Durante todo o periodo da CONCESSAO, a
CONCESSIONARIA devera submeter & prévia autorizagido do PODER

CONCEDENTE as modificagdes no respectivo estatuto social que envolvam:

a) a cisao, fusao, transformagao ou incorporagédo da SPE;
b) a alteragdo do objeto social da SPE; e
c) aredugéao de capital da SPE.

Subclausula 13.3. Para fins da autorizacdo de que trata esta clausula, o PODER
CONCEDENTE examinara o pedido apresentado pela CONCESSIONARIA no prazo
de até 30 (trinta) dias, prorrogaveis por igual periodo, caso necessario, podendo, a
seu critério, solicitar esclarecimentos e documentos adicionais a
CONCESSIONARIA e/ou convocar os acionistas da CONCESSIONARIA e promover
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quaisquer outras diligéncias que considerar adequadas.

Subclausula 13.3.1.0 PODER CONCEDENTE comunicara a AGENCIA
REGULADORA para a emissao de opinido prévia sobre a autorizagcao

pleiteada.

Subclausula 13.4. Todos os documentos que formalizarem alteracao estatutaria da
CONCESSIONARIA, independentemente da necessidade, ou n&o, de autorizacdo
prévia do PODER CONCEDENTE, deverao ser a ele encaminhados no prazo
maximo de 30 (trinta) dias da respectiva alteragdo, para arquivamento, passando a

fazer parte integrante, quando for o caso, deste CONTRATO.

Subclausula 13.5. O capital social subscrito da CONCESSIONARIA devera ser
igual ou superior a R$ 14.337.043,52 (quatorze milhdes, trezentos e trinta e sete mil,
quarenta e trés reais e cinquenta e dois centavos) na data da assinatura do
CONTRATO.

Subclausula 13.6. O capital social da CONCESSIONARIA devera estar totalmente
integralizado até o 12° (décimo segundo) més contado da DATA DE EFICACIA do
CONTRATO.

Subclausula 13.6.1. No caso de integralizagdo do capital social em bens, o

processo avaliativo devera observar, rigorosamente, as normas vigentes.

Subclausula 13.6.2. A CONCESSIONARIA obriga-se a manter o PODER
CONCEDENTE permanentemente informado sobre a integralizagdo de capital
social, sendo facultado ao PODER CONCEDENTE realizar as diligéncias e

auditorias necessarias a verificagdo de regularidade da situacao.

Subclausula 13.6.3. A participagcdo de capitais n&o nacionais na

CONCESSIONARIA obedecera & legislagao brasileira em vigor.

Subclausula 13.7. A CONCESSIONARIA devera obedecer aos padrdes e as boas
praticas de governanga corporativa e adotar contabilidade e demonstragdes

financeiras padronizadas.

Subclausula 13.8. A CONCESSIONARIA podera emitir obrigacdes, debéntures ou
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titulos financeiros similares que representam obrigagdes de sua responsabilidade,

em favor de terceiros.

CLAUSULA 14, GOVERNANGA CORPORATIVA E ESCRITURAGAO CONTABIL

Subclausula 14.1. A CONCESSIONARIA devera obedecer as boas praticas de
governanga corporativa, com a apresentagdo de contas e demonstragdes contabeis

padronizadas, conforme as regras brasileiras.

Subclausula 14.2. A CONCESSIONARIA deverd apresentar ao PODER
CONCEDENTE e & AGENCIA REGULADORA suas demonstracdes contabeis e
financeiras, auditadas por empresa de auditoria independente, obedecidas a Lei
Federal n° 6.404/1976, a Lei Federal n° 11.638/2007 e a Lei Federal n° 9.430/1996,
as deliberagbes da CVM aplicaveis, ou as normas que venham a suceder estes

diplomas.

Subclausula 14.3. Para garantir a uniformidade e a transparéncia das informacdes
contabeis fornecidas, o PODER CONCEDENTE podera elaborar um plano de contas
a ser cumprido pela CONCESSIONARIA.

Subclausula 14.4. As demonstragdes financeiras anuais dardo destaque para as

seguintes informagdes:

a) Depreciacdo e amortizacdo dos ativos da CONCESSIONARIA e dos
BENS REVERSIVEIS;

b) Provisdo para contingéncias (civeis, trabalhistas, fiscais, ambientais ou
administrativas);

c) Relatério da administragao;

d) Parecer do conselho fiscal, quando instalado;

e) Declaracdo da CONCESSIONARIA contendo o valor do seu capital social
integralizado e as alteragdes na sua composigéo societaria.

CLAUSULA 152, DA TRANSFERENCIA DA CONCESSAO E DO CONTROLE DA
CONCESSIONARIA

Subclausula 15.1. Sob pena de caducidade da CONCESSAO, nenhuma alteracdo
societaria da CONCESSIONARIA sera admitida nos primeiros 24 (vinte e quatro)
meses, contados a partir da DATA DE EFICACIA, salvo em situagdes excepcionais,

devidamente autorizadas pelo PODER CONCEDENTE, em que reste demonstrado
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o risco de prejuizo para a continuidade do objeto do presente CONTRATO.

Subclausula 15.2. Durante todo o prazo de vigéncia, a transferéncia da
CONCESSAO ou do CONTROLE acionario direto da CONCESSIONARIA somente
podera ocorrer mediante prévia anuéncia do PODER CONCEDENTE, observadas
as condigdes fixadas neste CONTRATO, e desde que nao prejudique ou coloque em
risco a execugao do CONTRATO.

Subclausula 15.3. A transferéncia da CONCESSAO ou do CONTROLE acionario
direto da CONCESSIONARIA somente podera ocorrer apds os primeiros 24 (vinte e
quatro) meses contados a partir da DATA DE EFICACIA do CONTRATO, constantes
do ANEXO A — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA, e mediante a
comprovacdo do cumprimento regular das obrigagcbes assumidas pela
CONCESSIONARIA, ressalvado o disposto na subclausula 15.1.

Subclausula 15.4. Para fins de obtencdo da anuéncia para a transferéncia, o

recipiente devera:

a) atender as exigéncias de capacidade técnica, qualificagcao
econdmico-financeira, regularidade juridica, fiscal e trabalhista
necessarias a execucao do objeto do CONTRATO;

b) prestar e manter as garantias pertinentes, conforme o caso; e

c) comprometer-se a cumprir com todas as clausulas deste CONTRATO.

Subclausula 15.5. A transferéncia, total ou parcial, da CONCESSAO e/ou do
CONTROLE acionério direto da CONCESSIONARIA sem a prévia autorizacdo do
PODER CONCEDENTE, implicara na caducidade da CONCESSAO.

Subclausula 15.6. A autorizacdo para a transferéncia da CONCESSAO ou do
CONTROLE acionario direto, caso seja concedida pelo PODER CONCEDENTE,
sera formalizada, por escrito, indicando as condi¢cdes e requisitos para sua

realizagao.

Subclausula 15.7. A transferéncia ou alteracdo do CONTROLE acionario indireto
ou de participacado acionaria que nao implique a transferéncia do controle acionario
direto da CONCESSIONARIA devera ser objeto de comunicacdo ao PODER
CONCEDENTE, com antecedéncia minima de 10 (dez) dias antes da efetivacao da

respectiva operacao, observado o disposto na subclausula 15.1.
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Subclausula 15.8. Para fins da autorizacdo de que trata esta clausula, o PODER
CONCEDENTE examinara o pedido apresentado pela CONCESSIONARIA no prazo
de até 30 (trinta) dias, prorrogaveis por igual periodo, caso necessario, podendo, a
seu critério, solicitar esclarecimentos e documentos adicionais a
CONCESSIONARIA e/ou convocar os acionistas da CONCESSIONARIA e promover

quaisquer outras diligéncias que considerar adequadas.

CLAUSULA 162. DOS FINANCIAMENTOS

Subclausula 16.1. A CONCESSIONARIA é a Unica e exclusiva responsavel pela
obtencéo dos financiamentos necessarios & execugéo do objeto da CONCESSAO,
de modo a cumprir, cabal e tempestivamente, com todas as obrigagdes assumidas
no CONTRATO.

Subclausula 16.2. A CONCESSIONARIA deverd apresentar ao PODER
CONCEDENTE copia dos contratos de financiamento e de garantia que venha a
celebrar, bem como de documentos representativos dos titulos e valores mobiliarios
que venha a emitir, e quaisquer alteragdes destes instrumentos, no prazo de 30

(trinta) dias uteis contados da data de sua assinatura e emiss&o, conforme o caso.

Subclausula 16.2.1. A CONCESSIONARIA devera, ainda, apresentar ao
PODER CONCEDENTE os comprovantes de quitacdo dos financiamentos por

ela contratados.

Subclausula 16.3. Na hipétese de a CONCESSIONARIA vir a celebrar contrato de
FINANCIAMENTO com terceiro, podera oferecer em garantia, de acordo com o
disposto nos arts. 28 e 28-A da Lei Federal n° 8.987/1995, os direitos emergentes da
CONCESSAO, observadas as disposi¢cdes abaixo.

Subclausula 16.3.1. O oferecimento, em garantia, dos direitos emergentes da
CONCESSAO no(s) FINANCIAMENTO(S) vinculado(s) ao objeto do
CONTRATO somente podera ocorrer até o limite que ndao comprometa a
operacionalizacdo e a continuidade da CONCESSAO, observada sempre a
prioridade dos pagamentos devidos ao PODER CONCEDENTE previstos neste
CONTRATO.
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Subclausula 16.3.2. As acdes de emissdo da CONCESSIONARIA poderéo,
mediante prévia comunicagdo ao PODER CONCEDENTE, ser dadas em
garantia de FINANCIAMENTO(S), ou como contragarantia de operagdes
diretamente vinculadas ao cumprimento de obrigagbes decorrentes do
CONTRATO, estando a sua execucdo, porém, condicionada a prévia
autorizacdo do PODER CONCEDENTE, observado o disposto na CLAUSULA
15.

Subclausula 16.4. E permitida a cessdo, pela CONCESSIONARIA, de direitos
creditérios decorrentes deste CONTRATO a terceiros, tais como os relativos as
indenizagdes ou quaisquer outros valores eventualmente devidos a ela pelo PODER
CONCEDENTE no ambito da CONCESSAO, inclusive quanto as indenizacdes
decorrentes da extingdo antecipada do CONTRATO, as RECEITAS ACESSORIAS,
CONTRAPRESTACAO MENSAL e TARIFA.

Subclausula 16.5. E permitido & CONCESSIONARIA estipular, nos instrumentos
respectivos, a realizagao de pagamentos diretos, em favor dos FINANCIADORES,
das obrigagdes pecuniarias assumidas pelo PODER CONCEDENTE, nos termos
deste CONTRATO.

Subclausula 16.6. Os contratos de FINANCIAMENTO da CONCESSIONARIA
poderdao outorgar ao(s) FINANCIADOR(ES), de acordo com as regras de direito
privado aplicaveis, o direito de assumir o CONTROLE ou administracdo temporaria
da SPE em caso de inadimplemento contratual pela CONCESSIONARIA dos
referidos contratos de FINANCIAMENTO, ou em caso de inadimplemento deste
CONTRATO, quando constatado que tais inadimplementos inviabilizem ou coloquem
em risco a CONCESSAO.

Subclausula 16.7. Quando configurada inadimpléncia do FINANCIAMENTO ou da
execucdo do CONTRATO por parte da CONCESSIONARIA, que possa dar ensejo a
assuncao de controle ou administragdo temporaria mencionada nesta clausula, o
FINANCIADOR devera notificar a CONCESSIONARIA e o PODER CONCEDENTE,
informando sobre a inadimpléncia e abrindo & CONCESSIONARIA prazo para

purgar o inadimplemento.
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Subclausula 16.8. Para que possam assumir o CONTROLE ou administracao
temporaria da CONCESSIONARIA, os FINANCIADORES deverao:

a) comprometer-se a cumprir todas as clausulas do CONTRATO de
CONCESSAO, do EDITAL e seus ANEXOS;

b) informar que atendem aos requisitos de regularidade juridica e fiscal
necessarios a execugao do objeto do CONTRATO;

c) apresentar plano relativo a promocao da reestruturagdo financeira da
CONCESSIONARIA e da continuidade da CONCESSAO;

d) apresentar as justificativas e demais elementos que possam subsidiar a
analise do pedido pelo PODER CONCEDENTE, dentre os quais:

(i) copia de atas de reunidbes de soécios ou acionistas da
CONCESSIONARIA;

(i) correspondéncias trocadas sobre o assunto entre os interessados;

(i) relatorios de auditoria;

(iv) demonstragdes financeiras; e

(v) outros documentos pertinentes.

Subclausula 16.9. A transferéncia do CONTROLE ou administragao temporaria da
CONCESSIONARIA pelos FINANCIADORES a terceiros dependera de autorizagéo
prévia do PODER CONCEDENTE, condicionada a demonstracdo de que o
destinatario da transferéncia atende as exigéncias técnicas, financeiras e de
regularidade juridica e fiscal exigidas pelo EDITAL, consideradas proporcionalmente
ao estagio de execugao do CONTRATO.

Subclausula 16.10. A assuncdao do CONTROLE ou administracdo temporaria da
CONCESSIONARIA, nos termos desta clausula, ndo alterara as obrigagdes da
CONCESSIONARIA e de seus CONTROLADORES perante o PODER
CONCEDENTE, tampouco elidira a aplicacao de penalidades em razao de eventuais
inadimplementos ao CONTRATO.

Subclausula 16.11. Para fins da autorizacdo de que trata esta clausula, o PODER
CONCEDENTE examinara o pedido apresentado pelos FINANCIADORES no prazo
de até 30 (trinta) dias, prorrogaveis por igual periodo, caso necessario, podendo, a
seu critério, solicitar esclarecimentos e documentos adicionais a
CONCESSIONARIA e aos FINANCIADORES e/ou convocar os acionistas da
CONCESSIONARIA e promover quaisquer outras diligéncias que considerar

adequadas.
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Subclausula 16.11.1. Caso o PODER CONCEDENTE entenda que o(s)
FINANCIADOR(ES) nao dispbe(m) de capacidade financeira ou que néao
preencha(m) os requisitos de habilitagdo necessarios a assuncado dos
SERVICOS, podera negar, de maneira motivada, a assungao do controle ou a

administragao temporaria da SPE.

Subclausula 16.11.2. Na hipotese de o PODER CONCEDENTE negar a
assuncao do controle ou a administracdo temporaria da SPE pelo(s)
FINANCIADOR(ES), além da demonstragdo cabal de que n&do preenche(m)
algum dos requisitos expressos neste CONTRATO, devera conceder o prazo
de 10 (dez) dias para que o(s) FINANCIADOR(ES) apresente(m) outra

proposta, para que a SPE se torne adimplente com as suas obrigacoes.

Subclausula 16.12. Nos termos do art. 5°, inciso IX, da Lei Federal n° 11.079/2004,
a CONCESSIONARIA devera compartilhar com o PODER CONCEDENTE, na razéo
de 50% (cinquenta por cento), os ganhos econémicos que obtiver, em decorréncia
da reducdo do risco de crédito dos financiamentos eventualmente tomados em
virtude da renegociagdo das condi¢des anteriormente contratadas ou da quitagao

antecipada das obrigagdes.
CAPITULO VI - DAS OBRIGAGOES
CLAUSULA 172. DAS OBRIGACOES DA CONCESSIONARIA

Subclausula 16.1. A CONCESSIONARIA estard sempre vinculada ao disposto
neste CONTRATO, no EDITAL, e nos respectivos ANEXOS e na legislagao vigente,
quanto a execugao do objeto do CONTRATO.

Subclausula 16.2. S&o obrigacdes da CONCESSIONARIA, sem prejuizo das
demais obrigagbes estabelecidas neste CONTRATO, em seus ANEXOS e na

legislagao aplicavel:

a) prestar SERVICO adequado, na forma deste CONTRATO e seus
ANEXQOS, se responsabilizando pela sua operagao, integragao e gestao;

b) captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessarios a execugao do
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objeto do CONTRATO;

realizar, durante a FASE DE TRANSICAO, os procedimentos necessarios
para iniciar a cobrang¢a da TARIFA ao fim da FASE DE TRANSICAO;

manter programa de treinamento de pessoal na busca permanente de
qualidade na prestacdo do SERVICO adequado;

cumprir e respeitar as clausulas e condicbes deste CONTRATO e seus
ANEXQOS, as determinacbes do PODER CONCEDENTE, as normas
expedidas pela AGENCIA REGULADORA e as normas gerais expedidas
pela ANA, quando aplicaveis;

prestar aos USUARIOS as informacdes necessarias a utilizacdo dos
SERVICOS;

informar os USUARIOS a respeito das interrupcdes programadas dos
SERVICOS e seu restabelecimento, obedecendo as condi¢des e prazos
que forem fixados por ato administrativo exarado pelo PODER
CONCEDENTE ou pela AGENCIA REGULADORA;

divulgar, em seu sitio eletrénico, de forma clara e de facil compreensao
pelos USUARIOS, tabela com o valor da TARIFA praticada e a evolucao
dos reajustes realizados;

dispor de equipamentos, materiais e equipe adequados para a
consecucgao de todas as obrigagbes estabelecidas neste CONTRATO, com
a eficiéncia e a qualidade contratualmente definidas;

manter, durante todo o prazo do CONTRATO, as condi¢cdes necessarias a
execucgao do objeto do CONTRATO;

assumir integral responsabilidade, administrativa, civil, penal e trabalhista,
pela boa execucdo e eficiéncia dos SERVICOS, bem como pelos danos
decorrentes da execucdo do objeto, inclusive quanto a terceiros,
observados os seguros obrigatorios;

assumir a integral responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho
na execucao do objeto do CONTRATO;

realizar os INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e modernizagdes conforme
os cronogramas e especificacbes do ANEXO A - CADERNO DE
ENCARGOS DA CONCESSIONARIA;

responsabilizar-se pelos danos causados, por si, seus representantes,
prepostos ou subcontratados, na execucdo da CONCESSAO, perante o
PODER CONCEDENTE, USUARIOS ou terceiros, contratando os seguros
obrigatérios descritos no CONTRATO;

cumprir com todas as determinagdes legais e regulamentares quanto a
legislacdo tributaria, trabalhista, previdenciaria, de seguranga e medicina
do trabalho em relagdo aos seus empregados, prestadores de servigos,
contratados ou subcontratados, isentando o PODER CONCEDENTE de
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qualquer responsabilizacao relacionada;

cumprir e observar todas as normas e exigéncias ambientais, obtendo,
quando aplicavel, todas as licengas, permissdes e autorizagdes exigidas
para a plena execugao do objeto do CONTRATO, notadamente para a
realizagdo dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, devendo se
responsabilizar por todas as providéncias necessarias para sua obtencao
junto aos orgaos competentes, arcando com todas as despesas e 0s
custos envolvidos;

efetuar adequadamente o pagamento da Taxa de Regulagao de Varrigao e
Limpeza de Vias Publicas (TRVL), Taxa de Regulagdo de Coleta de
Residuos Sdlidos (TRCR); Taxa de Regulagao de Transbordo e Transporte
de Residuos Solidos (TRTR) e Taxa de Regulagdo de Tratamento e
Destinagdo Final de Residuos Sdlidos (TRDR) a AGENCIA
REGULADORA e ao Servico Autdnomo Municipal de Agua e Esgoto -
SAMAE pelo exercicio das atividades administrativas de regulagao e
fiscalizacdo desses SERVICOS.

dar conhecimento imediato ao PODER CONCEDENTE e & AGENCIA
REGULADORA quanto a todo e qualquer evento que altere de modo
relevante o normal desenvolvimento da prestagao dos SERVICOS, ou que
possa vir a prejudicar ou impedir o pontual e tempestivo cumprimento das
obrigagdes previstas neste CONTRATO, e/ou que possa constituir causa
de intervencdo, caducidade ou rescisdo da CONCESSAO, incluindo-se
acgdes judiciais e procedimentos administrativos, apresentando, por escrito
€ no prazo minimo necessario, relatério detalhado sobre esses fatos, e
incluindo, se for o caso, contribuicbes de entidades especializadas,
externas 8 CONCESSIONARIA, com as medidas tomadas ou a serem
adotadas para superar ou sanar a situacao;

comunicar ao PODER CONCEDENTE e a AGENCIA REGULADORA
todas as circunstancias ou ocorréncias que, constituindo motivos de CASO
FORTUITO ou FORCA MAIOR, impegam ou venham a impedir a correta
execucao do CONTRATO;

disponibilizar ao PODER CONCEDENTE e & AGENCIA REGULADORA,
trimestralmente e sempre que solicitado, relatério com as reclamacgdes dos
USUARIOS, bem como as respostas fornecidas e as providéncias
adotadas em cada caso;

apresentar ao PODER CONCEDENTE e a AGENCIA REGULADORA
relatérios técnicos operacionais e financeiros, mensais e anuais, de forma
a retratar o fiel andamento dos SERVICOS;

apresentar ao PODER CONCEDENTE e a AGENCIA REGULADORA,
anualmente, em até 30 (trinta) dias, contados do encerramento do prazo
legal para sua aprovacao, o balango patrimonial e a demonstracdo de
resultados correspondentes, relatério auditado de sua situacédo contabil, e
relatério anual de conformidade, contendo a descri¢ao:

(i) das atividades realizadas;
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(ii) das receitas da CONCESSIONARIA e RECEITAS ACESSORIAS
auferidas no periodo;

(iii) dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e desembolsos
realizados;

(iv)  das obras realizadas;

(v) das atividades de manutengdo preventiva e emergencial
realizadas;

(vi) dos eventuais periodos de interrupcdo dos SERVICOS e suas
justificativas; e

(vii)  outros dados relevantes;

w) manter atualizada a relagdo de BENS REVERSIVEIS sob sua gest&o, bem
como dos bens inserviveis, com registro, quanto a esses ultimos, do
oportuno descarte, leildo ou doacéo;

X) cooperar e apoiar as atividades de acompanhamento e fiscalizagédo do
PODER CONCEDENTE e da AGENCIA REGULADORA, nos termos do
CONTRATO, permitindo o acesso irrestrito aos equipamentos e as
instalagbes atinentes ao objeto do CONTRATO, inclusive registros
contabeis, dados e informagdes operacionais, nos termos desta
subclausula;

y) atender a convocagdes formalmente encaminhadas pelo PODER
CONCEDENTE ou pela AGENCIA REGULADORA, inclusive para
participar de reunides, para apresentacao de esclarecimentos e resultados
da CONCESSAOQ;

z) comunicar ao PODER CONCEDENTE, & AGENCIA REGULADORA e aos
orgaos ambientais competentes a respeito de agdo ou omissdo que venha
a ser de seu conhecimento, que provoque contaminagao dos recursos
naturais ou que prejudique a prestagdo dos SERVICOS, ou agdes a ele
vinculadas, para que tais autoridades diligenciem as providéncias cabiveis;

aa) indicar e manter um ou mais responsavel(is) técnico(s) a frente dos
trabalhos com poderes para representar a CONCESSIONARIA junto ao
PODER CONCEDENTE e & AGENCIA REGULADORA, indicando as
formas para contato;

bb) zelar pelo patriménio do PODER CONCEDENTE, assumindo a
responsabilidade por sua integridade;

cc) manter seus funcionarios, bem como funcionarios das subcontratadas,
devidamente uniformizados e identificados;

dd) responsabilizar-se pela interlocugdo com terceiros, tais como o6rgaos
publicos (Brigada/Policia Militar, Corpo de Bombeiros), concessionarias de
servigos publicos e empresas privadas (energia elétrica, agua e esgoto,

38
Concorréncia Publica n° [*]



T 2 ESTADO DE SANTA CATARINA “
@ JARAE“A ﬂﬂ Sl"- MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL SA M A E

PREFEITORE SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO JARAGUA DO SUL

gas, telefonia, TV a cabo etc.), visando ao correto desenvolvimento de
todos os trabalhos previstos no objeto deste CONTRATO;

ee) conservar e manter atualizados todos os bens, equipamentos, tecnologias
e instalagbes empregados na CONCESSAO, em perfeitas condicdes de
funcionamento, bem como reparar suas unidades e promover,
oportunamente, as substituicbes demandadas em funcdo do desgaste,
superacgao tecnoldgica ou término da sua vida util, e, ainda, promover os
reparos ou modernizagées necessarias a boa execugao e a preservagao
da adequacdo das atividades e SERVICOS, em observancia ao principio
da atualidade;

ff) arcar com todas as despesas relativas a servigos que utilizar, tais como
agua, esgoto, energia elétrica, telefone, gas, manejo de residuos, e outras,
devendo, quando necessario, providenciar e arcar com a respectiva
despesa de instalacdo dos medidores individuais de consumo;

gg) manter em arquivo todas as informagdes quanto aos SERVICOS
executados durante a vigéncia da CONCESSAO, bem como o cadastro
dos USUARIOS, permitindo ao PODER CONCEDENTE e a AGENCIA
REGULADORA livre acesso a elas a qualquer momento;

hh) promover a transicao dos SERVICOS para o PODER CONCEDENTE ou
para nova concessionaria;

i) cumprir e fazer cumprir a legislagdo de protecdo ambiental e as normas
relativas a higiene, medicina e segurancga do trabalho;

jj) oferecer pleno atendimento dos USUARIOS, sem qualquer tipo de
discriminagdo e sem incorrer em abuso de poder econdmico, atendendo
as condigdes de regularidade, continuidade, eficiéncia, seguranga e
cortesia na prestacgao;

kk) responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelos O6nus trabalhistas e
previdenciarios dos seus funcionarios envolvidos na CONCESSAOQO, bem
como, pelo pagamento de outros emolumentos pertinentes e prescritos em
Lei;

Il) responsabilizar-se e custear as despesas de combustivel, manutencgao,
material de seguranga, uniforme, pegas e acessorios dos SERVICOS
objeto da CONCESSAQO;

mm) empregar pessoal habilitado e idoneo, nos limites das necessidades
exigidas para tanto;

nn) elaborar e implementar esquemas de atendimento dos SERVICOS
concedidos para as situagcbes de emergéncia, mantendo disponiveis
recursos materiais e humanos para tanto;

00) garantir o pronto restabelecimento dos SERVICOS, caso interrompidos,
com a eliminagao de obstaculos e impedimentos;

pp) executar todas as obras, SERVICOS e atividades relativos a
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CONCESSAO com zelo, diligéncia e economia, procurando sempre utilizar
a melhor técnica aplicavel a cada uma das tarefas desempenhadas e
obedecendo rigorosamente as normas, padrbes e especificagcdes previstas
neste CONTRATO;

qq) submeter a aprovacdo do PODER CONCEDENTE, por escrito e com
antecedéncia minima de 15 (quinze) dias, o esquema alternativo que
pretende adotar quando da realizagdo de manutencdo preventiva que
obrigue a interrupgao dos SERVICOS concedidos;

rr) divulgar, adequadamente a ocorréncia de situagdes excepcionais, a
adocdo de esquemas especiais de operacao e a realizacdo dos servicos
na AREA DA CONCESSAO, em especial aquelas que obriguem &
interrupgao da prestacdo dos SERVICOS concedidos;

ss) apoiar a agao das autoridades e representantes do Poder Publico, em
especial da policia, dos bombeiros, da defesa civil, da saude e do meio
ambiente, no que concerne os SERVICOS concedidos;

tt) zelar pela protecdo dos recursos naturais e ecossistemas, respondendo
pela obtencdo das eventuais licengas exigidas pelos agentes de protegao
ambiental, no que concerne os SERVICOS concedidos;

uu) providenciar para que seus funcionarios e agentes, encarregados da
seguranca de bens e pessoas, sejam registrados junto as reparticbes
competentes, portem cracha indicativo de suas fungcbes e estejam
instruidos a prestar apoio a acao da autoridade policial;

vv) controlar todos os terrenos e edificagbes integrantes da CONCESSAO e
tomar todas as medidas necessarias para evitar e sanar 0 uso ou
ocupacao nao autorizadas desses bens, mantendo o PODER
CONCEDENTE e a AGENCIA REGULADORA informados a esse respeito;

ww) ndo transportar substancias consideradas altamente poluentes, toxicas,
venenosas, explosivas, inflamaveis, ou das quais emanam gases, vapores
ou odores nocivos a saude, acidos e/ou qualquer tipo de material
corrosivo, todo e qualquer tipo de substancia que se revele como danosa e
capaz de colocar em risco a saude publica, incluindo as substancias que
aderem fortemente ao equipamento ou produtos em estado liquido;

xX) realizar as contratacbes de mao de obra pelas disposi¢cdes de direito
privado aplicaveis e, quando for o caso, pela legislacao trabalhista, ndo se
estabelecendo qualquer relacdo entre aqueles contratados pela
CONCESSIONARIA e o PODER CONCEDENTE;

yy) admitir a mao de obra necessaria ao desempenho dos SERVICOS,
correndo por sua conta, também, os encargos necessarios e demais
exigéncias das leis trabalhistas, previdenciarias, fiscais, comerciais e
outras de qualquer natureza, bem como indenizagdo de acidentes de
trabalho de qualquer natureza, respondendo a CONCESSIONARIA pelos
danos causados por seus empregados, auxiliares e prepostos, ao
patriménio publico ou a outrem;
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zz) acatar solicitagdo do PODER CONCEDENTE ou da AGENCIA
REGULADORA de afastamento e/ou dispensa de empregado cuja
conduta seja prejudicial ao bom andamento dos servigos, num prazo
maximo de 48 (quarenta e oito) horas;

aaa) fornecer aos seus empregados uniformes, equipamentos de seguranga
e protegao individual e coletiva, como luvas, capas protetoras em dias de
chuva, coletes refletores, bonés, entre outros, especificos para cada tipo
de SERVICO, bem como, exigir e fiscalizar o uso dos uniformes e
equipamentos de seguranga, protecéo e higiene no trabalho;

bbb) cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas;

ccc) disponibilizar em sitio eletrbnico e manter atualizada a Carta de Servigo
ao Usuario, com informagdes sobre os servigos prestados e as formas de
acesso, em atendimento ao art. 7°, da Lei n. 13.460/2017 (Cddigo de
Defesa do Usuario).

Subclausula 16.3. E vedado 3 CONCESSIONARIA:

a) conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de
transferéncia de recursos para seus acionistas e/ou PARTES
RELACIONADAS, exceto transferéncias de recursos a titulo de:

(i) distribuicdo de dividendos;
(ii) reducao de capital, na forma prevista neste CONTRATO;
(iif)  pagamento de juros sobre capital proprio; e

(iv) eventual contratacdo de obras ou servigos, observados, em
qualquer caso, os termos e condicionantes previstos neste CONTRATO.

b) prestar fianga, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de
suas PARTES RELACIONADAS e/ou terceiros, ressalvadas as hipoteses
expressamente admitidas neste CONTRATO.

Subclausula 17.1.1. A CONCESSIONARIA n3o podera distribuir lucros e
dividendos caso tenha sido comprovado, mediante procedimento administrativo
competente, assegurado o direito ao contraditério e ampla defesa, o
descumprimento das metas e cronogramas estabelecidos neste CONTRATO e
em seus ANEXOS.

CLAUSULA 182. DOS DIREITOS DA CONCESSIONARIA
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Subclausula 18.1. A CONCESSIONARIA, sem prejuizo e adicionalmente a outros

direitos previstos na legislagao aplicavel e neste CONTRATO, tera direito a:

a) obtencdo da remuneragédo prevista neste CONTRATO, por meio do
pagamento da CONTRAPRESTACAO MENSAL pelo PODER
CONCEDENTE, bem como da cobranca da TARIFA e eventuais multas e
demais encargos moratorios por seu atraso ou inadimplemento, e da
obtengdo das RECEITAS ACESSORIAS;

b) fazer jus a manutencao do equilibrio econémico-financeiro, na forma deste
CONTRATO;

c) oferecer os direitos emergentes da CONCESSAO, e as indenizacbes
porventura devidas & CONCESSIONARIA, em garantia ao(s)
FINANCIAMENTO(S) obtido(s) para a consecucdo do objeto do
CONTRATO, nos termos das clausulas deste CONTRATO, além de outras
garantias que venham a ser exigidas pelo(s) FINANCIADOR(ES), desde
que isso ndo comprometa a operacionalizacdo e a continuidade da
execucio dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e dos SERVICOS;

d) subcontratar terceiros, sob sua total responsabilidade, para o
desenvolvimento de atividades relacionadas a execugao do objeto do
CONTRATO, e/ou para implementar projetos associados 8 CONCESSAO,
inclusive Organizag¢des Sociais (OSs) ou Organizagdes da Sociedade Civil
de Interesse Publico (OSCIPs), nos termos da legislacao;

e) requisitar e obter dos USUARIOS as informagdes necessarias sobre os
SERVICOS, prestando-as ao PODER CONCEDENTE e/ou a AGENCIA
REGULADORA, quando assim exigido; e

f) receber do PODER CONCEDENTE, durante a FASE DE TRANSICAO, a
base cadastral, com periodicidade minima mensal, para fins de
identificacdo e atendimento dos USUARIOS, calculo do valor da TARIFA e
sua cobranga.

Subclausula 17.1.1. Para fins do disposto na alinea (d) da subclausula 18.1, a
CONCESSIONARIA devera adotar todas as cautelas para que os terceiros
contratados ou subcontratados sejam detentores de capacidade técnica

compativel com as atividades objeto do CONTRATO.

Subclausula 17.1.1.1. O conhecimento do PODER CONCEDENTE
acerca de eventuais contratos firmados pela CONCESSIONARIA com
subcontratados ou terceiros ndo a exime do cumprimento das obrigagbes
por ela assumidas neste CONTRATO.

CLAUSULA 19°. DAS OBRIGAGOES DO PODER CONCEDENTE
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Subclausula 19.1. Séao obrigagdes do PODER CONCEDENTE, sem prejuizo de
outras obrigacbes previstas neste CONTRATO, em seus ANEXOS e na legislagao

aplicavel:

a)

f)

j)

garantir & CONCESSIONARIA condicdes para a plena prestagcdo dos
SERVICOS e obtencdo de RECEITAS ACESSORIAS, na forma prevista
neste CONTRATO e em seus ANEXOS;

realizar o pagamento tempestivo da CONTRAPRESTACAO MENSAL;

assegurar o direito da CONCESSIONARIA de promover a arrecadacéo da
TARIFA, inclusive compartilhando, todas as informagdes necessarias ao
seu calculo e cobranga com periodicidade minima mensal, além da base
de dados relativa ao cadastro dos USUARIOS devendo informar ainda a
ocorréncia de qualquer atualizacédo durante a FASE DE TRANSICAO;

responsabilizar-se pelos 6nus ou prejuizos decorrentes de incorre¢cdes nas
informacdes ou base de dados fornecidas que impegam ou provoquem
erro no calculo e/ou cobranca da TARIFA;

garantir permanentemente o livre acesso da CONCESSIONARIA e de sua
equipe e funcionarios a AREA DA CONCESSAO, para a execugao do
objeto do CONTRATO, durante a vigéncia do CONTRATO;

disponibilizar 8 CONCESSIONARIA os bens que ficardo sob sua gestéo,
necessarios ao desenvolvimento adequado do objeto do CONTRATO,
desde a DATA DE EFICACIA do CONTRATO, livres e desimpedidos, no
estado em que se encontram, acompanhados da relagdo completa de
bens, nos termos da subclausula 7.1.1;

responsabilizar-se  pelos 6nus, danos, despesas, pagamentos,
indenizagdes e eventuais medidas judiciais decorrentes de atos ou fatos,
inclusive de natureza ambiental, anteriores & DATA DA EFICACIA do
CONTRATO, bem como de atos ou fatos que, embora posteriores a DATA
DE EFICACIA do CONTRATO, se refiram a riscos a ele alocados;

fornecer todas as informacbes disponiveis e necessarias ao
desenvolvimento da CONCESSAO, inclusive, mas sem se limitar a
atualizacdo mensal de dados cadastrais dos USUARIOS, sempre em sua
versao mais atual,

fundamentar adequadamente suas decisdes, aprovacdes, pedidos ou
demais atos praticados ao abrigo deste CONTRATO;

indicar formalmente o(s) agente(s) publico(s) responsaveis pelo
acompanhamento do CONTRATO;

acompanhar o cumprimento deste CONTRATO, bem como analisar as

informagées prestadas pela CONCESSIONARIA, incluindo-se os relatérios
auditados da situagao contabil da SPE, contemplando, entre outros, o

43

Concorréncia Publica n° [*]



T 2 ESTADO DE SANTA CATARINA “
@ JARAE“A ﬂﬂ Sl"- MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL SA M A E

PREFEITURA

t)

SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO “JARAGUA DO SUL

balancgo patrimonial e a demonstracao de resultados;

adotar as demais medidas necessarias ao cumprimento regular do
presente  CONTRATO em caso de inadimplemento das obrigagoes
assumidas pela CONCESSIONARIA;

emitir tempestivamente as licengas e autorizagdes que sejam necessarias
a execugdo do objeto do CONTRATO e que estejam sob a sua
competéncia e responsabilidade, nos termos da legislacéo pertinente;

colaborar, dentro da sua esfera de competéncias e observados os termos

da legislagao pertinente, com a obtengao das licengas, permissdes e
autorizacdes eventualmente necessarias para a execugao do CONTRATO
junto aos 6rgaos estaduais ou federais, inclusive com a participagdo em
reunides técnicas e pronto envio de manifestagcdes necessarias;

selecionar, contratar e remunerar servico técnico previsto na CLAUSULA
308 caso necessario, nos termos deste CONTRATO, observada a
legislacao aplicavel,

disponibilizar aos USUARIOS, & sociedade civil em geral e & AGENCIA
REGULADORA, com periodicidade minima bianual, relatérios sobre
servicos prestados pela CONCESSIONARIA e os resultados alcangados
pela CONCESSAO, em observancia a legislacéo aplicavel;

consignar nos orgamentos anuais, durante o prazo do CONTRATO,
dotacbes suficientes, bem como utilizar as garantias que forem
necessarias para cumprir as obrigagdes pecuniarias assumidas junto a
CONCESSIONARIA por forca do CONTRATO;

receber todos os BENS REVERSIVEIS na extingdo da CONCESSAO;

exigir a dispensa de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom
andamento do SERVICO;

publicar os decretos de utilidade publica porventura necessarios para fins
de desapropriacdo ou constituicdo de serviddo administrativa, bem como
praticar os atos executorios e arcar com as indenizagdes porventura
devidas;

manter o Plano Municipal de Saneamento Basico atualizado, realizando as
revisdes nos termos da legislagao aplicavel;

proceder a anadlise dos reajustes e revisbes das TARIFAS e da
CONTRAPRESTACAO MENSAL, bem como de quaisquer outras condi¢bes
contratuais, sendo que a auséncia de manifestacito do PODER
CONCEDENTE, na forma e nos prazos previstos em CONTRATO, implicara
na sua anuéncia, sem prejuizo da andlise e validacdo pela AGENCIA
REGULADORA;
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w) disponibilizar informacdes de interesse geral e coletivo no portal de
transparéncia do PODER CONCEDENTE, relativas ao CONTRATO,
conforme art. 8°, caput, Il, lll e V, da Lei Federal n® 12.527/2011 (Lei de
Acesso a Informacgéo);

x) atender as disposi¢cbes de participagdo, protecdo e defesa dos direitos do
usuario dos servigos publicos da administragdo publica, conforme Lei
Federal n® 13.460/2017 (Cddigo de Defesa do Usuario).

CLAUSULA 20°. OBRIGAGOES DA AGENCIA REGULADORA

Subclausula 20.1. Sao obrigacdes da AGENCIA REGULADORA, sem prejuizo de
outras obrigacbes previstas neste CONTRATO, em seus ANEXOS e na legislagao

aplicavel:

a) regulamentar e fiscalizar a prestacdao dos SERVICOS, em conformidade
com as politicas e estratégias estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE
no PLANO MUNICIPAL DE GESTAO INTEGRADA DE RESIDUOS
SOLIDOS;

b) proceder & andlise dos reajustes da TARIFA e da CONTRAPRESTACAO
MENSAL na forma do CONTRATO, bem como de quaisquer outras
condigbes contratuais, sendo que a auséncia de manifestacdo da
AGENCIA REGULADORA, na forma e nos prazos previstos em
CONTRATO ou em suas normativas, implicara na sua anuéncia;

c) observar as normas de referéncia para a regulagédo dos SERVICOS que
venham a ser editadas pela ANA,;

d) garantir a observancia dos direitos dos USUARIOS, receber, apurar e
solucionar suas reclamacgoes;

e) aplicar penalidades legais e regulamentares 8 CONCESSIONARIA;

f) promover pesquisas, levantar dados e elaborar estudos para subsidiar
suas decisdes e as do PODER CONCEDENTE; e

g) cumprir suas demais atribuicbes que |he tenham sido delegadas pelo
PODER CONCEDENTE, conforme regulamentagéo.

CLAUSULA 212. DIREITOS E OBRIGAGOES DOS USUARIOS

Subclausula 21.1. Sem prejuizo de outros direitos e obrigagdes previstos na Lei
Federal n® 13.460/2017, s&o direitos e obrigagées dos USUARIOS:

Subclausula 20.1.1. Receber SERVICOS adequados, conforme disposigcoes
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estabelecidas no CONTRATO e no ANEXO A — CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA;

Subclausula 20.1.2. Receber informagdes da CONCESSIONARIA, PODER
CONCEDENTE e AGENCIA REGULADORA para defesa de interesses

individuais ou coletivos, notadamente quanto ao valor da TARIFA;

Subclausula 20.1.3. Efetuar o pagamento da TARIFA na periodicidade e valores
estabelecidos neste CONTRATO, sob pena de aplicagdo das penalidades
previstas neste contrato e na legislagdo vigente, em especial as normativas
instituidoras da TARIFA e as editadas pela AGENCIA REGULADORA sobre o

tema;

Subclausula 20.1.4. Levar ao conhecimento do PODER CONCEDENTE, da
AGENCIA REGULADORA e da CONCESSIONARIA as irregularidades relativas
a4 CONCESSAO de que tenham conhecimento;

Subclausula 20.1.5. Submeter & AGENCIA REGULADORA eventuais conflitos
ou controvérsias com a CONCESSIONARIA relativos & prestacdo dos

SERVICOS para serem amigavelmente dirimidos;

Subclausula 20.1.6. Comunicar as autoridades competentes os atos ilicitos
praticados pela CONCESSIONARIA na execucdo do CONTRATO;

Subclausula 20.1.7. Contar com canais de comunicacao fisicos e eletrdnicos
efetivos (sitio na internet, enderego de correio eletrbnico) para fazer

reclamacdes, sugestdes e elogios 8 CONCESSAO;
Subclausula 20.1.8. Contribuir para a conservagdo dos bens, REVERSIVEIS ou
nao;

Subclausula 20.1.9. Responsabilizar pelo adequado acondicionamento dos
RESIDUOS SOLIDOS e de sua colocacdo para que seja coletado nos locais,
dias e horarios estabelecidos neste CONTRATO e em seus ANEXOS.

Subclausula 20.1.10. Colaborar para a adequada prestacdo dos
SERVICOS e utilizacdo da AREA DA CONCESSAO;
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Subclausula 20.1.11. Receber informacdes necessarias ao uso correto dos
SERVICOS concedidos e atender a estas orientagdes, principalmente quanto a
forma de manuseio, embalagem e disposi¢do dos RESIDUOS SOLIDOS para

sua remogao;

Subclausula 20.1.12. Quando solicitado pela CONCESSIONARIA, PODER
CONCEDENTE e/ou AGENCIA REGULADORA, prestar as informagdes
necessarias para a adequada prestacédo dos SERVICOS, responsabilizando-se

pela incorrecdo ou omissao das informacgoes.
CAPITULO VIl - DOS INVESTIMENTOS E SERVICOS

CLAUSULA 222. DOS INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS

Subclausula 21.1. Competira & CONCESSIONARIA, no ambito desta
CONCESSAO, realizar os INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS previstos no ANEXO
A — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA, respeitados os

cronogramas ali dispostos.

Subclausula 21.2. O PODER CONCEDENTE acompanhara a execucdo dos
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e expedira determinacdes & CONCESSIONARIA
sempre que, justificadamente, entender que o cronograma previsto no ANEXO A —
CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA possa vir a ser comprometido
ou ainda que a qualidade dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS se encontre
comprometida, sem prejuizo de eventual aplicagdo de sangbdes previstas neste
CONTRATO.

Subclausula 21.3. O PODER CONCEDENTE e a AGENCIA REGULADORA
poderdo exigir da CONCESSIONARIA, quando for o caso, a elaboracdo de planos
para a recuperacdo de atrasos na execucdo dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS
visando ao atendimento do cronograma previsto no ANEXO A — CADERNO DE
ENCARGOS DA CONCESSIONARIA, observada a causa do atraso e que a
responsabilidade pelos custos da elaboragao e da implementagao do plano seguira a

alocacéao de riscos do presente CONTRATO.
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Subclausula 21.4. Para o recebimento dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, o
PODER CONCEDENTE devera realizar vistoria completa das instalagdes,
equipamentos e bens, mediante solicitagdo da CONCESSIONARIA.

Subclausula 21.4.1. O PODER CONCEDENTE devera atender a solicitagcao da

vistoria no prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias.

Subclausula 21.4.2.0 ndo comparecimento injustificado do PODER
CONCEDENTE a vistoria convocada implicara em recebimento da parcela

entregue.

Subclausula 21.5. O PODER CONCEDENTE pronunciar-se-a acerca da
integralidade do INVESTIMENTO OBRIGATORIO executado, apontando
detalhadamente as irregularidades ou incorre¢des constatadas que impegcam o seu
recebimento, e indicando, em uma unica manifestagdo, as exigéncias a serem

cumpridas, bem como determinando o prazo para a realizacdo das correcdes.

Subclausula 21.5.1. O PODER CONCEDENTE devera manifestar-se na forma
da subclausula 22.5 no prazo maximo de 30 (trinta) dias a contar da realizagao

da vistoria.

Subclausula 21.5.2. A auséncia de manifestacdo do PODER CONCEDENTE no

prazo assinalado implicara em recebimento da parcela entregue.

CLAUSULA 232. DO PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL E DOS PROJETOS
DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

Subclausula 22.1. A CONCESSIONARIA é responsavel por realizar, por sua conta
e risco, pesquisas, levantamentos e estudos, bem como elaborar o PLANO DE
TRABALHO OPERACIONAL, os anteprojetos, projetos basicos e executivos relativos
aos SERVICOS, INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e/ou INVESTIMENTOS
ADICIONAIS, nos termos do ANEXO A - CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA.

Subclausula 22.2. A CONCESSIONARIA devera apresentar o PLANO DE
TRABALHO OPERACIONAL, que sera elaborado com base no ANEXO 4 -
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DIRETRIZES PARA ELABORACAO DA PROPOSTA, e o PODER CONCEDENTE

podera elaborar comentarios a serem incorporados, conforme o caso.

Subclausula 22.3. A CONCESSIONARIA sera responsavel pela apresentacdo dos
projetos executivos de engenharia e arquitetura ao PODER CONCEDENTE em
tempo habil para a execucdo dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e/ou
INVESTIMENTOS ADICIONAIS, considerando-se o0s prazos constantes desta

clausula para aprovagao do projeto.

Subclausula 22.4. O PODER CONCEDENTE pronunciar-se-a acerca da totalidade
do PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL e/ou projeto executivo apresentado,
apontando detalhadamente as irregularidades ou incorre¢gdes constatadas,

formalizando por escrito sua objecado ou nao.

Subclausula 22.5. O PODER CONCEDENTE podera manifestar sua objecdo ao
PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL e/ou projeto executivo apresentado pela
CONCESSIONARIA se, no <caso dos SERVICOS, INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS e INVESTIMENTOS ADICIONAIS, ndo forem respeitados os
parametros minimos previstos no ANEXO A - CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA.

Subclausula 22.6. Havendo objecao pelo PODER CONCEDENTE ao PLANO DE
TRABALHO OPERACIONAL e/ou projeto executivo apresentado, cabera a
CONCESSIONARIA efetuar as correcdes necessarias e reapresentar no prazo de 30
(trinta) dias, prorrogavel por igual periodo a pedido da CONCESSIONARIA.

Subclausula 22.7. O PODER CONCEDENTE se pronunciara detalhadamente
acerca das irregularidades ou incorrecdes constatadas na versdao do PLANO DE
TRABALHO OPERACIONAL e/ou dos projetos executivos, de que tratam as
subclausulas 22.4 e 22.6, encaminhados a sua analise, no prazo maximo de 30

(trinta) dias a contar de seu recebimento, formalizando por escrito a obje¢cdo ou nao.

Subclausula 22.7.1.Na  auséncia de pronunciamento do PODER
CONCEDENTE, no prazo indicado na subclausula 22.7, o PLANO DE
TRABALHO OPERACIONAL e/ou os projetos executivos apresentados pela

CONCESSIONARIA serdo automaticamente considerados como ndo tendo
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sofrido qualquer objegéo.

Subclausula 22.7.2. A CONCESSIONARIA somente podera iniciar a execucéo
dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e/ou INVESTIMENTOS ADICIONAIS
mediante ndo objegdo, expressa ou tacita, do PODER CONCEDENTE, na

forma desta clausula.

Subclausula 22.8. A CONCESSIONARIA devera assegurar a qualidade do PLANO
DE TRABALHO OPERACIONAL e/ou dos projetos executivos, podendo firmar
contrato especifico com terceiros para a sua realizagdo, no cumprimento da

obrigagdo assumida nesta clausula.

Subclausula 22.8.1. A  CONCESSIONARIA n&o podera opor ao PODER
CONCEDENTE ou @ AGENCIA REGULADORA quaisquer excegdes ou meios
de defesa para se eximir, total ou parcialmente, das obriga¢cdes decorrentes do
presente CONTRATO, alegando fatos resultantes das relagbes contratuais

estabelecidas com os terceiros de que trata a subclausula 22.8.

Subclausula 22.9. A nao objecao, expressa ou tacita, do PODER CONCEDENTE
quanto ao PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL e/ou aos projetos executivos ou
estudos apresentados pela CONCESSIONARIA ndo implica qualquer
responsabilidade para o PODER CONCEDENTE, nem exime a CONCESSIONARIA,
total ou parcialmente, das obrigacées decorrentes deste CONTRATO, assim como
das disposi¢cdes legais ou regulamentares pertinentes, permanecendo sobre a
exclusiva responsabilidade da CONCESSIONARIA as eventuais imperfeicdes do

projeto.

CLAUSULA 242, INTERFERENCIAS

Subclausula 23.1. O PODER CONCEDENTE é responsavel pela execucado e
custeio de quaisquer remanejamentos, remogdes ou realocagdes de todas as

interferéncias identificadas para a exploragdo da CONCESSAO.

Subclausula 23.2. A CONCESSIONARIA nZo serd responsavel por atrasos na
execucdo dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e prestacdo dos SERVICOS

decorrentes de atrasos no remanejamento, remogao ou relocagéo de interferéncias a
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que nao tenha dado causa.

Subclausula 23.3. Para fins das subclausulas 23.1 e 23.2, entende-se por
interferéncias obstaculos naturais ou artificiais, tais como, mas sem limitacao,
arvores, obstaculos geoldgicos, redes de energia elétrica, telefonia e transmisséo de
dados, adutoras, gasodutos e similares e achados arqueoldgicos e/ou relevantes ao

patriménio historico.

CLAUSULA 252, DOS INVESTIMENTOS ADICIONAIS E RECEITAS ACESSORIAS

Subclausula 24.1. A CONCESSIONARIA fica desde ja& autorizada pelo PODER
CONCEDENTE a realizar INVESTIMENTOS ADICIONAIS e explorar fontes de
RECEITAS ACESSORIAS, observado o disposto neste CONTRATO, desde que a

realizagao ou exploragao ndo estejam proibidas pela legislacéo vigente.

Subclausula 24.1.1.Dentre as fontes de RECEITAS ACESSORIAS

pré-autorizadas estao, exemplificativamente:

a) Comercializagao de créditos de carbono; e
b) Publicidade.

Subclausula 24.2. A proposta de exploracdo de outras fontes de RECEITAS
ACESSORIAS devera ser apresentada pela CONCESSIONARIA ao PODER
CONCEDENTE para aprovacédo, acompanhada de projeto de viabilidade juridica,
técnica e econdmico-financeira, bem como da comprovacdo da compatibilidade da
exploracédo comercial pretendida com as normas legais e regulamentares aplicaveis
ao CONTRATO.

Subclausula 24.2.1. Uma vez aprovada pelo PODER CONCEDENTE, a
CONCESSIONARIA devera manter contabilidade especifica de cada contrato
referente & exploracgéo de fontes de RECEITAS ACESSORIAS.

Subclausula 24.2.2. Os contratos mencionados nesta clausula terdo vigéncia
limitada ao término deste CONTRATO e nao poderao, em qualquer hipodtese,
prejudicar a CONCESSAO.

Subclausula 24.3. As PARTES compartilhardo as RECEITAS ACESSORIAS
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decorrentes das atividades referidas nesta clausula sendo que, a cada exercicio
fiscal, a CONCESSIONARIA fara jus a todas as RECEITAS ACESSORIAS até que
0os custos e despesas de desenvolvimento de tais atividades e projetos sejam

recuperados.

Subclausula 24.4. O valor da parcela das RECEITAS ACESSORIAS devida ao
PODER CONCEDENTE sera de até 5% (cinco por cento) da receita bruta auferida
com tais atividades, devendo a CONCESSIONARIA apresentar o percentual para
analise e prévia anuéncia ao PODER CONCEDENTE.

Subclausula 24.5. A parcela das RECEITAS ACESSORIAS atribuivel ao PODER
CONCEDENTE sera calculada anualmente com base no valor arrecadado no

exercicio anterior, indicado nas demonstragées financeiras devidamente aprovadas
da CONCESSIONARIA.

Subclausula 24.6. O PODER CONCEDENTE podera, de forma fundamentada,
manifestar sua objecdo a realizagdo de INVESTIMENTOS ADICIONAIS e/ou a
exploracéo de fontes de RECEITAS ACESSORIAS em caso de violagdo a legislagéo

vigente.

Subclausula 24.7. Em caso de divergéncia entre o PODER CONCEDENTE e a
CONCESSIONARIA sobre a adequacédo do INVESTIMENTO ADICIONAL e/ou da
exploracéo de fontes de RECEITAS ACESSORIAS com relagdo a legislacdo vigente,
as PARTES poderao recorrer aos mecanismos de solugcdo de conflitos previstos
neste CONTRATO.

Subclausula 24.8. A autorizagcdo veiculada na subclausula 24.1 nao dispensa a
CONCESSIONARIA da obtengéo das licencas e autorizagdes porventura necessarias
para a realizagdo dos INVESTIMENTOS ADICIONAIS e/ou a exploragao das fontes
de RECEITAS ACESSORIAS.

Subclausula 24.9. Mediante determinacdo do PODER CONCEDENTE, a
CONCESSIONARIA ficara responsavel pelo descomissionamento de estruturas por
ela instaladas que estiverem fora de uso ou abandonadas por, pelo menos, 12 (doze

meses).
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Subclausula 24.9.1.Na exploragcdo de atividades de publicidade, a
CONCESSIONARIA devera:

a) considerar as disposicoes do ANEXO A — CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA;

b) observar a legislagdo em vigor, em especial a legislagdo ambiental e as
normas do PODER CONCEDENTE sobre publicidade na AREA DA
CONCESSAOQ; e

c) se abster de permitir publicidade de cunho politico partidario, religioso, que
faca alusdo a qualquer espécie de injuria, discriminacdo ou preconceito,
de qualquer ordem, incluindo preconceitos de racga, cor, credo, género,
sexualidade, social ou de natureza xenofoba, ou ainda que possa
prejudicar o uso e a exploracdo da AREA DA CONCESSAO.

Subclausula 24.9.2. O prazo dos contratos celebrados pela CONCESSIONARIA
com terceiros relacionados as RECEITAS ACESSORIAS ndo podera

ultrapassar o prazo de vigéncia do presente CONTRATO.

CLAUSULA 26°. PRESTAGAO DE SERVIGOS

Subclausula 26.1. A CONCESSIONARIA é responsavel pela execucdo dos
SERVICOS na forma estabelecida no ANEXO A — CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA.

Subclausula 26.1.1. A CONCESSIONARIA executara os SERVICOS de forma a
garantir os melhores resultados ao PODER CONCEDENTE, aos USUARIOS e
a populagao, realizando permanente e continuamente seus melhores esforgos

para otimizar a gestdo dos recursos humanos, materiais de consumo e dos
BENS REVERSIVEIS.

CLAUSULA 272, SUBCONTRATAGAO, CONTRATAGAO DE TERCEIROS E
EMPREGADOS PELA CONCESSIONARIA

Subclausula 26.1. Para a execucdo dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS,
INVESTIMENTOS ADICIONAIS e SERVICOS, a CONCESSIONARIA podera utilizar
seus empregados, subcontratar e/ou contratar com terceiros, para as seguintes

atividades:
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Subclausula 26.1.1. E facultado & CONCESSIONARIA a subcontratacdo dos
servicos relacionados @ DESTINACAO FINAL e DISPOSICAO FINAL.

Subclausula 26.2. A CONCESSIONARIA respondera objetivamente pelos danos
que seus empregados, subcontratados ou terceiros contratados, nessa qualidade,

causarem aos servidores e bens do PODER CONCEDENTE e a terceiros.

Subclausula 26.3. Os empregados, subcontratados e terceiros contratados pela
CONCESSIONARIA deverdo ter capacidade técnica compativel com as melhores

praticas para o desempenho de suas atividades.

Subclausula 26.4. Os contratos entre a CONCESSIONARIA e seus empregados,
subcontratados ou terceiros contratados reger-se-do pelas normas de direito do
trabalho e de direito privado, ndo se estabelecendo, em qualquer caso, relagdo de
qualquer natureza entre os empregados, subcontratados, ou terceiros contratados e
o PODER CONCEDENTE.

Subclausula 26.4.1. O PODER CONCEDENTE nao possui responsabilidade de
natureza trabalhista, previdenciaria, fiscal, acidentaria ou qualquer outra relativa
aos empregados da CONCESSIONARIA ou aos subcontratados e terceiros por

ela contratados.

Subclausula 26.5. A CONCESSIONARIA devera indenizar e manter o PODER
CONCEDENTE indene em razao de qualquer demanda ou prejuizo que este venha a

sofrer em virtude de:

Subclausula 26.5.1. ato praticado pela CONCESSIONARIA, seus
administradores, @ empregados, prepostos, prestadores de servigos,
subcontratados, terceiros com quem tenha contratado ou qualquer outra pessoa
fisica ou juridica a ela vinculada, incluindo despesas processuais, honorarios
sucumbenciais e demais encargos com os quais, direta ou indiretamente, venha

a arcar em razao das hipoteses previstas na subclausula anterior.

Subclausula 26.5.2. questdes de natureza trabalhista, previdenciaria ou
acidentaria relacionada aos empregados da CONCESSIONARIA e de

subcontratados e terceiros contratados;
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Subclausula 26.5.3. incidéncia de responsabilidade objetiva por danos
decorrentes de atos e fatos relacionados aos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS, INVESTIMENTOS ADICIONAIS ou SERVICOS; e

Subclausula 26.5.4. questdes de natureza fiscal ou tributaria, relacionadas aos
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, INVESTIMENTOS ADICIONAIS ou
SERVICOS.

Subclausula 26.6. A CONCESSIONARIA devera também indenizar e manter o
PODER CONCEDENTE indene em relagao as despesas processuais, honorarios de
advogado e demais encargos com os quais, direta ou indiretamente, venha a arcar

em funcdo das ocorréncias descritas na subclausula 26.5.

CLAUSULA 282. LICENGAS E AUTORIZAGOES

Subcldausula 27.1. Sao de responsabilidade da CONCESSIONARIA, quando
aplicavel, a obtencdo e a renovacido das licengas, autorizacbes e permissoes, a
qualquer titulo, em nivel federal, estadual ou municipal, necessarias a realizagao dos
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, INVESTIMENTOS ADICIONAIS, obras e/ou da
prestacdo dos SERVICOS.

Subclausula 27.2. O PODER CONCEDENTE empreendera seus melhores esforcos
para que a CONCESSIONARIA obtenha no menor prazo possivel as licencas,

autorizagoes e permissdes mencionadas na subclausula 27.1.

Subclausula 27.3. A demora na obtencdo das licengas, autorizacbes ou
permissdes, referidas na subclausula 27.1, relativas aos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS e/ou SERVICOS, por fato imputavel & Administracdo Publica direta
ou indireta, em nivel municipal, estadual ou federal, assim entendida como sua
expedicdo em prazo superior ao indicado na regulamentagdo vigente ao tempo do
requerimento, ensejara recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro do
CONTRATO referente aos custos, despesas e prejuizos incorridos em razao do

atraso.

Subclausula 27.3.1.Nao havendo prazo especificamente previsto na

regulamentagdo vigente, sera considerado atraso a expedi¢cdo da licenga ou

55
Concorréncia Publica n° [*]



T 2 ESTADO DE SANTA CATARINA “
@ JARAE“A ﬂﬂ Sl“- MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL SA M A E

PREFEITORE SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO JARAGUA DO SUL

autorizagdo em prazo superior a 90 (noventa) dias contados da data do

respectivo requerimento.

Subclausula 27.4. A CONCESSIONARIA sera responsavel por arcar com os custos

referentes a obtengao das licengas e autorizagbes a seu encargo.

CLAUSULA 29°. DESAPROPRIAGOES, SERVIDOES E LIMITAGOES
ADMINISTRATIVAS

Subclausula 28.1. As premissas, parametros e especificagdes contidos no ANEXO
A — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA consideram a prestacéo
dos SERVICOS sem que desapropriagdes ou instituicdo de serviddes administrativas

sejam realizadas.

Subclausula 28.1.1. Caso seja verificada a necessidade de desapropriagdes ou
instituicdo de serviddes administrativas que ndo decorram da mudanca referida
na subclausula 28.1.3, cabera ao PODER CONCEDENTE promover e custear

as desapropriagoes.

Subclausula 28.1.2. Cabera & CONCESSIONARIA fornecer ao PODER
CONCEDENTE as informagdes necessarias para identificacdo dos imdveis alvo
de desapropriagcdes ou instituicdo de serviddes administrativas que porventura

sejam necessarias.

Subclausula 28.1.3.Caso a CONCESSIONARIA proponha projetos ou a
modificacdo de requisitos que, eventualmente aceitos pelo PODER
CONCEDENTE, acarretem a necessidade de desapropriacbes, cabera a
CONCESSIONARIA a sua promogéo e custeio.

Subclausula 28.2. A CONCESSIONARIA ndo sera responsavel pelos efeitos
decorrentes do atraso na realizacdo das desapropriagcdes, serviddes e limitagdes

administrativas a que n&o tenha dado causa.

Subclausula 28.3. A demora na realizagdo das desapropriacoes, serviddes e
limitagdes administrativas, cujos efeitos impegam ou atrasem o cumprimento das

obrigacdes assumidas pela CONCESSIONARIA, constituird causa excludente da
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responsabilidade da CONCESSIONARIA, em especial quanto aos cronogramas de
prestacdo dos SERVICOS, sem prejuizo da recomposicdo do equilibrio
econOmico-financeiro que se faga necessario em decorréncia dos custos incorridos
pela CONCESSIONARIA e relativos ao atraso.

CAPITULO VIl - DA FISCALIZAGAO E GERENCIAMENTO DA EXECUGAO DO
CONTRATO

CLAUSULA 30°. DA FISCALIZAGAO

Subclausula 29.1. A fiscalizacdo do CONTRATO e a analise do desempenho da
CONCESSIONARIA, com relacdo aos INDICADORES DE DESEMPENHO, serdo
feitas pelo PODER CONCEDENTE que tera, no exercicio de suas atribuicdes e
respeitada a legislacdo aplicavel, acesso aos bancos de dados da
CONCESSIONARIA, assim como as instalagdes e equipamentos da

CONCESSIONARIA utilizadas na execugéo das suas obrigagdes contratuais.

Subclausula 29.1.1. 0 PODER CONCEDENTE podera fazer-se auxiliar por
terceiros em suas tarefas de fiscalizagdo, observados os limites de

delegabilidade da atividade de fiscalizagao.

Subclausula29.2. A CONCESSIONARIA ser4d obrigada a reparar, corrigir,
interromper, suspender ou substituir, as suas expensas e no prazo fixado pelo
PODER CONCEDENTE, as falhas ou defeitos verificados na prestagdo dos
SERVICOS.

Subclausula 29.3. O PODER CONCEDENTE registrard& e processara as
ocorréncias apuradas pela fiscalizagdo, notificando a CONCESSIONARIA para
regularizacao das falhas ou defeitos verificados, sem prejuizo da eventual aplicagao
de penalidades previstas neste CONTRATO.

Subclausula 29.3.1. Mesmo que as falhas e defeitos apurados pela fiscalizagao
nao ensejem a aplicagao imediata de penalidades, o descumprimento dos
prazos de regularizagdo ou corregcdo determinados pelo PODER
CONCEDENTE, em conformidade com o ANEXO A - CADERNO DE
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ENCARGOS DA CONCESSIONARIA, ensejara a lavratura de auto de infraco,
sujeitando a CONCESSIONARIA & aplicacdo de penalidades previstas neste
CONTRATO, observado o processo administrativo disciplinado na CLAUSULA
422,

Subclausula 29.3.2. O PODER CONCEDENTE podera exigir, nos prazos que
vier a especificar, entre 30 (trinta) e 120 (cento e vinte) dias, que a
CONCESSIONARIA apresente um plano de agéo visando a reparar, corrigir,
interromper, suspender ou substituir qualquer atividade executada de maneira

viciada, defeituosa ou incorreta.

Subclausula 29.3.3.Em caso de omissdo da CONCESSIONARIA quanto &
obrigacdo prevista na subclausula 29.3, sem prejuizo da hipotese de
intervengdo prevista na CLAUSULA 432, o PODER CONCEDENTE podera
proceder a correcdo da situagao, diretamente ou por intermédio de terceiro,
inclusive com a possibilidade de ocupagao provisoria dos bens e instalagdes da
CONCESSIONARIA.

Subclausula 29.3.4.Em cumprimento do disposto acima, o PODER
CONCEDENTE poderd se valer da GARANTIA DE EXECUCAO DO
CONTRATO para o ressarcimento dos custos e despesas envolvidos, bem
como por eventuais indenizagdes devidas a terceiros e para remediar as

incorregdes, 0s vicios, ou os defeitos identificados.

CLAUSULA 312. DA MENSURAGAO DE DESEMPENHO

Subclausula 30.1. A mensuracdo do desempenho da CONCESSIONARIA sera
realizada pelo PODER CONCEDENTE e validado pela AGENCIA REGULADORA,
conforme as previsbes deste CONTRATO e do ANEXO B - SISTEMA DE
MENSURACAO DE DESEMPENHO.

Subclausula 30.2. O PODER CONCEDENTE, a seu critério e a qualquer tempo,
podera se valer de servigo técnico para auxiliar na mensuragao do desempenho da
CONCESSIONARIA, a ser contratado e remunerado pelo PODER CONCEDENTE.
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CAPITULO IX — DOS RISCOS E DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

CLAUSULA 322. DOS RISCOS DA CONCESSIONARIA

Subclausula 31.1. A CONCESSIONARIA ¢ integral e exclusivamente responsavel
pelos riscos a ela alocados no ANEXO F — MATRIZ DE RISCOS.

Subclausula 31.2. A materializagao dos riscos que nao lhe tenham sido alocados no
ANEXO F - MATRIZ DE RISCOS deste CONTRATO, ensejara o direito a
CONCESSIONARIA de solicitar a recomposicdo do equilibrio econdmico-financeiro,
conforme disposto na CLAUSULA 332.

Subclausula 31.3. A CONCESSIONARIA declara:

a) ter ciéncia integral da natureza e extensdo dos riscos assumidos neste
CONTRATO; e

b) ter levado em consideragao a repartigdo de riscos estabelecida no ANEXO
F — MATRIZ DE RISCOS deste CONTRATO para a formulagao da sua
PROPOSTA na LICITACAO.

CLAUSULA 332. DOS RISCOS DO PODER CONCEDENTE

Subclausula 33.1. Todos os demais riscos da CONCESSAO serdo assumidos pelo
PODER CONCEDENTE, conforme disposto no ANEXO F — MATRIZ DE RISCOS.

CLAUSULA 342, DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

Subclausula 33.1. Sempre que atendidas as condigdes do CONTRATO e seus
ANEXOS e mantida a alocacao de riscos estabelecida, considera-se mantido o

equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO.

Subclausula 33.2. Para a avaliagao do equilibrio econémico-financeiro contratual
consideram-se o FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO e a respectiva TIR.

Subclausula 33.3. Além das demais hipbteses previstas expressamente neste
CONTRATO, a CONCESSIONARIA podera solicitar a recomposicdo do equilibrio
econdmico-financeiro pela materializacdo dos riscos que nao |he tenham sido

alocados, que possam aumentar ou reduzir os custos por ela incorridos na execucgao
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do objeto do CONTRATO, conforme a CLAUSULA 312 e o ANEXO F — MATRIZ DE
RISCOS, observado o procedimento definido neste CONTRATO.

Subclausula 33.4. Nas hipéteses previstas expressamente no ANEXO F — MATRIZ
DE RISCOS, cuja alocagdo dos riscos é compartilhada entre CONCESSIONARIA e
PODER CONCEDENTE podera resultar em recomposicdo do equilibrio
econdmico-financeiro do CONTRATO em favor de uma ou outra parte, conforme o

caso.

Subclausula 33.5. A recomposicdo do equilibrio econdmico-financeiro sera

efetivada, de comum acordo entre as PARTES, mediante as seguintes modalidades:

a) prorrogacédo ou reducdo do prazo da CONCESSAO;

b) revisdo dos encargos e obrigagdes assumidos pela CONCESSIONARIA,
desde que preservados os parametros de qualidade minimos nos
SERVICOS;

c) revisdo dos prazos para execugdo dos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS;

d) aumento ou reducéo do valor da CONTRAPRESTACAO MENSAL;
e) aumento ou redugado do valor da TARIFA;
f) combinacdo de duas ou mais modalidades anteriores.

Subclausula 33.6. Ressalvado o quanto disposto neste CONTRATO, as alternativas
para a recomposicdo do equilibrio econdmico-financeiro ndo poderao alterar a

alocacao de riscos originalmente prevista neste CONTRATO.

Subclausula 33.7. Nao se admitira a recomposicdo  do equilibrio

econdmico-financeiro:

a) mediante a modalidade prevista na alinea (d) da subclausula 33.5, com
relagcao aos servigos remunerados por TARIFA,

b) mediante a modalidade prevista na alinea (e) da subclausula 33.5 com
relacédo aos servigos remunerados por CONTRAPRESTACAO.

CLAUSULA 352, DO PROCEDIMENTO PARA A RECOMPOSIGAO DO EQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO

60
Concorréncia Publica n° [*]



T 2 ESTADO DE SANTA CATARINA “
@ JARAE“A ﬂﬂ Sl"- MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL SA M A E

PREFEITURA

SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO “JARAGUA DO SUL

Subclausula 34.1. A analise da recomposi¢cao do equilibrio econémico-financeiro

pressupde a verificacdo das condi¢gdes econdmicas globais do ajuste, tomando como

base os efeitos dos eventos que lhe deram causa, descritos em um relatério técnico a

ser apresentado pela PARTE interessada.

Subclausula 34.2. O pleito de recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro

devera:

a)

b)

f)

j)

identificar o evento ou série de eventos que enseja o pleito, bem como a
data de sua ocorréncia e provavel duracao;

indicar o embasamento contratual para cada evento contido nos pleitos,
evidenciando o risco materializado e sua alocagao, conforme disciplinado
no ANEXO F — MATRIZ DE RISCOS;

estar acompanhado de todos os documentos necessarios a demonstragao
do cabimento do pleito;

apontar a eventual necessidade de alteragbes no CONTRATO, nos
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS ou SERVICOS, conforme o caso;

demonstrar a eventual necessidade de liberacdo de cumprimento de
alguma obrigacao das PARTES;

demonstrar a situagéo atual do FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO e
a TIR, consolidando o impacto econémico-financeiro de todos os eventos
de desequilibrio computados ao mesmo tempo.

para os casos o desequilibrio econédmico-financeiro do CONTRATO
decorrente de novos investimentos ou SERVICOS solicitados pelo PODER
CONCEDENTE ou pela AGENCIA REGULADORA, e ndo previstos neste
CONTRATO, demonstrar os efeitos dos eventos nele citados em um fluxo
de caixa elaborado especificamente para a sua demonstragao,
considerando, dentre outros, a estimativa de investimentos, a
demonstracao fundamentada dos custos ou despesas incorridas a partir
deste;

estar acompanhado de relatério técnico, laudo pericial e/ou estudo
independente que efetivamente demonstre o impacto da ocorréncia, na
forma estabelecida nas subclausulas anteriores, contemplando ainda
dados como a data da ocorréncia e a provavel duragdo da hipotese
ensejadora da recomposic¢ao;

sugerir as medidas a serem adotadas para a recomposi¢do do equilibrio
econdmico-financeiro do CONTRATO;

conter sugestdo da forma de implementagdo do reequilibrio dentre as
alternativas listadas na subclausula 33.5, trazendo a demonstragao
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circunstanciada dos pressupostos e parametros utilizados, e informando
os impactos e as eventuais alternativas de balanceamento das prestacdes
entre as PARTES, conforme o caso;

k) em caso de avaliagdo de eventuais desequilibrios futuros, demonstragéao
dos pressupostos e parametros utilizados para as estimativas dos
impactos do evento gerador do desequilibrio.

Subclausula 34.3. O pleito de recomposi¢ao de equilibrio devera ser encaminhado
a outra PARTE, sendo que esta tera o prazo de 30 (trinta) dias para se manifestar

sobre ele.

Subclausula 34.4. Recebida a manifestagdo da outra PARTE prevista na
subclausula 34.3 ou transcorrido o referido prazo sem manifestacdo, a AGENCIA
REGULADORA decidira, motivadamente, no seu prazo normativo, sobre o

reequilibrio econémico-financeiro do CONTRATO.

Subclausula 34.4.1. O prazo indicado na subclausula 34.4 podera ser prorrogado,
excepcionalmente, por decisdo fundamentada, de acordo com o prazo normativo
da AGENCIA REGULADORA.

Subclausula 34.4.2. Findo o prazo de que trata a subclausula 34.4, em caso de
discordancia quanto a necessidade de recomposi¢do ou quanto aos valores e/ou
demais dados indicados, as PARTES poderdo recorrer aos procedimentos
previstos na CLAUSULA 442 a CLAUSULA 462.

Subclausula 34.5. Caso se verifique a procedéncia de pedido de recomposi¢cao do
equilibrio econdmico-financeiro, os custos com diligéncias e estudos necessarios a
plena instrucdo do procedimento serdo arcados exclusivamente pela parte que
houver dado causa ao desequilibrio, ou a qual tenha sido atribuido contratualmente

tal risco.

Subclausula 34.6. O reequilibrio econbmico-financeiro deve restabelecer o
equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO por meio do restabelecimento da TIR,

considerando-se os efeitos dos eventos pleiteados e admitidos.

Subclausula 34.6.1. Para fins de recomposicao do equilibrio

econdmico-financeiro decorrente de alteracao unilateral do CONTRATO que
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importe na realizagdo de novos investimentos, o PODER CONCEDENTE devera
solicitar que a CONCESSIONARIA apresente, previamente a realizacdo dos
novos investimentos e para compor o processo de recomposi¢ao do equilibrio
econdmico-financeiro, documentos, laudos estudos e/ou projetos que contenham
os elementos necessarios a precificacdo do investimento e as estimativas do
impacto da obra ou servico sobre as receitas da CONCESSIONARIA,

considerando que:

a) o projeto basico devera conter todos os elementos necessarios a
precificagdo do investimento e as estimativas do impacto dos
investimentos e servigos/obras sobre as receitas da CONCESSIONARIA,
segundo as melhores praticas e critérios de mercado, tudo de acordo com
as normas técnicas e diretivas eventualmente estabelecidas pelo PODER
CONCEDENTE sobre o assunto; e

b) o PODER CONCEDENTE estabelecera o valor limite do custo das obras e
servicos a ser considerado para efeito de recomposicdo do equilibrio
econdmico-financeiro.

Subclausula 34.6.2. Caso, ap6s a elaboragdo do projeto basico pela
CONCESSIONARIA, o PODER CONCEDENTE decidir ndo realizar a alteracéo
do CONTRATO, a CONCESSIONARIA devera ser ressarcida dos custos

incorridos para a elaboragao do projeto.

Subclausula 34.6.3. Para fins de recomposicao do equilibrio
econdmico-financeiro decorrente da hipotese prevista no item 34.6.1, o calculo
devera ser realizado de forma que seja nulo o valor presente liquido da diferenga
entre: (I) o FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO respeitada a TIR, em termos
reais; e (ll) o fluxo de caixa projetado, para o caso de implantagcdo dos novos
investimentos exigidos pelo PODER CONCEDENTE ou pela AGENCIA
REGULADORA, em termos reais, considerando ainda a aplicagdo das

modalidades de recomposic¢ao previstas neste CONTRATO.

Subclausula 34.6.4. Para fins de determinagcdo dos fluxos dos dispéndios
marginais previstos no item 34.6.3, deverao ser utilizadas as melhores
informagdes disponiveis e atualizadas para se estimar o valor dos investimentos,
dos custos e das despesas, bem como eventuais receitas e outros ganhos,

resultantes do evento de desequilibrio, tomando-se por base as melhores
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referéncias de preco do setor publico e/ou do setor privado disponiveis no
momento do pleito, incluindo-se valores praticados em contratos pretéritos
celebrados pelo PODER CONCEDENTE, pelos acionistas da SPE ou por outras
empresas, levantamentos de mercado e publicacdes especificas sobre precos de

itens e insumos utilizados em cada caso.

Subclausula 34.6.5. A taxa de desconto a ser utilizada sera a que determine o
retorno real considerando a taxa interna de retorno definida na assinatura do
CONTRATO com base na sua PROPOSTA.

Subclausula 34.6.6. Em caso de extingdo ou de recompra pelo Governo Federal
dos titulos de que tratam as subclausulas acima, as PARTES estipulardo, de

comum acordo, a nova metodologia de calculo da taxa de desconto real anual.

Subclausula 34.7. A recomposi¢ao do equilibrio econdmico-financeiro podera ser
realizada anterior ou posteriormente ao efetivo impacto do evento que der razédo a

situacao de desequilibrio.

Subclausula 34.8. A recomposicao do equilibrio econdmico-financeiro do
CONTRATO nao podera considerar eventos ocorridos ha mais de 5 (cinco) anos da

data em que a PARTE interessada deles tiver tomado conhecimento.

CLAUSULA 36%. DO CASO FORTUITO E DA FORGA MAIOR

Subclausula 36.1. A ocorréncia de CASO FORTUITO ou de FORCA MAIOR que
comprovadamente impega ou comprometa a execugado das obrigagdes assumidas e
cujas consequéncias nao sejam cobertas por seguro, na forma deste CONTRATO,
tem o efeito de exonerar as PARTES de responsabilidade pelo ndo cumprimento das
obrigagdes decorrentes do CONTRATO, descumpridas em virtude de tais

ocorréncias.

Subclausula 36.2. Na ocorréncia de CASO FORTUITO ou FORCA MAIOR, cujas
consequéncias nao sejam cobertas por seguro, na forma descrita no ANEXO F -
MATRIZ DE RISCOS, a parte afetada por onerosidade excessiva podera requerer a

extincdo, ou a recomposi¢ao do equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO.

64
Concorréncia Publica n° [*]



T 2 ESTADO DE SANTA CATARINA “
@ JARAE“A ﬂﬂ Sl“- MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL SA M A E

PREFEITORE SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO JARAGUA DO SUL

Subclausula 36.2.1. Optando-se pela extincdo, deverao ser aplicadas, no que
couber, as regras e os procedimentos validos para a extingdo do CONTRATO

por advento do termo contratual.

Subclausula 36.2.2. Optando-se pela recomposicao do equilibrio
econdmico-financeiro do CONTRATO, esta dar-se-a nos termos da CLAUSULA

342

Subclausula 36.2.3. As PARTES comprometem-se a empregar todas as
medidas e agbes necessarias, em regime de melhores esforgos, a fim de
minimizar os efeitos decorrentes dos eventos de CASO FORTUITO ou FORCA
MAIOR.

CAPITULO X — DAS REVISOES CONTRATUAIS

CLAUSULA 372. DAS REVISOES ORDINARIAS

Subclausula 36.1.  Apds 36 (trinta e seis) meses, contados da DATA DE EFICACIA,
as PARTES realizardo processo de revisdo ordinaria dos parametros da
CONCESSAO em relagédo aos seguintes aspectos, vedada a alteragéo da alocagéo

de riscos:

a) Especificagbes e quantitativos dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e
dos SERVICOS;

b) SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO;
c) TARIFA;e
d) Outros itens relevantes da CONCESSAO.
Subclausula 36.1.1. As revisdes ordinarias seguintes ocorrerao nos termos da

subclausula anterior, a cada 5 (cinco) anos da primeira revisao.

Subclausula 36.1.2. A implementacdo de eventuais alteragdbes das
especificacdes minimas dos BENS REVERSIVEIS, em funcdo da revisdo
prevista na presente subclausula, devera, necessariamente, ser precedida de

tempo razoavel, determinado em comum acordo pelas PARTES.
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Subclausula 36.1.3. O processo de revisdo sera instaurado pela AGENCIA
REGULADORA, de oficio, ou a pedido de qualquer das PARTES.

Subclausula 36.1.4. O prazo maximo para a instauragao do processo de revisao
sera de acordo com o prazo normativo da AGENCIA REGULADORA, contado

dos marcos para revisao previstos nas subclausulas 36.1 e 36.1.1.

Subclausula 36.1.5. O processo de revisdo devera ser concluido no prazo
maximo de 6 (seis) meses, apdés o que qualquer das PARTES que se sentir
prejudicada podera recorrer aos mecanismos de resolugdo de conflitos
previstos neste CONTRATO.

Subclausula 36.1.6. Caso o0 processo de revisdo ordinaria resulte em revisédo
tarifaria, este deve-se encerrar em até 30 (trinta) dias antes da aplicagao dos

novos valores.

Subclausula 36.1.7. O procedimento de revisao sera concluido mediante acordo
das PARTES, e seus resultados serdao devidamente documentados e, caso

importem em alteragdes do contrato, serdo incorporados em aditivo contratual.

Subclausula 36.1.8. As PARTES poderao ser assistidas por consultores técnicos
de qualquer especialidade no curso do processo de revisdo e as opinides, 0s
laudos, os estudos ou os pareceres emitidos por estes deverao ser encartados
ao processo de modo a explicitar as razdées que levaram as PARTES ao acordo

final ou a eventual divergéncia.

Subclausula 36.1.9. As reunides, audiéncias ou negociagdes realizadas no

curso do processo de revisao deverao ser devidamente registradas.

Subclausula 36.2. As alteragdes promovidas no ambito do processo de revisao de
que trata esta clausula poderdo ensejar a recomposicdo do equilibrio
econdmico-financeiro da CONCESSAO, em favor de qualquer das PARTES, nos
termos deste CONTRATO.

CLAUSULA 382. DAS REVISOES EXTRAORDINARIAS
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Subclausula 37.1. Sem prejuizo das demais previsbes deste CONTRATO e das
prerrogativas legalmente conferidas ao PODER CONCEDENTE e a AGENCIA
REGULADORA relativamente a imposicao de novas obrigagdes ou de alteragdes
sobre o objeto do CONTRATO, a CONCESSIONARIA podera solicitar a revisdo
extraordinaria do CONTRATO, sempre com vistas a regularidade, continuidade,
eficiéncia, seguranca, atualidade e generalidade dos SERVICOS e desde que

verificada a ocorréncia de uma das seguintes circunstancias:

a) os INDICADORES DE DESEMPENHO se mostrarem comprovadamente
ineficazes para aferir a qualidade dos SERVICOS; ou

b) houver necessidade comprovada de inclusdo e/ou exclusdo de obrigagdes
ou INDICADORES DE DESEMPENHO neste CONTRATO, resultado de
transformacgdes tecnoldgicas supervenientes ou da necessidade de
adequacgao dos sistemas de mensuragcédo da qualidade dos SERVICOS a
padrdes técnicos reconhecidos nacional ou internacionalmente.

Subclausula 37.2. A solicitaggo da CONCESSIONARIA devera vir acompanhada
das razbes que justifiquem a revisdo pretendida, com os detalhamentos,

levantamentos, estudos ou pareceres técnicos julgados pertinentes.

Subclausula 37.3. Ao avaliar a solicitacdo encaminhada nos termos da subclausula
anterior, o PODER CONCEDENTE podera consultar a opinido técnica da AGENCIA

REGULADORA, ou outros érgaos e entidades técnicas envolvidos.

Subclausula 37.4. O procedimento de revisdo extraordinaria sera concluido
mediante acordo entre as PARTES, formalizado por meio de termo aditivo ao
CONTRATO.

Subclausula 37.5. As revisdes extraordinarias previstas nesta clausula nédo se
confundem com os procedimentos para recomposicdo do equilibrio

econdmico-financeiro do contrato previstos na CLAUSULA 342.

Subclausula 37.5.1. Sem prejuizo do disposto na subclausula 37.5, as
alteragbes promovidas no ambito do processo de revisdo de que trata esta
clausula poderao ensejar a recomposigao do equilibrio econémico-financeiro da
CONCESSAO, em favor de qualquer das PARTES, nos termos da CLAUSULA
34?2 deste CONTRATO.

67
Concorréncia Publica n° [*]



T 2 ESTADO DE SANTA CATARINA “
@ JARAE“A ﬂﬂ Sl"- MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL SA M A E

PREFEITORE SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO JARAGUA DO SUL

CAPITULO XI - DAS GARANTIAS E SEGUROS

CLAUSULA 392. DA GARANTIA DE EXECUGAO DO CONTRATO

Subclausula 38.1. De modo a garantir o fiel cumprimento das obrigagbes
assumidas por forca deste CONTRATO, a CONCESSIONARIA mantera valida e
atualizada, por todo o seu prazo de vigéncia, a GARANTIA DE EXECUCAO DO
CONTRATO, prestada como condigao para a assinatura deste, no montante inicial de
R$ 7.168.521,76 (sete milhdes, cento e sessenta e oito mil, quinhentos e vinte e um
reais e setenta e seis centavos) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
CONTRATO.

Subclausula 38.2. A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO sera reajustada
anualmente, a contar da data da apresentagdo da primeira GARANTIA DE
EXECUCAO DO CONTRATO, conforme os mesmos parametros para reajuste da
CONTRAPRESTACAO MENSAL, ou, na hipotese de sua extingdo, pelo indice que

vier a substitui-lo.

Subclausula 38.3. A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO podera ser

executada para:

a) o ressarcimento de custos e/ou despesas incorridas pelo PODER
CONCEDENTE face a qualquer espécie de inadimplemento da
CONCESSIONARIA;

b) o ressarcimento de custos, despesas envolvidas e/ou indenizagcbes
devidas a terceiros e para remediar as incorregdes, vicios e/ou defeitos
identificados na prestacdo dos SERVICOS pela CONCESSIONARIA,
conforme subclausula 29.3.4;

c) o pagamento de multas que forem aplicadas & CONCESSIONARIA em
razao de inadimplemento no cumprimento de suas obrigagdes contratuais,
cuja quitacdo nao ocorra em até 05 (cinco) dias uteis apds o transito em
julgado da decisao que a impds;

d) reversdo dos BENS REVERSIVEIS em desconformidade com as
exigéncias e parametros previstos neste CONTRATO;

e) declaracdo da caducidade da CONCESSAO.
Subclausula 38.3.1.Se o valor das multas eventualmente impostas a

CONCESSIONARIA for superior ao valor da GARANTIA DE EXECUCAO DO
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CONTRATO, além da perda desta, a CONCESSIONARIA respondera pela
diferenca e pela reposicéo do valor integral da GARANTIA DE EXECUCAO DO
CONTRATO, no prazo de 10 (dez) dias uteis, sob pena da aplicagédo das
demais penalidades previstas neste CONTRATO.

Subclausula 38.4. Sempre que utilizada a GARANTIA DE EXECUCAO DO
CONTRATO, a CONCESSIONARIA devera recompor o seu valor integral, observado

prazo idéntico ao da subclausula anterior.

Subclausula 38.4.1. A recomposi¢ao de que trata a subclausula anterior podera
ser efetuada pela CONCESSIONARIA mediante complementacdo da garantia
existente ou contratacdo de nova(s) garantia(s), de maneira que o valor total da
GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO seja sempre equivalente ao
montante definido na subclausula 38.1, sob pena de aplicacdo das demais
penalidades previstas neste CONTRATO.

Subclausula 38.5. A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO referida nesta

clausula podera assumir qualquer das seguintes modalidades:

a) caugao em moeda corrente do pais;

b) caugdo em titulos da divida publica brasileira, ndo gravados com
clausulas de inalienabilidade e impenhorabilidade, nem adquiridos
compulsoriamente;

Cc) seguro-garantia, fornecido por companhia seguradora autorizada a
funcionar no Brasil, com a apresentacdo da respectiva certiddo de
regularidade da SUSEP, vigente; ou

d) fianga bancaria, fornecida por instituicao financeira autorizada a funcionar
no Brasil, com classificagdo em escala nacional superior ou igual a
"Aa2.br", "brAA" ou "A(bra)", conforme divulgado pelas agéncias de risco
Moody's, Standard & Poors ou Fitch, em favor do PODER CONCEDENTE.

Subclausula 38.6. A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO ofertada néo
podera conter quaisquer ressalvas ou condi¢gdes que possam dificultar ou impedir sua
execugao, ou que possam suscitar duvidas quanto a sua exequibilidade, devendo a
CONCESSIONARIA promover as renovagdes e atualizacdes que forem necessarias

a sua plena vigéncia durante o CONTRATO.

Subclausula 38.7. As despesas referentes a prestacio da GARANTIA DE
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EXECUCAO DO CONTRATO, incluida a sua recomposicdo, serdo de
responsabilidade exclusiva da CONCESSIONARIA.

Subclausula 38.8. Caso seja utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apdlice
devera ter vigéncia de, no minimo, 12 (doze) meses, com clausula de renovagéao até

a extingdo das obrigagdes da CONCESSIONARIA, vinculada & reavaliacéo do risco.

Subclausula 38.9. Na hipotese de nao ser possivel prever tal renovacado de
obrigagdes na respectiva apolice, a CONCESSIONARIA devera apresentar nova
GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO.

Subclausula 38.10. A apdlice devera conter disposi¢cao expressa da obrigatoriedade
da seguradora informar ao PODER CONCEDENTE e & CONCESSIONARIA, no
minimo 30 (trinta) dias antes do prazo final da validade, se a apdlice sera ou nao

renovada.

Subclausula 38.11. No caso da seguradora nao renovar a apolice de
seguro-garantia, a CONCESSIONARIA devera apresentar GARANTIA DE
EXECUCAO DO CONTRATO de valor e condigbes equivalentes, para aprovacéo do
PODER CONCEDENTE, até 05 (cinco) dias uteis antes do vencimento da apdlice,
independentemente de notificagdo, sob pena de caducidade da CONCESSAO

conforme previsto na subclausula 50.1.

Subclausula 38.12. Sempre que se verificar o reajuste do valor da GARANTIA DE
EXECUCAO DO CONTRATO, a CONCESSIONARIA devera complementa-la, no
prazo de 10 (dez) dias, de modo a manter inalterada a proporg¢ao fixada nesta
clausula, sob pena de caracterizar-se inadimpléncia da CONCESSIONARIA e serem

aplicadas as penalidades cabiveis.

Subclausula 38.13. A CONCESSIONARIA  permanecera responsavel pelo
cumprimento das obriga¢des contratuais, incluindo o pagamento de eventuais multas
e indenizagdes, independentemente da utilizacdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO
CONTRATO.

Subclausula 38.14. A GARANTIA DE EXECUGCAO DO CONTRATO, observado o

montante minimo definido na subclausula 38.1 devera permanecer em vigor por 1

70
Concorréncia Publica n° [*]



T 2 ESTADO DE SANTA CATARINA “
@ JARAE“A ﬂﬂ Sl"- MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL SA M A E

PREFEITORE SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO JARAGUA DO SUL

(um) ano apds o encerramento da vigéncia do CONTRATO, ou até que seja atestado
o pleno cumprimento de todas as obrigacdes da CONCESSIONARIA pelo PODER
CONCEDENTE, o que ocorrer primeiro.

Subclausula 38.14.1. A restituigdo ou liberacdo da GARANTIA DE
EXECUCAO DO CONTRATO dependerda da comprovacdo do integral
cumprimento de todas as obrigagbes trabalhistas e previdenciarias da
CONCESSIONARIA, bem como da entrega dos BENS REVERSIVEIS em

perfeitas condicdes de operacionalidade, utilizagdo e manutencéo.

CLAUSULA 40°. DA GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAGAO
MENSAL

Subclausula 39.1. De modo a garantir o fiel cumprimento da obrigagdo de
pagamento da CONTRAPRESTACAO MENSAL assumida por forca deste
CONTRATO, o PODER CONCEDENTE mantera valida, por todo o seu prazo de
vigéncia, a GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTACAO MENSAL,
prestada em favor da CONCESSIONARIA como condicdo para a assinatura deste
CONTRATO.

Subclausula 39.2. A GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTACAO
MENSAL sera prestada por meio da assinatura do instrumento cuja minuta segue
como ANEXO E - CONTRATO DE GARANTIA DE PAGAMENTO DA
CONTRAPRESTACAO MENSAL.

Subclausula 39.3. Como forma de garantir 8 CONCESSIONARIA o pagamento da
CONTRAPRESTACAO MENSAL, o PODER CONCEDENTE ou FUNDO
GARANTIDOR, conforme aplicavel, encaminhara para CONTA VINCULADA e
mantera, durante todo o prazo da CONCESSAO, receita equivalente a 3 (trés) vezes
o valor da CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA em vigor.

Subclausula 39.4. A CONTA VINCULADA devera manter o saldo minimo
equivalente a 3 (trés) vezes o valor da CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA
(CMM), a ser constituido da seguinte forma:

Subclausula 39.4.1.No minimo o valor equivalente a 1 (uma)
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CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA até a data de assinatura do
CONTRATO DE CONCESSAO.

Subclausula 39.4.2. Em até 12 (doze) meses, ap0s a data da assinatura do
CONTRATO DE CONCESSAO, o valor equivalente a segunda
CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA.

Subclausula 39.4.3. Em até 24 (vinte e quatro) meses, apds a data da assinatura
do CONTRATO DE CONCESSAO, o valor equivalente a terceira
CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA.

Subclausula 39.5. A CONTA VINCULADA sera -custodiada, administrada e
movimentada pelo AGENTE GARANTIDOR nos exatos termos e condigbes previstos
no ANEXO E - CONTRATO DE GARANTIA DE PAGAMENTO DA
CONTRAPRESTACAO MENSAL.

CLAUSULA 412, DOS SEGUROS

Subclausula 40.1. A CONCESSIONARIA devera, durante todo o prazo de vigéncia
da CONCESSAO, contratar e manter com companhia seguradora autorizada a
funcionar e operar no Brasil e de porte compativel com o objeto segurado, as
apolices de seguro necessarias a cobertura dos riscos inerentes ao desenvolvimento
das obras e prestacao de servigos objeto do CONTRATO, conforme disponibilidade

no mercado brasileiro e sem prejuizo dos seguros exigiveis pela legislagao aplicavel.

Subclausula 40.1.1. Os seguros contratados deveréo ser revisados de forma a
se compatibilizar com a necessidade de realizacdo de adequagdes ou novos
investimentos e observardo as regulamentagbes dos o6rgaos federais de
normatizagao e fiscalizagao de seguros no Brasil, sendo vedada a imposi¢ao de
procedimentos adicionais e/ou protelatérios ao pagamento dos valores

garantidos;

Subclausula 40.1.2. As apolices de seguro contratadas pela
CONCESSIONARIA deverdo conter expressamente clausula de recomposicédo
automatica dos valores segurados, de forma incondicionada, inclusive para a

Secgao de Responsabilidades Civil, observadas as regulamentagdes dos 6rgaos
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federais de normatizagao e fiscalizagdo de Seguros no Brasil, a ndo ser que
essa cobertura ndo esteja disponivel no mercado segurador, o que deve ser
confirmado por carta encaminhada ao PODER CONCEDENTE e subscrita pela

resseguradora.

Subclausula 40.1.3.No caso de inexisténcia da cobertura e/ou da
impossibilidade de recomposigao automatica e incondicionada dos valores que
seriam objeto do seguro e/ou acionamento de clausula de limite agregado da
apdlice, o PODER CONCEDENTE podera demandar alternativas para
assegurar as obrigacdes principais assumidas pela CONCESSIONARIA, as
quais poderao ser estruturadas por meio de instrumento de contrato contendo
disposicdes definidas pelo PODER CONCEDENTE ou sugeridas pela
CONCESSIONARIA e aprovadas pelo PODER CONCEDENTE.

Subclausula 40.2. Deverao ser contratados, pelo menos, os seguintes seguros:

a) Seguro do tipo “todos os riscos” para danos materiais cobrindo perda,
destruicdo ou danos em todos ou em qualquer dos BENS REVERSIVEIS,
devendo tal seguro cobrir aquilo que se inclui, normalmente, de acordo
com padrdes internacionais para empreendimentos desta natureza, nas
seguintes modalidades:

I. danos patrimoniais;
Il. pequenas obras de engenharia;
lll. tumultos, vandalismos e atos dolosos;
IV. incéndio, raio e explosido de qualquer natureza;
V. danos a equipamentos eletrénicos (baixa voltagem);
VI. roubo e furto qualificado (exceto de valores);
VII. danos elétricos;
VIIl. vendaval e fumaca;
IX. danos materiais causados aos equipamentos;
X. danos causados a objetos de vidros;

Xl. acidentes de qualquer natureza; e
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XIl. alagamento e inundacgao.

b) Seguro de responsabilidade civil:

I. danos causados a terceiros, incluindo, sem limitacdo, os referentes a
guarda de veiculos;

Il. cobertura adicional para responsabilidade cruzada,;

lll. acidentes de trabalho para os empregados envolvidos, conforme
legislagdo em vigor; e

IV. danos decorrentes de poluigdo subita.

c) Seguro de riscos de engenharia do tipo “todos os riscos” que deverao
estar vigentes durante todo o periodo de execugao dos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS ou dos INVESTIMENTOS ADICIONAIS, conforme o
caso, envolvendo a cobertura de quaisquer investimentos, custos e/ou
despesas pertinentes as obras civis e a infraestrutura (construgéao,
instalagdes e montagem, englobando todos os testes de aceitagao), bem

CcOmo, N0 Minimo:

I. cobertura basica de riscos de engenharia;
Il. danos ambientais causados pelas obras; e
lll. danos patrimoniais.

Subclausula 40.3. As coberturas de seguro previstas nesta clausula deverao incluir
cobertura de danos causados por evento de CASO FORTUITO ou FORCA MAIOR

sempre que forem seguraveis.

Subclausula 40.4. Todos os seguros contratados para os fins deste CONTRATO
deverédo ser contratados com seguradoras e resseguradoras autorizadas a operar no
Brasil, apresentando ao PODER CONCEDENTE, sempre, Certiddo de Regularidade
Operacional expedida pela Superintendéncia de Seguros Privados — SUSEP, em

nome da seguradora que emitir cada apolice.

Subclausula 40.5. O PODER CONCEDENTE devera  figurar  como
cossegurado/beneficiario de todas as apdlices de seguros contratadas pela

CONCESSIONARIA, devendo autorizar previamente, qualquer modificacdo,
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cancelamento, suspensdo ou substituicdo de qualquer seguro contratado pela
CONCESSIONARIA, para os fins deste CONTRATO, devendo a CONCESSIONARIA
se comprometer em manter as condigbes previamente autorizadas pelo PODER
CONCEDENTE.

Subclausula 40.6. Os valores cobertos pelos seguros deverao ser suficientes para

reposigao ou corregao dos danos causados em caso de sinistro.

Subclausula 40.7. Na contratagdo de seguros, a CONCESSIONARIA ainda devera

observar o seguinte:

a) Todas as apolices de seguro deverao ter vigéncia minima de 12 (doze)
meses, a excegao de eventuais obras e/ou servicos de engenharia que
tenham prazo de execugao menor do que 12 (doze) meses;

b) A CONCESSIONARIA devera fornecer, ao fim da vigéncia do seguro e
caso ndo possua a nova apolice, certificado emitido pela respectiva
seguradora confirmando que os riscos envolvidos foram colocados no
mercado segurador, conforme periodo determinado e de acordo com as
coberturas e franquias solicitadas por ela, aguardando apenas a
autorizacao da SUSEP para emissao da nova apdlice;

c) A CONCESSIONARIA devera fazer constar das apolices de seguro a
obrigacdo da seguradora de informar por escrito, com antecedéncia
minima de 30 (trinta) dias da efetiva ocorréncia, 8 CONCESSIONARIA e
ao PODER CONCEDENTE, quaisquer fatos que possam implicar o
cancelamento, total ou parcial, dos seguros contratados, redugao de
cobertura, aumento de franquia ou reducdo de importancias seguradas,
observadas as situagdes previstas em lei;

d) A CONCESSIONARIA é responsavel pelo pagamento integral dos prémios
e da franquia, em caso de utilizacdo de qualquer seguro previsto no
CONTRATO;

e) Eventuais diferengas entre os valores contratados e as indenizagdes de
sinistros pagas nao ensejardo direito a recomposicdo do equilibrio
econdmico-financeiro do CONTRATO e nem elidirdo as obrigacbes da
CONCESSIONARIA previstas no CONTRATO;

f) As diferengcas mencionadas na alinea (e) acima também n&o poderao ser
motivo para a nao realizagdo de qualquer INVESTIMENTO
OBRIGATORIO, inclusive reparos e manutencdes que se mostrem
necessarios em fungdo da ocorréncia do sinistro, cujos valores nao
tenham sido cobertos integralmente pelas apdlices.

Subclausula 40.8. A CONCESSIONARIA podera alterar coberturas e franquias,

75
Concorréncia Publica n° [*]



T 2 ESTADO DE SANTA CATARINA “
@ JARAE“A ﬂﬂ Sl"- MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL SA M A E

PREFEITORE SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO JARAGUA DO SUL

bem como quaisquer condi¢des das apodlices contratadas, para adequa-las conforme
o desenvolvimento das atividades objeto do CONTRATO, sendo necessaria, contudo,
a prévia aprovagcao do PODER CONCEDENTE.

Subclausula 40.9. As apolices emitidas ndo poderdo conter obrigagdes, restricdes
ou disposicdes que contrariem as disposicoes do presente CONTRATO ou a
regulacéo setorial, e deverao conter declaragao expressa da companhia seguradora
de que conhece integralmente este CONTRATO, inclusive no que se refere aos
limites dos direitos da CONCESSIONARIA.

Subclausula 40.10. A CONCESSIONARIA assume toda a responsabilidade pela
abrangéncia ou omissédo decorrente da realizagdo dos seguros de que trata este

CONTRATO, inclusive para fins dos riscos assumidos.

Subclausula 40.11. No caso de descumprimento, pela CONCESSIONARIA, da
obrigacao de contratar e manter em plena vigéncia as apolices de seguro, o PODER
CONCEDENTE, independentemente da sua faculdade de decretar a intervengao ou
a caducidade da CONCESSAO nos termos deste CONTRATO, podera proceder a
contratagdo e ao pagamento direto dos prémios respectivos, correndo a totalidade
dos custos as expensas da CONCESSIONARIA, que devera reembolsar o PODER
CONCEDENTE, conforme o caso, em 05 (cinco) dias uteis a contar de sua
notificagdo, sob pena de incidéncia de juros de mora correspondentes a variagao pro
rata temporis da taxa Selic, a contar da data do respectivo vencimento e até a data
do efetivo ressarcimento, sem prejuizo da utilizacdo da GARANTIA DE EXECUCAO
DO CONTRATO para reembolsar os custos com a contratacdo do referido seguro,

bem como da incidéncia das demais penalidades aplicaveis.
CAPITULO XIl - DAS SANGOES E INTERVENGAO

CLAUSULA 422, DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

Subclausula 41.1. O n3o cumprimento, pela CONCESSIONARIA, das clausulas
deste CONTRATO e de seus ANEXOS, bem como das normas da legislacéo e
regulamentagdo aplicaveis, ensejara, sem prejuizo das responsabilidades civil e

penal e de outras penalidades previstas na legislagdo e na regulamentacéao vigentes,
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a cominacao, isolada ou concomitantemente, das penalidades fixadas nesta clausula.

Subclausula 41.2. A gradagdo das penalidades as quais esta sujeita a
CONCESSIONARIA observard a natureza da infragdo cometida, que variara

conforme as seguintes categorias:

a) leve;

b) média;

C) grave; e

d) gravissima.

Subclausula 41.2.1. A infracdo sera considerada leve quando decorrer de
condutas n&o dolosas da CONCESSIONARIA, das quais ela ndo se beneficie
economicamente e que ndo comprometam a prestaciao adequada e continua do
objeto do CONTRATO.

Subclausula 41.2.1.1. O cometimento de infracdo de natureza leve

ensejara a aplicagao das seguintes penalidades:

a) adverténcia por escrito, que sera formulada, quando for o caso,
junto a determinagdo da adogdo de medidas necessarias de
corregao; ou

b) multa, em caso de reincidéncia em uma mesma conduta que
caracterize infracdo leve, dentro do periodo de 04 (quatro)
meses consecutivos, no valor de até 0,005% (cinco milésimos
por cento) do valor do CONTRATO.

Subclausula 41.2.2. A infragdo sera considerada média quando decorrer de
conduta dolosa ou da qual se constate ter a CONCESSIONARIA se beneficiado

economicamente, de forma direta ou indireta.

Subclausula 41.2.2.1. O cometimento de infragdo de natureza média
ensejara a aplicagdo das seguintes penalidades, de maneira isolada ou

concomitante:

a) adverténcia por escrito, que sera formulada, quando for o caso,
junto a determinagcdo da adogdo de medidas necessarias de
corregao; e/ou
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b) multa no valor de até 0,0065% (sessenta e cinco décimos de
milésimo por cento) do valor do CONTRATO, que também sera
cominada, quando for o caso, junto a determinacdo da adogéo
de medidas necessarias de corregéo.

Subclausula 41.2.3. A infracédo sera considerada grave quando decorrer de
conduta dolosa e de ma-fé da qual se constate ter a CONCESSIONARIA se
beneficiado economicamente, de forma direta ou indireta, e que envolva
prejuizo econdmico em detrimento do PODER CONCEDENTE.

Subclausula 41.2.3.1. O cometimento de infragdo grave ensejara a

aplicagao das seguintes penalidades, de maneira isolada ou concomitante:

a) adverténcia por escrito, que sera formulada, quando for o caso,
junto a determinacdo da adogdo de medidas necessarias de
corregao; e/ou

b) multa no valor de até 0,035% (trinta e cinco milésimos por
cento) do valor do CONTRATO, que também sera cominada,
quando for o caso, junto a determinagdo da adog¢ao de medidas
necessarias de correcao; e/ou

c) intervengdo ou declaragdo da caducidade da CONCESSAO;
e/ou

d) suspensdo temporaria do direito de participagao em licitagdes e
impedimento de contratar com a Administragéo, por prazo nao
superior a 03 (trés) anos, relativamente a todos os acionistas
que componham o quadro acionario da CONCESSIONARIA a
época dos fatos.

Subclausula 41.2.4. A infracdo sera considerada gravissima quando a PODER
CONCEDENTE constatar, diante das caracteristicas do ato praticado pela
CONCESSIONARIA, que suas consequéncias se revestem de grande
lesividade ao interesse publico ou & incolumidade dos USUARIOS, bem como
prejudicando o meio ambiente, o erario ou a propria continuidade do objeto do
CONTRATO.

Subclausula 41.2.4.1. O cometimento de infragdo gravissima ensejara
a aplicacdo das seguintes penalidades, de maneira isolada ou

concomitante:

a) adverténcia por escrito, que sera formulada, quando for o caso,
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junto a determinagcdo da adogdo de medidas necessarias de
correcao; e/ou

b) multa no valor de até 0,1% (um décimo por cento) do valor do
CONTRATO, que também sera cominada, quando for o caso,
junto a determinagdo da adogdo de medidas necessarias de
correcao; e/ou

c) intervencdo ou declaragdo de caducidade da CONCESSAO;
e/ou

d) suspensao temporaria do direito de participagao em licitagdes e
impedimento de contratar com a Administragcédo, por prazo nao
superior a 03 (trés) anos, relativamente a todos os acionistas
que componham o quadro acionario da CONCESSIONARIA a
época dos fatos; e/ou

e) declaracdao de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administracdo Publica, pelo prazo de até 6 (seis) anos,
relativamente a todos os acionistas que componham o quadro
acionario da CONCESSIONARIA & época dos fatos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puni¢do ou até que
seja promovida a reabilitacdo, que sera concedida sempre que
a CONCESSIONARIA ressarcir a Administracéo pelos prejuizos
resultantes e apods decorrido o prazo da sancéo aplicada com
base na subclausula anterior.

Subclausula 41.3. Sem prejuizo da aplicagdo das penalidades previstas nas
subclausulas anteriores, a reiteragdo, no tempo, do inadimplemento contratual pela
CONCESSIONARIA, conferira ao PODER CONCEDENTE a prerrogativa de cominar

multa moratoria, observados os seguintes intervalos:

a) no minimo 0,0005% (cinco décimos de milésimo por cento) e no maximo
0,001% (um milésimo por cento) do valor do CONTRATO, por dia, até a
efetiva regularizacéo da situagdo que caracterize infragdo de natureza leve
ou média; e

b) no minimo 0,0015% (quinze décimos de milésimo por cento) e no maximo
0,003% (trés milésimos por cento) do valor do CONTRATO, por dia, até a
efetiva regularizacdo da situagdo que caracterize infracdo de natureza
grave ou gravissima.

Subclausula41.4. O PODER CONCEDENTE, na definicdo das espécies de
penalidade de multa e das dosimetrias indicadas nas subclausulas anteriores, levara
em consideragao as circunstancias de cada caso, de maneira motivada, observando,

sempre, a proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sancéo,
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inclusive quanto ao nimero de USUARIOS atingidos e o prolongamento, no tempo,

da situagao que caracterizou a infragao.

Subclausula 41.5. A pratica de qualquer infragdo nao podera ensejar
enriquecimento ilicito da CONCESSIONARIA, devendo o PODER CONCEDENTE
assegurar a devolucdo, pela CONCESSIONARIA, ou a neutralizagdo, de toda e
qualquer vantagem obtida com a perpetracdo da infracdo, podendo executar a
GARANTIA DE EXECUCAO DE CONTRATO e/ou adotar as demais medidas

administrativas e judiciais pertinentes.

Subclausula 41.6.  As multas aplicadas 8 CONCESSIONARIA poderao ser objeto de
compensacdo com os futuros pagamentos da CONTRAPRESTACAO MENSAL ou de
execucdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO.

CLAUSULA 432, DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APLICAGAO DAS
PENALIDADES

Subclausula 42.1. O processo de aplicagdo das sangdes previstas neste
CONTRATO tera inicio com a lavratura do auto de infracdo correspondente pelo
PODER CONCEDENTE, contendo os detalhes da infragcdo cometida e a indicagao da

sanc¢ao potencialmente aplicavel.

Subclausula 42.1.1. Lavrado o auto, a CONCESSIONARIA sera intimada para,
no prazo de 15 (quinze) dias uteis, apresentar defesa prévia, caso sejam
cabiveis, em tese, as san¢des de multa, impedimento de licitar e contratar com
a Administragdo publica ou de declaracdo de inidoneidade de seus acionistas
para licitar ou contratar com a Administragao Publica, consoante o disposto nos
arts. 157 e 158, caput, da Lei Federal n® 14.133/2021.

Subclausula 42.2. O auto de infragcdo devera indicar prazo razoavel, nunca inferior a
15 (quinze) dias uteis, em que a CONCESSIONARIA devera demonstrar a
regularizagao ou corregao da falha relacionada a infragdo imputada pelo PODER
CONCEDENTE.

Subclausula 42.3. Na fase de instrucdo, a CONCESSIONARIA podera requerer,

fundamentadamente, diligéncia e/ou pericia, as suas expensas, e podera juntar
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documentos e/ou pareceres e aduzir alegacdes referentes a matéria objeto do

processo.

Subclausula 42.4. Encerrada a instrugdo processual, o PODER CONCEDENTE
decidira sobre a aplicacdo da sancdo, estando facultado & CONCESSIONARIA a
interposigcéo de recurso para autoridade superior, no prazo de 15 (quinze) dias uteis,

contados da intimacao do ato.

Subclausula 42.4.1. Na hipdtese da sangdao de declaragdo de inidoneidade,
cabera pedido de reconsideragao, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, consoante
previsto no art. 167 da Lei Federal n° 14.133/2021.

Subclausula 42.5. Apés a decisdao de eventual recurso interposto pela
CONCESSIONARIA, o PODER CONCEDENTE emitira, na hipétese de aplicagdo da
penalidade de multa, documento de cobranca contra a CONCESSIONARIA, que
devera pagar o valor correspondente devido em até 05 (cinco) dias uteis, contados

da data do recebimento da notificacao.

Subclausula 42.5.1. A falta de pagamento da multa no prazo estipulado
acarretara a atualizagdo monetaria do débito pela variacéo do indice de Precos
ao Consumidor Amplo — IPCA e o acréscimo de juros moratérios de 1% (um por

cento) ao més, sobre o montante do débito corrigido monetariamente.

Subclausula 42.6. A aplicacdo das sangdes previstas neste CONTRATO pelo
descumprimento das obrigagdes da CONCESSIONARIA n&o se confunde com o os
processos eventualmente abertos pela AGENCIA REGULADORA, bem como com o
mecanismo de avaliacido dos INDICADORES DE DESEMPENHO e o seu eventual
impacto na remuneracdo da CONCESSIONARIA.

CLAUSULA 44, DA INTERVENGAO

Subclausula 43.1. O PODER CONCEDENTE podera intervir na CONCESSAO a fim
de assegurar a adequacdo da prestagcdo dos SERVICOS que compdem o
CONTRATO, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares

e legais pertinentes, nos termos do art. 32 e seguintes da Lei Federal n°® 8.987/1995.
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Subclausula 43.2. Quando ndo justificarem a caducidade da CONCESSAO, sado
situagdes que autorizam a decretacdo da intervencao pelo PODER CONCEDENTE,
a seu critério e a vista do interesse publico, sem prejuizo das penalidades cabiveis e

das responsabilidades incidentes:

a) paralisagdo das atividades objeto do CONTRATO fora das hipoteses
admitidas neste CONTRATO e sem a apresentacao de razdes aptas a
justifica-las;

b) inadequacdes, insuficiéncias ou deficiéncias graves e reiteradas dos
SERVICOS, INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e demais atividades
objeto do CONTRATO, caracterizadas pelo ndao atendimento reiterado de
um mesmo INDICADOR DE DESEMPENHO previsto neste CONTRATO,
por 5 (cinco) avaliagbes consecutivas da NAA;

c) utilizacdo de BENS REVERSIVEIS para fins ilicitos ou ndo autorizados; e

d) omissdao na prestacido de contas ao PODER CONCEDENTE ou
oferecimento de dbice a atividade fiscalizatoria.

Subclausula 43.3. A intervencéao far-se-a por decreto do PODER CONCEDENTE, o

qual contera, dentre outras informagdes pertinentes:

a) os motivos da intervengao e sua justificativa;

b) o prazo, que sera de no maximo 01 (um) ano, prorrogavel
excepcionalmente por mais 01 (um) ano, de forma compativel e
proporcional aos motivos que ensejaram a intervencao;

c) os objetivos e os limites da intervengao; e
d) o nome e a qualificacado do interventor.

Subclausula 43.4. Decretada a intervengcdo, o PODER CONCEDENTE tera o prazo
de 30 (trinta) dias para instaurar processo administrativo com vistas a comprovar as
causas determinantes da medida e apurar eventuais responsabilidades, assegurado

o contraditorio e a ampla defesa.

Subclausula 43.4.1. O procedimento administrativo a que se refere a
subclausula 43.4 devera ser concluido no prazo de até 180 (cento e oitenta)
dias, a partir de sua instauragao, podendo ser prorrogado por igual periodo em

decisao fundamentada.

Subclausula 43.5. A decretagao da intervencao levara ao imediato afastamento dos
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administradores da SPE, e ndo afetara o curso regular dos negédcios da

CONCESSIONARIA, tampouco seu normal funcionamento.

Subclausula 43.6. Nao sera decretada a intervengdo quando, a juizo do PODER
CONCEDENTE, ela for considerada in6cua, injustamente benéfica a
CONCESSIONARIA ou desnecessaria.

Subclausula 43.7. Sera declarada a nulidade da intervencgao se ficar comprovado
que o PODER CONCEDENTE nao observou os pressupostos legais e
regulamentares, ou os principios da Administragéo Publica, devendo a CONCESSAO
ser imediatamente devolvida & CONCESSIONARIA, sem prejuizo do seu direito a

eventual indenizagéo, na forma da legislagao.

Subclausula 43.8. Cessada a intervencdo, se ndo for extinta a CONCESSAO, o
objeto do CONTRATO voltara a ser de responsabilidade da CONCESSIONARIA,
precedida de prestagcdo de contas pelo interventor, que respondera pelos atos

praticados durante a sua gestao.

Subclausula 43.9. As receitas realizadas durante o periodo de intervengao serao
utilizadas para cobertura dos encargos previstos para o cumprimento do objeto do
CONTRATO, incluindo-se o0s seguros e garantias, encargos decorrentes de

FINANCIAMENTO e o ressarcimento dos custos de administracao.

Subclausula 43.9.1. A diferenga entre os valores arrecadados e despendidos na
forma da subclausula 43.9, se houver, sera gerida pelo interventor enquanto
perdurar a intervengdo, sendo devolvida & CONCESSIONARIA na forma da

subclausula 43.8.

Subclausula 43.10. Para os atos de alienagdo e disposicao do patriménio da
CONCESSIONARIA ou atos de renuncia, o interventor necessitara de prévia
autorizacao escrita do PODER CONCEDENTE.

Subclausula 43.11. Dos atos do interventor cabera recurso ao PODER
CONCEDENTE.

CAPITULO XIIl - DA SOLUGAO DE CONFLITOS
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CLAUSULA 452, DO MECANISMO DE SOLUGAO AMIGAVEL DE CONFLITOS

Subclausula 44.1. Os confltos e as controvérsias decorrentes do presente
CONTRATO, ou a ele relacionados, poderao ser amigavelmente dirimidos entre as
PARTES, na forma desta clausula, por meio de submissao ao Comité de Resolucao
de Conflitos (dispute board), na forma da CLAUSULA 46, a AGENCIA
REGULADORA, na forma de seu regulamento, ou a arbitragem, na forma da
CLAUSULA 47.

Subclausula 44.1.1. A submissao de conflitos a arbitragem esta condicionada a

prévia tentativa de resolugdo amigavel da disputa na forma desta clausula.

Subclausula 44.2. Em caso de conflito ou controvérsia resultante dos direitos e
obrigacdes contemplados neste CONTRATO ou de sua execugao, inclusive aqueles
relacionados a eventual recomposigao do equilibrio econémico-financeiro, o objeto do
conflito ou controvérsia sera obrigatoriamente comunicado, por escrito, 8 AGENCIA
REGULADORA e a outra PARTE, para que as PARTES possam, utilizando-se do
principio da boa-fé e envidando os melhores esforgos para tal, solucionar o conflito

ou controvérsia existente.

Subclausula 44.2.1. A comunicagao de que trata a subclausula anterior devera
ser enviada pela PARTE interessada, juntamente com todas as alegagdes
referentes ao conflito ou controvérsia, devendo também estar acompanhada de

uma sugestao para a solugao do conflito ou controvérsia.

Subclausula 44.3. Apds o recebimento da notificagdo, a PARTE notificada tera um
prazo de 10 (dez) dias uteis, contados do recebimento da notificagdo, para responder

se concorda com a solugao proposta.

Subclausula 44.3.1. Caso a PARTE notificada concorde com a solugao
apresentada, as PARTES, em conjunto, dardo por encerrado o conflito ou
controvérsia e tomardo as medidas necessarias para implementar a medida

acordada, bem como documentar o acordo.

Subclausula 44.3.2. Caso nao concorde com a solugao proposta, a PARTE

notificada, no mesmo prazo acima estipulado, devera apresentar a PARTE
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interessada os motivos pelos quais discorda da solugao sugerida, devendo,

nessa hipotese, apresentar uma solugao alternativa para o caso.

Subclausula 44.3.3. No caso de discordancia da PARTE notificada, devera ser
agendada reunido presencial entre as PARTES, a fim de debater e solucionar o

conflito ou a controvérsia em causa.

Subclausula 44.4. No processo de solugao amigavel de que trata esta clausula, as
PARTES poderao contar com o apoio técnico de um mediador designado de comum
acordo para auxilia-las no processo de negociagéo, ou ainda com representantes da
AGENCIA REGULADORA.

Subclausula 44.5. Em qualquer das hipéteses, o conflito ou a controvérsia existente
entre as PARTES devera ser solucionado no prazo de até 30 (trinta) dias,
prorrogaveis de comum acordo, contados a partir da formalizagdo da controvérsia por

qualquer uma das PARTES.

Subclausula 44.6. Ultrapassado o prazo fixado sem que seja dirimida a questao
conflituosa ou controversa, podera ser iniciado processo de arbitragem, na forma
deste CONTRATO.

CLAUSULA 46%. DO COMITE DE RESOLUGAO DE CONFLITOS

Subclausula 45.1. Para a solugdo de eventuais divergéncias de natureza técnica e
econdmico-financeira manifestadas durante a execugcao do CONTRATO, podera ser
constituido, nos termos do art. 23-A da Lei n°® 8.987/1995, por iniciativa do PODER
CONCEDENTE ou da CONCESSIONARIA, um Comité de Resolucdo de Conflitos
(dispute board).

Subclausula 45.1.1. A adogao do Comité de Resolucdo de Conflitos (dispute
board) previsto nesta clausula possui carater facultativo, dependendo da

manifestagéo favoravel de ambas as PARTES e sera instaurada ad hoc.

Subclausula 45.1.2. A instauragdo do Comité de Resolucdo de Conflitos
(dispute board) somente podera ocorrer para a emissao de posicionamento

acerca de questdo especifica de natureza eminentemente técnica, diante de
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situacdes concretas excepcionais e complexas, em carater recomendatério.

Subclausula 45.1.3. Salvo acordo em contrario entre as PARTES, o Comité de
Resolugédo de Conflitos (dispute board) sera composto por 3 (trés) membros a

serem designados da seguinte forma:

a) Um membro indicado pelo PODER CONCEDENTE;
b) Um membro indicado pela CONCESSIONARIA; e

c) Um membro, que coordenara o Comité, indicado pela AGENCIA
REGULADORA.

Subclausula 45.1.4. Os membros indicados pelas PARTES para o Comité de
Resolugcado de Conflitos (dispute board) deverao, ainda, observar os seguintes

requisitos minimos:

a) Estar no gozo de plena capacidade civil;

b) Nao ter, com as PARTES ou com o litigio que lhe for submetido,
relagdes que caracterizem os casos de impedimento ou suspei¢cao
de juizes, conforme previsto no Cédigo de Processo Civil; e

c) Ter notdrio e comprovado conhecimento técnico na matéria objeto
da controvérsia a ser submetida pelas PARTES.

Subclausula 45.1.5. Os procedimentos para instauragcdo e funcionamento do
Comité de Resolucéo de Conflitos (dispute board) deverdao ser estabelecidos
em comum acordo entre as PARTES, observando este CONTRATO.

Subclausula 45.1.5.1. As manifestacbes do Comité de Resolucdo de

Conflitos n&o serao vinculantes para qualquer das PARTES.

Subclausula 45.1.6. As custas e as despesas relativas ao Comité de Resolugao
de Confltos (dispute board) serdo sempre antecipadas pela
CONCESSIONARIA e compensados, proporcionalmente, por meio de
recomposicdo do equilibrio econdmico-financeiro apés o encerramento dos

trabalhos do Comité e a comprovagao do desembolso.

CLAUSULA 472, DA ARBITRAGEM

Subclausula 46.1. As controvérsias decorrentes do presente CONTRATO que
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envolvam direitos patrimoniais disponiveis serdao definitivamente dirimidas por
arbitragem, em conformidade com a Lei Federal n°® 9.307/1996, especialmente no

que toca as seguintes questdes:

a) reconhecimento do direito e determinagdo do montante respectivo da
recomposi¢dao do equilibrio econdmico-financeiro da CONCESSAO, em
favor de qualquer das PARTES;

b) reconhecimento de hipéteses de inadimplemento contratual por quaisquer
das PARTES;

c) acionamento dos mecanismos de garantia previstos neste CONTRATO;

d) divergéncia sobre o valor da CONTRAPRESTACAO MENSAL ou da
TARIFA;

e) valor da indenizacdo, no caso de extingdo antecipada do CONTRATO; e

f) desacordo sobre a mensuragdo de desempenho realizada pelo PODER
CONCEDENTE, nos termos deste CONTRATO.

Subclausula 46.2. A submissao de qualquer questdo a arbitragem nao exonera as
PARTES do pontual e tempestivo cumprimento das disposicdes do CONTRATO, nem
permite qualquer interrupcdo do desenvolvimento das atividades objeto do
CONTRATO, que deverao prosseguir normalmente, até que uma decisdo final seja
obtida.

Subclausula 46.3. A arbitragem sera processada pelo Instituto de Mediacéo LFG,
em Jaragua do Sul/SC segundo as regras previstas no seu regulamento vigente na
data em que a arbitragem for iniciada, observado o disposto na Lei Federal n°
9.307/1996 e subsequentes alteragdes, assim como as disposi¢coes constantes deste
CONTRATO.

Subclausula 46.3.1. As PARTES, em comum acordo, poderdo eleger outra
camara para o processamento do procedimento de que trata esta clausula,
desde que tal cAmara possua reconhecida experiéncia em questdes envolvendo
entidades ou 6rgaos da Administracdo Publica no Brasil, observado o disposto
no Decreto Federal n° 10.025/2019.
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Subclausula 46.3.2. A arbitragem sera processada e julgada em lingua
portuguesa, de acordo com o direito brasileiro, sendo vedado o julgamento por

equidade.

Subclausula 46.4. As PARTES concordam que a CONCESSIONARIA arcara com
os custos do procedimento arbitral até que seja proferida a respectiva sentencga,

independentemente da PARTE que solicitar o seu inicio.

Subclausula 46.5. Apéds a sentenga arbitral, se ela for inteiramente desfavoravel ao
PODER CONCEDENTE, este devera reembolsar a CONCESSIONARIA pelas

despesas incorridas.

Subclausula 46.6. Na hipotese de sucumbéncia parcial de ambas as PARTES, as
despesas decorrentes do procedimento arbitral serdo rateadas conforme indicado na
sentencga arbitral, podendo-se observar, em relagao aos valores devidos pelo PODER
CONCEDENTE, o disposto na subclausula anterior.

Subclausula 46.7. Cada uma das PARTES arcara com seus proprios custos
referentes a honorarios advocaticios, independentemente da sucumbéncia

determinada na sentencga arbitral.

Subclausula 46.8. O tribunal arbitral serd composto por 3 (trés) arbitros, dentre
pessoas naturais de reconhecida idoneidade e conhecimento da matéria objeto da

controvérsia, cabendo a cada PARTE indicar um arbitro.

Subclausula 46.9. O arbitro presidente sera escolhido de comum acordo pelos dois
arbitros indicados pelas PARTES.

Subclausula 46.10. Caso uma PARTE deixe de indicar um arbitro ou caso os dois
arbitros indicados pelas PARTES nao cheguem a um consenso quanto a indicagao
do arbitro presidente, a nomeacéo faltante sera feita de acordo com as regras do

regulamento da camara arbitral.

Subclausula 46.11. Caso seja necessaria a obtengdo de medidas coercitivas ou de

urgéncia antes da constituicao do tribunal arbitral, ou mesmo durante o procedimento
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amigavel de solucdo de divergéncias, as partes poderao requeré-las diretamente ao

Poder Judiciario.

Subclausula 46.11.1. Caso tais medidas se fagcam necessarias apds a
constituicdo do tribunal arbitral, elas deverao ser solicitadas nos termos do art.
22-B, paragrafo unico da Lei Federal n® 9.307/1996.

Subclausula 46.12. As decisdes do Tribunal Arbitral serdo definitivas para o impasse

e vincularao as PARTES.
CAPITULO XIV - DA EXTINCAO DA CONCESSAO

CLAUSULA 482, DOS CASOS DE EXTINGAO

Subclausula 47.1. A CONCESSAO considerar-se-a extinta, observadas as normas

legais especificas, quando ocorrer:

a) o término do prazo contratual,
b) aencampacgao;

c) a caducidade;

d) arescisao;

e) a anulagéo;

f) ocorréncia de CASO FORTUITO ou de FORCA MAIOR, regularmente
comprovada, impeditiva da execu¢ao do CONTRATO; ou

g) a faléncia ou extincdo da CONCESSIONARIA.

Subclausula 47.2. Extinta a CONCESSAO, retornam para o PODER
CONCEDENTE todos os BENS REVERSIVEIS, livres e desembaracados de

quaisquer 6nus ou encargos, observadas as disposi¢coes deste CONTRATO.

Subclausula 47.3. Extinta a CONCESSAO, haverd a imediata assuncdo dos
SERVICOS pelo PODER CONCEDENTE, procedendo-se aos levantamentos,
avaliacdes e liquidacbes necessarios, bem como a ocupacédo das instalacdes e a
utilizacdo, pelo PODER CONCEDENTE, de todos os BENS REVERSIVEIS.
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Subclausula 47.4. Extinto o CONTRATO antes do seu termo, o PODER

CONCEDENTE, sem prejuizo de outras medidas cabiveis, podera:

a) ocupar, temporariamente, bens moveis e imdveis empregados na
prestacdo das atividades consideradas imprescindiveis a continuidade da
CONCESSAQ; e

b) manter os contratos firmados pela CONCESSIONARIA com terceiros pelo
prazo e condi¢des inicialmente ajustados, respondendo os terceiros pelos
prejuizos decorrentes do ndo cumprimento das obrigagdes assumidas.

Subclausula 47.5. A AGENCIA REGULADORA devera se manifestar previamente
acerca da extingao antecipada do CONTRATO.

Subclausula 47.6. Em qualquer hipétese de extingdo do CONTRATO, o PODER
CONCEDENTE assumira, direta ou indiretamente a operacdo da CONCESSAO, a

fim de garantir sua continuidade e regularidade.

Subclausula 47.6.1. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias antes do termo final
do CONTRATO, as PARTES deverao estabelecer os procedimentos para
avaliar os BENS REVERSIVEIS, com o fim de identificar aqueles

imprescindiveis a continuidade da execucgao do objeto deste CONTRATO.

Subclausula 47.6.2. Caso haja divergéncia entre as PARTES quanto a avaliagéo
prevista na subclausula anterior, admitir-se-a o recurso ao expediente de

solucao de conflitos estabelecido neste CONTRATO.

Subclausula 47.7. Quando da extingGo da CONCESSAO, o PODER

CONCEDENTE elaborara um relatorio provisorio de reversao.

Subclausula 47.8. O relatério provisério de reversao retratara a situagao dos BENS
REVERSIVEIS e determinard a sua aceitacdo pelo PODER CONCEDENTE, ou
indicara a necessidade de intervengdes ou substituicdes sob a responsabilidade da
CONCESSIONARIA que assegurem a observancia do dever de manutengéo
constante dos BENS REVERSIVEIS.

Subclausula 47.9. O relatério provisério de reversido fixara os prazos em que as

eventuais intervengdes ou substituicbes serao efetivadas.
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Subclausula 47.10. As intervencdes e substituicdes deverao ser devidamente
justificadas, especialmente quanto a sua conveniéncia, necessidade e

economicidade.

Subclausula 47.11. As intervengdes e/ou substituigdes realizadas com o objetivo de
dar concretude ao dever de manutencdo dos BENS REVERSIVEIS pela
CONCESSIONARIA n3o gerardo direito & indenizagdo ou compensacéo em favor da
CONCESSIONARIA.

Subclausula 47.12. O relatério provisorio de reversdo, no caso de verificacdo do
descumprimento do dever de manutencdo dos BENS REVERSIVEIS, determinara a
abertura do devido processo para eventual aplicacdo de penalidade contra a
CONCESSIONARIA.

Subclausula 47.13. A CONCESSIONARIA promovera a retirada de todos os bens

nao reversiveis.

Subclausula 47.13.1. Retirados os bens né&o reversiveis e verificado o
integral cumprimento das determinagdes do relatério provisorio de reversao, o
PODER CONCEDENTE elaborara o relatorio definitivo de reversdo, com o
objetivo de liberar a CONCESSIONARIA de todas as obrigacdes inerentes a

reversao de bens.

Subclausula 47.14. Enquanto nao expedido o relatdrio definitivo de reversao, nao
sera liberada a GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, observada as

disposicdes da Subclausula 38.14.1.

Subclausula 47.15. O PODER CONCEDENTE podera, a seu exclusivo critério,
suceder a CONCESSIONARIA nos contratos essenciais a prestagédo dos SERVICOS.

CLAUSULA 49°. DO TERMINO DO PRAZO CONTRATUAL

Subclausula 48.1. A CONCESSAO extingue-se quando se verificar o término do
prazo de sua duragdo, também se extinguindo, por consequéncia, as relagdes
contratuais entre as PARTES, com excegao daquelas expressamente previstas neste
CONTRATO.
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Subclausula 48.1.1. Quando do advento do termo contratual, e ressalvadas as
hipoteses expressamente previstas neste CONTRATO, a CONCESSIONARIA
sera responsavel pelo encerramento de quaisquer contratos inerentes a
CONCESSAO e celebrados com terceiros, segundo as regras para célculo e
pagamento dos valores residuais, nos termos da legislagéo vigente, assumindo

todos os 6nus dai resultantes.

Subclausula 48.2. Até 06 (seis) meses antes da data do término de vigéncia
contratual, a AGENCIA REGULADORA estabelecer4, em conjunto e com a
cooperagao das PARTES, programa de transicdo operacional, a fim de definir as
regras e procedimentos para a assuncao da operacao pelo PODER CONCEDENTE,

ou por terceiro autorizado.

Subclausula 48.3. Na hipotese de advento do termo contratual, a
CONCESSIONARIA n3o fara jus a qualquer indenizagdo relativa a investimentos
para aquisicdio de BENS REVERSIVEIS em decorréncia do término do prazo da
CONCESSAO, salvo se o contrario estiver expresso neste CONTRATO ou em algum

de seus termos aditivos porventura celebrados.

CLAUSULA 50°. DA ENCAMPAGAO

Subclausula 49.1. O PODER CONCEDENTE podera, durante a vigéncia do
CONTRATO, promover a retomada da CONCESSAO, por motivo de interesse
publico, mediante lei autorizativa especifica e apds prévio pagamento, a
CONCESSIONARIA, de indenizagdo calculada na forma desta clausula.

Subclausula 49.1.1. A indenizacdo devida & CONCESSIONARIA em caso de

encampacao cobrira:

a) as parcelas dos investimentos em BENS REVERSIVEIS ainda nao
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados para o
cumprimento deste CONTRATO;

b) todos os encargos e 6nus decorrentes de multas, rescisdes e
indenizagdbes que se fizerem devidas a fornecedores,
FINANCIADOR(ES), contratados e terceiros em geral, inclusive
honorarios advocaticios, em decorréncia do consequente rompimento
dos respectivos vinculos contratuais;
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c) todas as despesas causadas pela encampagao, bem como os custos
de rescisdo antecipada dos contratos celebrados pela
CONCESSIONARIA para a execugao do objeto do CONTRATO;

d) os lucros cessantes da CONCESSIONARIA; e

e) a remuneragdo dos aportes de capital proprio realizados pela
CONCESSIONARIA, conforme premissas previstas no PLANO DE
NEGOCIOS, desde a sua integralizacdo, até a data em que a
encampacao for declarada, descontados quaisquer valores recebidos
pelos seus acionistas a titulo de remuneragao, tais como dividendos,
juros sobre capital préprio, bonificacbes e venda de direitos de
subscricdo de acdes dentre outros, bem como redugdes no capital
social da CONCESSIONARIA.

Subclausula 49.1.2. O calculo do valor da indenizagdao quanto a investimentos
em BENS REVERSIVEIS ndo amortizados sera feito com base no valor contabil
constante das demonstracdes contabeis da CONCESSIONARIA, apurado
segundo a legislagdo aplicavel e as regras contabeis pertinentes,
desconsiderados os efeitos de eventual reavaliagdo de ativos, salvo quando
essa tiver sido feita com autorizagdo expressa e sem ressalvas nesse sentido
do PODER CONCEDENTE.

Subclausula 49.1.3. As multas, indenizagdes e quaisquer outros valores devidos
pela CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE serdo descontados da

indenizagao prevista para o caso de encampagao.

CLAUSULA 512. DA CADUCIDADE

Subclausula 50.1. Além dos casos enumerados pela Lei Federal n°® 8.987/1995 e
dos demais casos previstos neste CONTRATO, e sem prejuizo da aplicagado das
demais penalidades, como a multa, o PODER CONCEDENTE, podera promover a
decretacdo da caducidade da CONCESSAO nas seguintes hipoteses:

a) quando os SERVICOS estiverem sendo reiteradamente prestados ou
executados de forma inadequada ou deficiente tendo por base as normas,
critérios, os INDICADORES DE DESEMPENHO e demais parametros
definidos neste CONTRATO e seus ANEXOS, em especial no ANEXO B —
SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO;

b) quando a CONCESSIONARIA descumprir reiteradamente clausulas
contratuais, disposicoes legais ou regulamentares concernentes a
CONCESSAOQ;
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c) quando a CONCESSIONARIA paralisar os SERVICOS objeto do
CONTRATO fora das hipéteses admitidas, concorrer para tanto ou perder
as condigdes econdmicas, financeiras, técnicas ou operacionais
necessarias a consecugao adequada do objeto do CONTRATO;

d) quando houver transferéncia da CONCESSAO ou alteragdo do
CONTROLE acionario direto da CONCESSIONARIA, sem prévia e
expressa aprovagdao do PODER CONCEDENTE, consoante o disposto
neste CONTRATO;

e) quando a CONCESSIONARIA n3o cumprir tempestivamente as
penalidades a ela impostas pelo PODER CONCEDENTE, inclusive o
pagamento de multas em virtude do cometimento das infragbes previstas
neste CONTRATO;

f) quando a CONCESSIONARIA n3o atender a intimacdo do PODER
CONCEDENTE no sentido de regularizar a prestacdo dos SERVICOS
objeto do CONTRATO; ou

g) quando a CONCESSIONARIA ndo atender a intimacdo do PODER
CONCEDENTE para, em 180 (cento e oitenta) dias, apresentar a
documentacéo relativa a regularidade fiscal.

Subclausula 50.2. A decretacdo da caducidade da CONCESSAO devera ser
precedida de verificacdo da inadimpléncia da CONCESSIONARIA, em processo
administrativo conduzido pela AGENCIA REGULADORA, assegurado o direito a

ampla defesa e ao contraditorio.

Subclausula 50.3. Nao sera instaurado processo administrativo de inadimpléncia
antes de comunicados & CONCESSIONARIA, detalhadamente, os descumprimentos
contratuais referidos na subclausula anterior, dando-se um prazo razoavel, nunca
inferior a 15 (quinze) dias uteis, para se corrigirem as falhas e transgressdes

apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais.

Subclausula 50.4. Instaurado o processo administrativo e comprovada a
inadimpléncia, a caducidade sera declarada por decreto emitido pelo PODER
CONCEDENTE, independentemente de indenizacao prévia, calculada no decurso do

processo.

Subclausula 50.5. A decretacdo da caducidade nao acarretara para o PODER
CONCEDENTE qualquer espécie de responsabilidade em relagao a énus, encargos,

obrigagdes ou compromissos com terceiros assumidos pela CONCESSIONARIA,
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notadamente em relagcdo a obrigacdbes de natureza trabalhista, tributaria e

previdenciaria.

Subclausula 50.6. Decretada a caducidade, a indenizacdo & CONCESSIONARIA
devida pelo PODER CONCEDENTE ficara limitada as parcelas dos investimentos
vinculados aos BENS REVERSIVEIS, ainda ndo amortizados ou depreciados, que
tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do
servico, descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela
CONCESSIONARIA.

Subclausula 50.7. A declaracio de caducidade acarretara, ainda:

a) A execugdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, para
ressarcimento de eventuais prejuizos causados ao PODER
CONCEDENTE; e

b) Retengdo de eventuais créditos decorrentes do CONTRATO, até o limite
dos prejuizos comprovadamente causados ao PODER CONCEDENTE.

CLAUSULA 522. DA RESCISAO CONTRATUAL

Subclausula 51.1. Este  CONTRATO podera ser rescindido por iniciativa da
CONCESSIONARIA, no caso de descumprimento pelo PODER CONCEDENTE de
suas obrigacdes, mediante acao judicial especialmente intentada para esse fim, nos

termos do artigo 39 da Lei Federal n°® 8.987/1995, em especial:

Subclausula 51.1.1. Expropriagdo, sequestro ou requisicdo de uma parte
substancial dos ativos ou participacdo societaria da CONCESSIONARIA pelo
PODER CONCEDENTE ou por qualquer outro ente publico;

Subclausula 51.1.2. Auséncia do pagamento de 3 (trés)
CONTRAPRESTACOES MENSAIS consecutivas ou nao;

Subclausula 51.1.3. Descumprimento contratual pelo PODER CONCEDENTE
com relagdo ao pagamento de qualquer outra obrigagao superior ao equivalente
a 2% (dois por cento) do valor do CONTRATO, que seja devida nos termos do
CONTRATO e que nao seja efetuado em até 90 (noventa) dias da respectiva

data de vencimento.
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Subclausula 51.2. Os SERVICOS né&o poderao ser interrompidos ou paralisados até
o transito em julgado da decisdo que decretar a rescisdo do CONTRATO, ressalvado
o disposto neste CONTRATO.

Subclausula 51.3. A indenizacdo devida & CONCESSIONARIA, no caso de
rescisao, sera equivalente a relativa a encampacao, calculada pelos mesmos critérios
descritos na CLAUSULA 492.

CLAUSULA 532. DA ANULAGAO DO CONTRATO

Subclausula 52.1. O CONTRATO podera ser anulado, por decisdo judicial, na

hipétese de ocorréncia de ilegalidade que caracterize vicio insanavel.

Subclausula 52.2. A indenizacdo devida & CONCESSIONARIA, no caso de

anulacao do CONTRATO, sera calculada na forma da subclausula 49.1.1.

Subclausula 53.1.1. A prévia indenizacdo ndo sera devida se a
CONCESSIONARIA tiver concorrido para a ilegalidade, tampouco nos casos
em que a ilegalidade Ihe for imputada de forma exclusiva, caso em que a

indenizagao a ela devida sera apurada nos termos da subclausula 50.6.

CLAUSULA 542, DA FALENCIA OU DA EXTINGAO DA CONCESSIONARIA

Subclausula 53.1. Na hipotese de extingdo do CONTRATO por faléncia ou extingéao
da CONCESSIONARIA, a indenizacdo ficara limitada ao valor das parcelas dos
investimentos em BENS REVERSIVEIS, ainda ndo amortizados ou depreciados, que
tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos
SERVICOS concedidos, descontado o valor das multas contratuais e dos danos
eventualmente causados pela CONCESSIONARIA.

Subclausula 53.2. Nao podera ser procedida a partilha do respectivo patriménio
social da CONCESSIONARIA falida sem que o PODER CONCEDENTE ateste,

mediante auto de vistoria, o estado em que se encontram os BENS REVERSIVEIS, e
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sem que se efetue o pagamento das quantias devidas ao PODER CONCEDENTE, a

titulo de indenizagao ou a qualquer outro titulo.
CAPITULO XV - DAS DISPOSIGOES FINAIS

CLAUSULA 552. DA TRANSICAO

Subclausula 54.1. No intuito de faciltar a assungdo dos SERVICOS e a
transferéncia dos BENS REVERSIVEIS, assim como garantir a qualidade,
continuidade e atualidade da prestagdo dos SERVICOS ao término da vigéncia do
CONTRATO, as PARTES deverao seguir o disposto nesta clausula.

Subclausula 54.1.1. As regras de transicao trazidas nesta clausula se aplicarao,
quando do término deste CONTRATO, a assunc¢ao dos SERVICOS diretamente
pelo PODER CONCEDENTE ou por outra concessionaria que venha a ser

selecionada na forma da legislagao aplicavel.

Subclausula 54.2. As PARTES deverao dar inicio aos procedimentos para transicao
entre a CONCESSIONARIA e o PODER CONCEDENTE e/ou futura concessionaria:

a) simultaneamente aos procedimentos descritos na subclausula 48.5 e
seguintes no caso de extingdo da CONCESSAOQ pelo término do prazo de
vigéncia do CONTRATO;

b) a partir da manifestacdo de interesse do PODER CONCEDENTE em
promover a encampacao;

c) a partir da abertura de processo administrativo para decretacédo da
caducidade;

d) do ajuizamento de acdo judicial pela CONCESSIONARIA para rescisdo do
CONTRATO; ou

e) da abertura de processo administrativo para anulagdo do CONTRATO.

Subclausula 54.2.1. No caso das alineas (b) a (e) da subclausula 54.2, as
PARTES realizardo o levantamento e inventario dos BENS REVERSIVEIS,
seguindo os procedimentos descritos na subclausula 47.8 e seguintes,

observadas as peculiaridades de cada hipdtese de extincdo da CONCESSAO.

Subclausula 54.3. As PARTES deverao promover a atualizagdo da documentacao
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oriunda do levantamento e inventario em periodicidade a ser acordada entre elas

conforme a hipotese de extingdo do CONTRATO.

Subclausula 54.4. Na hipotese de o CONTRATO nao ser encerrado apds a
ocorréncia dos eventos descritos nas alineas (b) e (e) da subclausula 54.2, a PARTE
que deu causa ao inicio dos procedimentos de transicdo devera ressarcir a outra

pelos custos incorridos.

Subclausula 54.5. A CONCESSIONARIA devera, independentemente da hipotese
de extingdo do CONTRATO:

a) disponibilizar documentos e contratos relativos ao objeto da
CONCESSAOQ;

b) disponibilizar ~documentos operacionais relativos ao objeto da
CONCESSAOQ;

c) disponibilizar demais informagdes sobre a prestagao dos SERVICOS.

Subclausula 54.6. Ressalvado o caso da extingdo do CONTRATO na forma da
CLAUSULA 502, serd realizada uma etapa de operagdo assistida, em que a
CONCESSIONARIA permanecera executando o objeto do CONTRATO, sob a
supervisato do PODER CONCEDENTE e/ou da futura concessionaria, sendo
obrigacdo da CONCESSIONARIA:

a) cooperar com o PODER CONCEDENTE ou com a futura concessionaria
para a transmissdo adequada dos conhecimentos e informagdes
necessarios a prestagao dos SERVICOS;

b) permitir o acompanhamento da prestagédo dos SERVICOS e as atividades
regulares da CONCESSIONARIA pelo PODER CONCEDENTE ou futura
concessionaria;

c) colaborar com o PODER CONCEDENTE ou com a futura concessionaria
na elaboragdo de eventuais relatérios requeridos para o processo de
transicao;

d) indicar profissionais das areas de conhecimento relevantes para transicao
operacional durante o periodo de transicao;

e) disponibilizar espaco fisico para acomodagao dos grupos de trabalho do
PODER CONCEDENTE ou da futura concessionaria durante o periodo de
transicao.
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CLAUSULA 562. DO ACORDO COMPLETO

Subclausula 56.1. As PARTES declaram que o CONTRATO e seus ANEXOS
constituem a totalidade dos acordos que regulam a CONCESSAO.

CLAUSULA 572. DA COMUNICAGAO ENTRE AS PARTES

Subclausula 56.1. As comunicacdes entre as PARTES serao efetuadas por escrito

e remetidas:

a) em maos, desde que comprovadas por protocolo;
b) por correio registrado, com aviso de recebimento; ou
c) por correio eletrénico, desde que comprovada a recepcao.

Subclausula 56.2. Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicacgdes,

0s seguintes enderegos e endereco eletronico, respectivamente:
a) PODER CONCEDENTE: [e]

b) CONCESSIONARIA: [e]

Subclausula 56.3. Qualquer das PARTES podera modificar o seu enderego postal e

endereco eletronico, mediante comunicagao a outra PARTE, conforme acima.

CLAUSULA 582. DA CONTAGEM DE PRAZOS

Subclausula 58.1. Os prazos estabelecidos em dias, neste CONTRATO e seus
ANEXQOS, contar-se-d0 em dias corridos, salvo se estiver expressamente feita

referéncia a dias uteis.

Subclausula 57.1.1. Em todas as hipoteses, deve-se excluir o primeiro dia e

contar-se o ultimo.

Subclausula 57.1.2. Para fins de contagem dos prazos a que se refere este

CONTRATO, considerar-se-ao recebidas as comunicagoes:

a) na data de seu recebimento em mé&os, comprovado por protocolo;

b) na data registrada no aviso de recebimento do correio registrado; ou
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c) na data de recepgao do correio eletronico pelo destinatario, mediante
comprovacao eletrénica.

Subclausula 57.1.3. Salvo disposi¢cao em contrario, sé se iniciam e vencem 0s
prazos em dias de expediente do PODER CONCEDENTE, prorrogando-se para
o préximo dia util nos casos em que a data de inicio ou vencimento coincidir em

dia em que n&o ha expediente.

Subclausula 57.1.4. Salvo disposicdo em contrario, todos os pedidos de
autorizagao e anuéncia prévia porventura apresentados pela
CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE ou & AGENCIA
REGULADORA, em especial, mas sem se limitar, aos indicados nas
subclausulas 7.9, 7.12, 12.2 e 14.2 que nao sejam respondidos no prazo

assinalado neste CONTRATO serao considerados como tacitamente aprovados.

CLAUSULA 59°. DO EXERCICIO DE DIREITOS

Subclausula 58.1. Se qualquer uma das PARTES permitir, mesmo por omissao, o
descumprimento, no todo ou em parte, de quaisquer das clausulas ou condi¢cbes
deste CONTRATO e de seus ANEXOS, tal fato ndo podera liberar, desonerar ou, de
qualquer modo afetar ou prejudicar tais clausulas ou condigdes, as quais

permanecerao inalteradas, como se nenhuma tolerancia houvesse ocorrido.

Subclausula 59.1.1. Em qualquer hipdtese, ndo estara configurada novagao

ou mesmo renuncia a direitos, tampouco defeso o exercicio posterior destes.

CLAUSULA 60°. DA INVALIDADE PARCIAL E INDEPENDENCIA ENTRE AS
CLAUSULAS

Subclausula 59.1. Sempre que possivel, cada disposicdo deste CONTRATO devera

ser interpretada de modo a se tornar valida e eficaz a luz da lei aplicavel.

Subclausula 59.2. Caso alguma das disposicbes deste CONTRATO seja
considerada ilicita, invalida, nula ou inexequivel por decis&o judicial, ela devera ser
julgada separadamente do restante do CONTRATO e substituida por disposicgéo licita
e similar, que reflita as inteng¢des originais das PARTES, observando-se os limites da
lei.
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Subclausula 59.2.1. Todas as demais disposi¢des continuardo em pleno vigor e

efeito, ndo sendo prejudicadas ou invalidadas.

CLAUSULA 612. DAS ALTERAGOES CONTRATUAIS

Subclausula 60.1. Quaisquer alteragdes do CONTRATO deverao ser formalizadas
por escrito, por meio de termo aditivo, mediante manifestacdo da AGENCIA
REGULADORA.

Subclausula 60.2. E condicdo de eficacia dos termos aditivos a sua divulgagéo no
Portal Nacional de Compras Publicas (PNCP), o que devera ser providenciado pelo
PODER CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias da sua assinatura.

CLAUSULA 62°. DO FORO

Subclausula 61.1. Fica eleito o foro da Comarca de Jaragua do Sul/SC, para dirimir
qualquer controvérsia entre as PARTES decorrentes do CONTRATO, que nao esteja
sujeita ao procedimento arbitral nos termos do CONTRATO, bem como para a
apreciacédo das medidas judiciais previstas na subclausula 46.11, a execugao da

sentencga arbitral e atendimento de questdes urgentes.

Subclausula 61.2. As PARTES reconhecem, concordam e aceitam, ainda, que o
presente CONTRATO podera, a critério das PARTES, ser assinado por meio da
utilizacdo de certificados digitais emitidos por entidade credenciada pela
Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos da Medida
Provisoria n°® 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme alterada, ou por outro meio
digital que seja idébneo sem qualquer prejuizo a veracidade, autenticidade,

integridade, validade e eficacia do presente CONTRATO.

Jaragua do Sul/SC, [e] de [e] de [e].

MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL
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	Subcláusula 7.7.2.​A obrigação de atualização dos equipamentos apenas deve ocorrer quando houver a demanda de substituições em virtude da necessidade de atendimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO e segurança.
	Subcláusula 7.7.3.​Para a incorporação de novos padrões de atualidade à CONCESSÃO, a CONCESSIONÁRIA poderá apresentar diferentes alternativas de equipamentos e instalações para aprovação do PODER CONCEDENTE, comprovando a sua adequação aos indicativos e especificações dos SERVIÇOS constantes deste CONTRATO e nos ANEXOS.
	Subcláusula 7.7.4.​A eventual determinação do PODER CONCEDENTE ou da AGÊNCIA REGULADORA que envolva a incorporação de inovação tecnológica em condições extraordinárias ou em padrões superiores ao dever da CONCESSIONÁRIA de prestar os SERVIÇOS com atualidade, será hipótese de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da CONCESSÃO, a ser feita na revisão extraordinária do CONTRATO, desde que essa solicitação tenha provocado, comprovadamente, incremento dos custos projetados para o CONTRATO.

	Subcláusula 7.8.​A substituição dos BENS REVERSÍVEIS ao longo do prazo da CONCESSÃO em razão do fim de sua vida útil não autoriza qualquer pleito de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO por qualquer das PARTES.
	Subcláusula 7.8.1.​A CONCESSIONÁRIA declara, na assinatura deste CONTRATO, que todos os valores necessários à reposição, substituição e manutenção ordinária de BENS REVERSÍVEIS já foram considerados em sua PROPOSTA, razão pela qual não caberá qualquer compensação, assim como não se configurará desequilíbrio contratual a devida reposição, manutenção ou substituição dos BENS REVERSÍVEIS pela CONCESSIONÁRIA.  

	Subcláusula 7.9.​Todos os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS previstos originalmente neste CONTRATO e os INVESTIMENTOS ADICIONAIS já autorizados ou que venham a ser autorizados ao longo da CONCESSÃO, inclusive a manutenção e substituição de BENS REVERSÍVEIS, deverão ser depreciados e amortizados pela CONCESSIONÁRIA no prazo da CONCESSÃO, observada a exceção contida na subcláusula 7.1, alínea “b”, não cabendo qualquer pleito ou reivindicação de indenização por eventual saldo não amortizado ao fim do prazo da CONCESSÃO, quanto a esses bens, no advento do termo contratual.
	Subcláusula 7.10.​A alienação, oneração ou transferência a terceiros, a qualquer título, dos BENS REVERSÍVEIS, dependerá de anuência prévia do PODER CONCEDENTE, nos termos do presente CONTRATO, salvo para reposição de bens móveis, visando à manutenção da respectiva vida útil.
	Subcláusula 7.11.​O PODER CONCEDENTE emitirá manifestação sobre a alienação, a constituição de ônus ou a transferência, de qualquer natureza, dos BENS REVERSÍVEIS da CONCESSÃO, pela CONCESSIONÁRIA a terceiros, em prazo compatível com a complexidade da situação, não podendo ultrapassar 60 (sessenta) dias contados do recebimento da solicitação de anuência prévia encaminhada pela CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 7.11.1.​O PODER CONCEDENTE poderá, ao longo da vigência do CONTRATO, comunicar à CONCESSIONÁRIA sobre outras situações nas quais é dispensada a anuência prévia, desde que cumpridos os requisitos estabelecidos nesta comunicação.

	Subcláusula 7.12.​Todos os negócios jurídicos da CONCESSIONÁRIA com terceiros que envolvam os BENS REVERSÍVEIS deverão mencionar expressamente a vinculação dos BENS REVERSÍVEIS envolvidos na CONCESSÃO.
	Subcláusula 7.13.​Qualquer alienação ou aquisição de bens móveis vinculados aos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS que a CONCESSIONÁRIA pretenda realizar nos últimos 2 (dois) anos da vigência do CONTRATO deverá contar com a anuência do PODER CONCEDENTE.
	Subcláusula 7.13.1.​O PODER CONCEDENTE se pronunciará, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sobre a solicitação da CONCESSIONÁRIA, entendendo-se, no silêncio do PODER CONCEDENTE, ter sido concedida a anuência.

	Subcláusula 7.14.​Os bens empregados ou utilizados pela CONCESSIONÁRIA que não constem do inventário de BENS REVERSÍVEIS e não se qualifiquem como BENS REVERSÍVEIS serão considerados bens exclusivamente privados e poderão ser livremente utilizados e transferidos pela CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 7.15.​Ressalvadas as hipóteses previstas nas subcláusulas 7.1, (b) e 7.14.2, a utilização direta de equipamentos, infraestrutura, tecnologias ou quaisquer outros bens que não sejam de propriedade da CONCESSIONÁRIA, na execução do objeto do CONTRATO, dependerá de autorização prévia, específica e expressa do PODER CONCEDENTE, no prazo de 60 (sessenta) dias, mediante solicitação a ele encaminhada pela CONCESSIONÁRIA, na qual se demonstre a inexistência de qualquer prejuízo para a continuidade dos SERVIÇOS em caso de extinção da CONCESSÃO.
	Subcláusula 7.15.1.​O PODER CONCEDENTE poderá autorizar a utilização dos bens de terceiros pela CONCESSIONÁRIA na execução do objeto do CONTRATO desde que reste comprovada a inexistência de risco à continuidade do objeto do CONTRATO e não prejudique a reversão dos bens imprescindíveis à execução da CONCESSÃO.
	Subcláusula 7.15.2.​São bens que não dependem da autorização prévia de que trata a subcláusula 7.14, sendo, portanto, admitido o aluguel, o comodato, o mútuo, o leasing ou outra forma jurídica prevista na legislação, para a sua utilização na CONCESSÃO:

	Subcláusula 7.16.​A CONCESSIONÁRIA obriga-se a entregar os BENS REVERSÍVEIS em perfeitas condições de operacionalidade, utilização e manutenção, nas hipóteses de extinção do contrato.
	Subcláusula 7.17.​A CONCESSIONÁRIA poderá promover a alienação a terceiros de bens e equipamentos inservíveis à CONCESSÃO, observado, para todos os efeitos, o disposto neste CONTRATO e anuência do PODER CONCEDENTE.
	Subcláusula 7.18.​É vedada a oferta de BENS REVERSÍVEIS em garantia.
	Subcláusula 7.19.​Por meio deste CONTRATO, o PODER CONCEDENTE cede à CONCESSIONÁRIA todos os bens de sua titularidade essenciais à prestação dos SERVIÇOS.


	4.​CAPÍTULO IV – DO VALOR DO CONTRATO E REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA
	CLÁUSULA 8ª.​DO VALOR DO CONTRATO
	Subcláusula 8.1.​O valor deste CONTRATO é R$ 143.370.435,25 (cento e quarenta e três milhões e trezentos e setenta mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e vinte e cinco centavos) que corresponde à projeção de investimentos da CONCESSIONÁRIA ao longo de todo o prazo da CONCESSÃO.
	Subcláusula 8.2.​O valor indicado na subcláusula 8.1 tem efeito meramente indicativo, não podendo ser utilizado por nenhuma das PARTES para pleitear a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.
	Subcláusula 8.3.​Os recursos orçamentários destinados ao pagamento das despesas decorrentes desta LICITAÇÃO, incluindo seus correspondentes nos anos subsequentes e suas eventuais suplementações, correrão por conta do crédito orçamentário da seguinte dotação [●]. 

	CLÁUSULA 9ª.​DA REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA
	Subcláusula 9.1.​No âmbito desta CONCESSÃO, a remuneração da CONCESSIONÁRIA se dará por meio:
	Subcláusula 9.1.1.​Do pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL pelo PODER CONCEDENTE, referente aos serviços de LIMPEZA URBANA; 
	Subcláusula 9.1.2.​Pela cobrança da TARIFA DE MANEJO DE RESÍDUOS (TMR) dos USUÁRIOS, referente aos serviços de MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS; e 
	Subcláusula 9.1.3.​Outras fontes de receitas (receitas acessórias), nos termos deste CONTRATO.

	Subcláusula 9.2.​A remuneração da CONCESSIONÁRIA durante a FASE DE TRANSIÇÃO obedecerá ao disposto na CLÁUSULA 12.

	CLÁUSULA 10ª.​DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL
	Subcláusula 10.1.​A CONCESSIONÁRIA receberá o pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL a partir da DATA DE EFICÁCIA, realizada a mobilização operacional e a efetiva prestação dos SERVIÇOS de LIMPEZA URBANA, sendo essa a remuneração concernente aos SERVIÇOS de LIMPEZA URBANA, INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS relacionados à LIMPEZA URBANA e demais serviços não remunerados pela TARIFA.
	Subcláusula 10.2.​A NOTA DE AVALIAÇÃO ANUAL DA CONTRAPRESTAÇÃO (𝑁𝐴𝐴𝐶𝑃), incidirá sobre a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA (CMM), conforme a seguinte equação:
	Subcláusula 10.3.​Para permitir o cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL, anualmente a CONCESSIONÁRIA apresentará ao PODER CONCEDENTE o RELATÓRIO ANUAL DE INDICADORES, por meio do qual indicará o seu desempenho em relação a cada um dos INDICADORES DE DESEMPENHO elencados no ANEXO B – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO.
	Subcláusula 10.3.1.​RELATÓRIO ANUAL DE INDICADORES deverá ser entregue ao PODER CONCEDENTE até o 5° (quinto) dia do mês subsequente ao fechamento do período de apuração.
	Subcláusula 10.3.2.​O RELATÓRIO ANUAL DE INDICADORES deverá ser acompanhado de todos os dados e documentos comprobatórios necessários para a avaliação dos INDICADORES DE DESEMPENHO.
	Subcláusula 10.3.3.​O RELATÓRIO ANUAL DE INDICADORES deverá contemplar a consolidação das medições mensais para os serviços, considerando o período de apuração.
	Subcláusula 10.3.4.​O PODER CONCEDENTE também poderá realizar diligências para verificação da regularidade na execução dos SERVIÇOS pela CONCESSIONÁRIA.

	Subcláusula 10.4.​Fazendo uso das informações contidas no RELATÓRIO ANUAL DE INDICADORES enviado pela CONCESSIONÁRIA, bem como das informações levantadas por meio de fiscalização, o PODER CONCEDENTE definirá em até 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento do RELATÓRIO ANUAL DE INDICADORES, a NOTA DE AVALIAÇÃO ANUAL DA CONTRAPRESTAÇÃO (𝑁𝐴𝐴𝐶𝑃) relativamente ao período apurado, conforme a metodologia de cálculo prevista no ANEXO B – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO.
	Subcláusula 10.4.1.​Após a definição da NOTA DE AVALIAÇÃO ANUAL DA CONTRAPRESTAÇÃO (𝑁𝐴𝐴𝐶𝑃), o PODER CONCEDENTE encaminhará todos os relatórios anuais, bem como a sua NOTA DE AVALIAÇÃO ANUAL para a AGÊNCIA REGULADORA, a qual dentro de seu procedimento regulatório fará a devida validação, em igual prazo. 

	Subcláusula 10.5.​Para o cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA a ser paga pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, deverá ser considerada a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA (CMM), definida na PROPOSTA ECONÔMICA da CONCESSIONÁRIA, devidamente reajustada, sobre a qual incidirá a NOTA DE AVALIAÇÃO ANUAL DA CONTRAPRESTAÇÃO (𝑁𝐴𝐴𝐶𝑃) calculada pelo PODER CONCEDENTE e validada pela AGÊNCIA REGULADORA, com base na média das notas de avaliações mensais do período de apuração.
	Subcláusula 10.5.1.​Exclusivamente nos 10 (dez) primeiros meses, contados da DATA DE EFICÁCIA, a 𝑁𝐴𝐴𝐶𝑃será considerada igual a 1 (um), de forma que a avaliação de desempenho da CONCESSIONÁRIA não será considerada para reduzir sua remuneração. 
	Subcláusula 10.5.2.​A partir do mês 11 (onze) da CONCESSÃO, a 𝑁𝐴𝐴𝐶𝑃 será calculada pelo PODER CONCEDENTE e validada pela AGÊNCIA REGULADORA, podendo impactar no valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA.
	Subcláusula 10.5.3.​Quando, por motivo justificado e não imputável à CONCESSIONÁRIA, em algum mês, for manifestamente impossível realizar a avaliação de algum INDICADOR DE DESEMPENHO, este será considerado como totalmente atendido para fins de cálculo da 𝑁𝐴𝐴𝐶𝑃.

	Subcláusula 10.6.​Validado o cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA pela AGÊNCIA REGULADORA, deverá o PODER CONCEDENTE homologá-lo e informar por escrito a CONCESSIONÁRIA a esse respeito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, autorizando a cobrança da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA reajustada.
	Subcláusula 10.7.​Caso o PODER CONCEDENTE ou a AGÊNCIA REGULADORA não se manifestem nos prazos estabelecidos nesta cláusula sobre o cálculo, validação ou homologação, a 𝑁𝐴𝐴𝐶𝑃 será considerada igual a 1 (um), de forma que a avaliação de desempenho da CONCESSIONÁRIA não será considerada para reduzir sua remuneração e a CONCESSIONÁRIA ficará autorizada a realizar a cobrança da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA reajustada.
	Subcláusula 10.8.​Para cobrança do valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, a CONCESSIONÁRIA deverá enviar ao PODER CONCEDENTE, em até 2 (dois) dias úteis após a homologação ou na sua ausência, decorrido o prazo estabelecido, a fatura com o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, referente ao mês vencido.
	Subcláusula 10.9.​O pagamento deverá ser realizado pelo PODER CONCEDENTE em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data do recebimento de notificação da CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 10.9.1.​Na hipótese de inadimplemento, total ou parcial, do cumprimento da obrigação de pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL pelo PODER CONCEDENTE, que não decorra de ato ou fato imputável à CONCESSIONÁRIA, o débito será corrigido monetariamente pro rate die pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IPCA/IBGE, desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, além do acréscimo de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor em atraso e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês.
	Subcláusula 10.9.2.​O atraso no pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL ou o atraso no restabelecimento dos valores mínimos da GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL, por prazo superior a 90 (noventa) dias, conferirá à CONCESSIONÁRIA a faculdade de suspensão dos investimentos em curso, bem como a suspensão das atividades que não sejam estritamente necessárias à continuidade dos SERVIÇOS ou à utilização pública da infraestrutura existente, sem prejuízo do direito à rescisão do CONTRATO.

	Subcláusula 10.10.​O pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA será feito por meio da transferência do valor pelo PODER CONCEDENTE para a conta de livre movimentação e titularidade da CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 10.11.​O valor mensal devido após cada apuração anual vigorará até a realização de nova apuração anual e a fixação de novo valor.
	Subcláusula 10.12.​Caso a CONCESSIONÁRIA utilize o mecanismo de solução de controvérsias, na hipótese de discordância quanto aos cálculos do PODER CONCEDENTE, será cobrado pela CONCESSIONÁRIA o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA validado pela AGÊNCIA REGULADORA até que a controvérsia seja solucionada.
	Subcláusula 10.13.​Solucionada eventual controvérsia, na hipótese de decisão definitiva contrária acerca do valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA calculado pelo PODER CONCEDENTE e/ou validado pela AGÊNCIA REGULADORA, o ajuste incidirá sobre a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA imediatamente seguinte à respectiva decisão, considerando os eventuais reajustes de valores e os acréscimos de correção monetária calculados pela variação do IPCA/IBGE.
	Subcláusula 10.14.​O valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA será reajustado a cada 12 (doze) meses, a partir da data-base do orçamento estimado (art. 18, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021), que refletirá a variação do IPCA/IBGE do período apurado.
	Subcláusula 10.14.1.​Na hipótese da data para a qual foi designado o primeiro reajuste anteceder a assinatura do contrato de CONCESSÃO, o reajuste será realizado na data de assinatura do contrato, a partir da data-base do orçamento da proposta, refletida na variação do item 10.14.
	Subcláusula 10.14.2.​Os cálculos seguintes serão realizados considerando a variação do IPCA/IBGE desde a data da assinatura do contrato, ou seja, a data do último cálculo de reajuste.
	Subcláusula 10.14.3.​O cálculo de novo montante a ser aplicado será realizado com até 60 (sessenta) dias de antecedência da aplicação do reajuste, para encaminhamento à AGÊNCIA REGULADORA, considerando a variação do IPCA/IBGE desde a data do último cálculo de reajuste.
	Subcláusula 10.14.4.​Considerando o prazo de antecedência de encaminhamento do cálculo do reajuste da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, adotar-se-á a última variação disponível do IPCA/IBGE até a data do cálculo.
	Subcláusula 10.14.5.​Na eventualidade de o referido índice deixar de existir, o PODER CONCEDENTE passará de imediato, à aplicação do indicador substitutivo, nos termos da legislação aplicável.
	Subcláusula 10.14.6.​Caso não seja oficializado um índice substitutivo, o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA definirão de comum acordo o novo indicador de variação da inflação.
	Subcláusula 10.14.7.​Na hipótese de não haver acordo entre PODER CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA acerca do novo índice a ser adotado, qualquer das PARTES poderá submeter a definição do índice à AGÊNCIA REGULADORA, a qual deverá se pronunciar em até 10 (dez) dias contados da submissão do assunto a ela.


	CLÁUSULA 11ª.​DA TARIFA
	Subcláusula 11.1.​A TARIFA DE MANEJO DE RESÍDUOS (TMR) será cobrada pela CONCESSIONÁRIA dos USUÁRIOS, a contar da DATA DE EFICÁCIA, observado o disposto na subcláusula 11.6 e demais disposições contratuais.
	Subcláusula 11.1.1.​É terminantemente proibida à CONCESSIONÁRIA, em qualquer circunstância, a cobrança de valores superiores ao calculado.
	Subcláusula 11.1.2.​É de responsabilidade do PODER CONCEDENTE o pagamento da TARIFA pela prestação do serviço de MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS incidentes sobre imóveis de sua propriedade ou por este locado ou ocupado, conforme valores estabelecidos na estrutura tarifária constante do ANEXO D – ESTRUTURA TARIFÁRIA.
	Subcláusula 11.1.3.​Observadas as categorias estabelecidas no ANEXO D – ESTRUTURA TARIFÁRIA, não se admitirá isenção parcial ou total de pagamento da TARIFA, inclusive para órgão e entidades da Administração Pública direta e indireta do Município, do Estado e da União.
	Subcláusula 11.1.4.​Qualquer imposição de isenção parcial ou total da TARIFA por qualquer norma ensejará a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.

	Subcláusula 11.2.​A TMR para cada USUÁRIO será calculada com base no valor da 𝑇𝑀𝑅𝑏𝑎𝑠𝑒, sendo consideradas a frequência de COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS COMUNS e a utilização da economia (residencial, comercial, público e social), conforme disposto no ANEXO D – ESTRUTURA TARIFÁRIA. 
	Subcláusula 11.3.​A TARIFA DE MANEJO DE RESÍDUOS EFETIVA (𝑇𝑀𝑅𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 corresponde aos valores efetivos que serão cobrados dos USUÁRIOS pela prestação, pela CONCESSIONÁRIA, dos serviços de MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS e os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS relacionados ao MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS.
	Subcláusula 11.4.​Observado o disposto nesta cláusula, a cobrança da 𝑇𝑀𝑅𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 será realizada por meio de fatura(s) emitida(s) pela CONCESSIONÁRIA e encaminhada(s) aos USUÁRIOS, contendo, além dos dados exigidos nas normas aplicáveis, no mínimo:
	Subcláusula 11.4.1.​Os valores da TARIFA referentes à prestação dos SERVIÇOS;
	Subcláusula 11.4.2.​O valor correspondente, quando aplicável, a eventuais tributos incidentes diretamente sobre o valor faturado;
	Subcláusula 11.4.3.​Eventuais multas e demais encargos moratórios por atraso ou inadimplemento da TARIFA,  aplicados de acordo com o regulamento dos serviços e as normas de regulação ou, na sua ausência, com correção monetária pro rate die pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IPCA/IBGE, desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, acrescida de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor em atraso e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês;
	Subcláusula 11.4.4.​Os locais autorizados a receber, dos USUÁRIOS, os valores faturados.

	Subcláusula 11.5.​O valor da TARIFA será reajustado a cada 12 (doze) meses, a partir da aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IPCA/IBGE.
	Subcláusula 11.5.1.​O primeiro reajuste será realizado 12 (doze) meses após a assinatura deste CONTRATO e refletirá a variação do IPCA/IBGE entre agosto de 2024, data-base dos estudos que embasaram a CONCORRÊNCIA e o mês de cálculo do primeiro reajuste.
	Subcláusula 11.5.2.​O cálculo do novo montante a ser aplicado será realizado com até 60 (sessenta) dias de antecedência da aplicação do reajuste, para encaminhamento à AGÊNCIA REGULADORA.
	Subcláusula 11.5.3.​Para os reajustes seguintes será considerada a variação do IPCA/IBGE desde a data do último cálculo de reajuste até a data do cálculo seguinte, que deverá sempre ocorrer com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da sua aplicação.
	Subcláusula 11.5.4.​Considerando o prazo de antecedência de encaminhamento do cálculo do reajuste da TARIFA, adotar-se-á a última variação disponível do IPCA/IBGE até a data do cálculo.
	Subcláusula 11.5.5.​Na eventualidade de o referido índice deixar de existir, o PODER CONCEDENTE passará de imediato, à aplicação do indicador substitutivo, nos termos da legislação aplicável.
	Subcláusula 11.5.6.​Caso não seja oficializado um índice substitutivo, o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA definirão de comum acordo o novo indicador de variação da inflação.
	Subcláusula 11.5.7.​Na hipótese de não haver acordo entre o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA acerca do novo índice a ser adotado, qualquer das PARTES poderá submeter a definição do índice à AGÊNCIA REGULADORA, a qual deverá se pronunciar em até 10 (dez) dias contados da submissão do assunto a ela.

	Subcláusula 11.6.​Para fins de determinar o valor da 𝑇𝑀𝑅𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 que será cobrado pela CONCESSIONÁRIA dos USUÁRIOS, a TMR apresentada pela CONCESSIONÁRIA em sua PROPOSTA deverá ser reajustada de acordo com a subcláusula 11.5, bem como aplicado eventual redutor, decorrente do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, nos termos previstos no ANEXO B – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, referente ao ano anterior, conforme as seguintes fórmulas:
	Subcláusula 11.6.1.​Exclusivamente durante os 10 (dez) meses contados DATA DE EFICÁCIA, a 𝑁𝐴𝐴𝑇𝑀𝑅será considerada igual a 1 (um), de forma que a avaliação de desempenho da CONCESSIONÁRIA não será considerada para reduzir sua remuneração.
	Subcláusula 11.6.2.​A partir do mês 11 (onze) da CONCESSÃO, a 𝑁𝐴𝐴𝑇𝑀𝑅 será calculada pelo PODER CONCEDENTE e validada pela AGÊNCIA REGULADORA, podendo impactar no valor da TMR.
	Subcláusula 11.6.3.​Quando, por motivo justificado e não imputável à CONCESSIONÁRIA, em algum mês, for manifestamente impossível realizar a avaliação de algum INDICADOR DE DESEMPENHO, ele será considerado como totalmente atendido para fins de cálculo da 𝑁𝐴𝐴𝑇𝑀𝑅.

	Subcláusula 11.7.​Para permitir o cálculo da TARIFA DE MANEJO DE RESÍDUOS EFETIVA, a CONCESSIONÁRIA apresentará ao PODER CONCEDENTE o RELATÓRIO ANUAL DE INDICADORES, por meio do qual indicará o seu desempenho em relação a cada um dos INDICADORES DE DESEMPENHO elencados no ANEXO B – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO.
	Subcláusula 11.7.1.​O RELATÓRIO ANUAL DE INDICADORES deverá ser entregue ao PODER CONCEDENTE até o 5° (quinto) dia do mês subsequente ao fechamento de um período de apuração.
	Subcláusula 11.7.2.​O RELATÓRIO ANUAL DE INDICADORES deverá ser acompanhado de todos os dados e documentos comprobatórios necessários para a avaliação dos INDICADORES DE DESEMPENHO.
	Subcláusula 11.7.3.​O RELATÓRIO ANUAL DE INDICADORES deverá contemplar a consolidação das medições mensais para os serviços, considerando o período de apuração.
	Subcláusula 11.7.4.​O PODER CONCEDENTE também poderá realizar diligências para verificação da regularidade na execução dos SERVIÇOS pela CONCESSIONÁRIA.

	Subcláusula 11.8.​Fazendo uso das informações contidas no RELATÓRIO ANUAL DE INDICADORES enviado pela CONCESSIONÁRIA, bem como das informações levantadas por meio de fiscalização, o PODER CONCEDENTE definirá, em até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento do RELATÓRIO ANUAL DE INDICADORES, a NOTA DE AVALIAÇÃO ANUAL DA TARIFA DE MANEJO DE RESÍDUOS (𝑁𝐴𝐴𝑇𝑀𝑅) relativamente ao período apurado, conforme a metodologia de cálculo prevista no ANEXO B – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO.
	Subcláusula 11.8.1.​Após a definição da NOTA DE AVALIAÇÃO ANUAL DA TARIFA DE MANEJO DE RESÍDUOS (𝑁𝐴𝐴𝑇𝑀𝑅), o PODER CONCEDENTE encaminhará todos os relatórios anuais, bem como a sua NOTA DE AVALIAÇÃO ANUAL DA TARIFA DE MANEJO DE RESÍDUOS para a AGÊNCIA REGULADORA, a qual dentro de seu procedimento regulatório fará a devida validação, em igual prazo.

	Subcláusula 11.9.​Para cálculo da 𝑇𝑀𝑅𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎a ser paga pelos USUÁRIOS à CONCESSIONÁRIA deverá ser considerado valor previsto na PROPOSTA da CONCESSIONÁRIA, devidamente reajustado, sobre o qual incidirá a NOTA DE AVALIAÇÃO ANUAL DA TARIFA (𝑁𝐴𝐴𝑇𝑀𝑅) calculada pelo PODER CONCEDENTE e validada pela AGÊNCIA REGULADORA, com base na média das notas mensais de avaliação dos indicadores no período de apuração.
	Subcláusula 11.10.​Validado o cálculo da 𝑁𝐴𝐴𝑇𝑀𝑅 e o valor da 𝑇𝑀𝑅𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 pela AGÊNCIA REGULADORA, após aplicação do eventual redutor, relativo ao SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, deverá o PODER CONCEDENTE homologá-los e informar a CONCESSIONÁRIA por escrito a esse respeito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, autorizando a cobrança da 𝑇𝑀𝑅𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 reajustada.
	Subcláusula 11.11.​Caso o PODER CONCEDENTE ou a AGÊNCIA REGULADORA não se manifestem nos prazos estabelecidos nesta cláusula sobre o cálculo, validação ou homologação, a 𝑁𝐴𝐴𝑇𝑀𝑅 será considerada igual a 1 (um), de forma que a avaliação de desempenho da CONCESSIONÁRIA não será considerada para reduzir sua remuneração e a CONCESSIONÁRIA ficará autorizada a cobrar valor da 𝑇𝑀𝑅𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 reajustada.
	Subcláusula 11.12.​Caso a CONCESSIONÁRIA utilize o mecanismo de solução de controvérsias na hipótese de discordância quanto aos cálculos do PODER CONCEDENTE, será cobrado pela CONCESSIONÁRIA o valor da 𝑇𝑀𝑅𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 validado pela AGÊNCIA REGULADORA, até que a controvérsia seja solucionada.
	Subcláusula 11.13.​Solucionada eventual controvérsia, na hipótese de decisão definitiva contrária ao valor da 𝑇𝑀𝑅𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 calculado pelo PODER CONCEDENTE e/ou validado pela AGÊNCIA REGULADORA, as PARTES deverão realizar as compensações necessárias na 𝑇𝑀𝑅𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 do próximo exercício, incluindo eventuais reajustes de valores e os acréscimos de correção monetária calculados pela variação do IPCA/IBGE.
	Subcláusula 11.14.​No período correspondente à FASE DE TRANSIÇÃO, o PODER CONCEDENTE repassará à CONCESSIONÁRIA o banco de dados relativo ao cadastro dos USUÁRIOS e a CONCESSIONÁRIA preparará as informações necessárias para iniciar a cobrança da TARIFA por sua conta e ordem, sendo necessário o prazo mínimo de 4 (quatro) meses para esta finalidade, a contar da DATA DE EFICÁCIA.  
	Subcláusula 11.15.​A CONCESSIONÁRIA poderá, com a anuência do PODER CONCEDENTE, antecipar o início da cobrança direta da TARIFA, se as condições assim permitirem.
	Subcláusula 11.16.​Decorrido o prazo mínimo de 4 (quatro) meses, caso o PODER CONCEDENTE já tiver efetuado, dentro do ano corrente, o faturamento aos USUÁRIOS dos serviços de MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, a FASE DE TRANSIÇÃO prorrogar-se-á, automaticamente, até o final da vigência dos serviços já faturados, a fim de evitar a cobrança aos USUÁRIOS em duplicidade, quando encerrar-se-á a FASE DE TRANSIÇÃO e a CONCESSIONÁRIA iniciará a cobrança de TARIFA dos USUÁRIOS. 
	Subcláusula 11.16.1.​Durante toda a FASE DE TRANSIÇÃO, inclusive na hipótese de ocorrência da situação indicada na subcláusula 12.3, a CONCESSIONÁRIA, de forma excepcional, será remunerada exclusivamente pelo PODER CONCEDENTE pela prestação, tanto dos serviços de LIMPEZA URBANA, quanto dos serviços de MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS.

	Subcláusula 11.17.​Na FASE DE TRANSIÇÃO e enquanto a cobrança da TARIFA pela CONCESSIONÁRIA não puder ser efetuada, nos termos da subcláusula  12.3, o pagamento da CONCESSIONÁRIA se dará por meio da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, acrescido da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL TRANSITÓRIA.

	CLÁUSULA 12ª.​DA FASE DE TRANSIÇÃO
	Subcláusula 12.1.​No período correspondente à FASE DE TRANSIÇÃO, o PODER CONCEDENTE repassará à CONCESSIONÁRIA o banco de dados relativo ao cadastro dos USUÁRIOS e a CONCESSIONÁRIA preparará as informações necessárias para iniciar a cobrança das TARIFAS por sua conta e ordem, sendo necessário o prazo de 4 (quatro) meses para esta finalidade, a contar da DATA DE EFICÁCIA.
	Subcláusula 12.2.​Durante a FASE DE TRANSIÇÃO, de forma excepcional, a TMR será cobrada pelo SAMAE, por conta e ordem da CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 12.2.1.​ A TMR arrecadada pelo SAMAE será calculada com base nos valores definidos no ANEXO D – ESTRUTURA TARIFÁRIA, e no DESCONTO apresentado na PROPOSTA ECONÔMICA da CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 12.2.2.​Os valores arrecadados pelo SAMAE deverão ser transferidos para conta bancária designada pela CONCESSIONÁRIA até o último dia de cada mês.
	Subcláusula 12.2.3.​Em nenhuma hipótese o SAMAE será responsável por eventual inadimplemento dos USUÁRIOS quanto ao pagamento da TMR. A CONCESSIONÁRIA receberá do SAMAE a base de dados dos usuários inadimplentes e eventuais atualizações, bem como os valores adimplidos posteriormente, acrescidos dos encargos auferidos, a qualquer tempo, em relação ao período definido no item 12.1.
	Subcláusula 12.2.4.​A partir do 5º (quinto) mês contado da DATA DE EFICÁCIA a cobrança da TMR será efetuada exclusivamente pela CONCESSIONÁRIA, salvo no caso de repactuação dessa obrigação entre a CONCESSIONÁRIA e o SAMAE, se as condições assim permitirem.
	Subcláusula 12.2.5.​A CONCESSIONÁRIA poderá, com a anuência do SAMAE e do PODER CONCEDENTE antecipar o início da cobrança direta da TMR.
	Subcláusula 12.2.6.​A primeira cobrança de tarifa efetuada pela CONCESSIONÁRIA corresponderá aos 8 (oito) meses subsequentes à cobrança efetuada pelo SAMAE na forma da subcláusula anterior, sendo que as cobranças para os anos seguintes corresponderão aos períodos de 12 (doze) meses.



	5.​CAPÍTULO V – DA CONCESSIONÁRIA
	CLÁUSULA 13ª.​DO ESTATUTO E DO CAPITAL SOCIAL
	Subcláusula 13.1.​A CONCESSIONÁRIA é uma SPE, tendo como objeto social único a exploração da CONCESSÃO e o auferimento das RECEITAS ACESSÓRIAS, CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL e TARIFA com proibição expressa de praticar quaisquer atos estranhos a tais finalidades, tendo sede no Município de Jaraguá do Sul/SC.
	Subcláusula 13.2.​Durante todo o período da CONCESSÃO, a CONCESSIONÁRIA deverá submeter à prévia autorização do PODER CONCEDENTE as modificações no respectivo estatuto social que envolvam:
	Subcláusula 13.3.​Para fins da autorização de que trata esta cláusula, o PODER CONCEDENTE examinará o pedido apresentado pela CONCESSIONÁRIA no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, caso necessário, podendo, a seu critério, solicitar esclarecimentos e documentos adicionais à CONCESSIONÁRIA e/ou convocar os acionistas da CONCESSIONÁRIA e promover quaisquer outras diligências que considerar adequadas.
	Subcláusula 13.3.1.​O PODER CONCEDENTE comunicará a AGÊNCIA REGULADORA para a emissão de opinião prévia sobre a autorização pleiteada.

	Subcláusula 13.4.​Todos os documentos que formalizarem alteração estatutária da CONCESSIONÁRIA, independentemente da necessidade, ou não, de autorização prévia do PODER CONCEDENTE, deverão ser a ele encaminhados no prazo máximo de 30 (trinta) dias da respectiva alteração, para arquivamento, passando a fazer parte integrante, quando for o caso, deste CONTRATO.
	Subcláusula 13.5.​O capital social subscrito da CONCESSIONÁRIA deverá ser igual ou superior a R$ 14.337.043,52 (quatorze milhões, trezentos e trinta e sete mil, quarenta e três reais e cinquenta e dois centavos) na data da assinatura do CONTRATO.
	Subcláusula 13.6.​O capital social da CONCESSIONÁRIA deverá estar totalmente integralizado até o 12º (décimo segundo) mês contado da DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO.
	Subcláusula 13.6.1.​No caso de integralização do capital social em bens, o processo avaliativo deverá observar, rigorosamente, as normas vigentes.
	Subcláusula 13.6.2.​A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter o PODER CONCEDENTE permanentemente informado sobre a integralização de capital social, sendo facultado ao PODER CONCEDENTE realizar as diligências e auditorias necessárias à verificação de regularidade da situação.
	Subcláusula 13.6.3.​ A participação de capitais não nacionais na CONCESSIONÁRIA obedecerá à legislação brasileira em vigor.

	Subcláusula 13.7.​A CONCESSIONÁRIA deverá obedecer aos padrões e às boas práticas de governança corporativa e adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas.
	Subcláusula 13.8.​A CONCESSIONÁRIA poderá emitir obrigações, debêntures ou títulos financeiros similares que representam obrigações de sua responsabilidade, em favor de terceiros.

	CLÁUSULA 14ª.​GOVERNANÇA CORPORATIVA E ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL
	Subcláusula 14.1.​A CONCESSIONÁRIA deverá obedecer às boas práticas de governança corporativa, com a apresentação de contas e demonstrações contábeis padronizadas, conforme as regras brasileiras.
	Subcláusula 14.2.​A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE e à AGÊNCIA REGULADORA suas demonstrações contábeis e financeiras, auditadas por empresa de auditoria independente, obedecidas a Lei Federal nº 6.404/1976, a Lei Federal nº 11.638/2007 e a Lei Federal nº 9.430/1996, as deliberações da CVM aplicáveis, ou as normas que venham a suceder estes diplomas.
	Subcláusula 14.3.​Para garantir a uniformidade e a transparência das informações contábeis fornecidas, o PODER CONCEDENTE poderá elaborar um plano de contas a ser cumprido pela CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 14.4.​As demonstrações financeiras anuais darão destaque para as seguintes informações:

	CLÁUSULA 15ª.​DA TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO E DO CONTROLE DA CONCESSIONÁRIA
	Subcláusula 15.1.​Sob pena de caducidade da CONCESSÃO, nenhuma alteração societária da CONCESSIONÁRIA será admitida nos primeiros 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da DATA DE EFICÁCIA, salvo em situações excepcionais, devidamente autorizadas pelo PODER CONCEDENTE, em que reste demonstrado o risco de prejuízo para a continuidade do objeto do presente CONTRATO.
	Subcláusula 15.2.​Durante todo o prazo de vigência, a transferência da CONCESSÃO ou do CONTROLE acionário direto da CONCESSIONÁRIA somente poderá ocorrer mediante prévia anuência do PODER CONCEDENTE, observadas as condições fixadas neste CONTRATO, e desde que não prejudique ou coloque em risco a execução do CONTRATO.
	Subcláusula 15.3.​A transferência da CONCESSÃO ou do CONTROLE acionário direto da CONCESSIONÁRIA somente poderá ocorrer após os primeiros 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO, constantes do ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, e mediante a comprovação do cumprimento regular das obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA, ressalvado o disposto na subcláusula 15.1.
	Subcláusula 15.4.​Para fins de obtenção da anuência para a transferência, o recipiente deverá:
	Subcláusula 15.5.​A transferência, total ou parcial, da CONCESSÃO e/ou do CONTROLE acionário direto da CONCESSIONÁRIA sem a prévia autorização do PODER CONCEDENTE, implicará na caducidade da CONCESSÃO.
	Subcláusula 15.6.​A autorização para a transferência da CONCESSÃO ou do CONTROLE acionário direto, caso seja concedida pelo PODER CONCEDENTE, será formalizada, por escrito, indicando as condições e requisitos para sua realização.
	Subcláusula 15.7.​A transferência ou alteração do CONTROLE acionário indireto ou de participação acionária que não implique a transferência do controle acionário direto da CONCESSIONÁRIA deverá ser objeto de comunicação ao PODER CONCEDENTE, com antecedência mínima de 10 (dez) dias antes da efetivação da respectiva operação, observado o disposto na subcláusula 15.1.
	Subcláusula 15.8.​Para fins da autorização de que trata esta cláusula, o PODER CONCEDENTE examinará o pedido apresentado pela CONCESSIONÁRIA no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, caso necessário, podendo, a seu critério, solicitar esclarecimentos e documentos adicionais à CONCESSIONÁRIA e/ou convocar os acionistas da CONCESSIONÁRIA e promover quaisquer outras diligências que considerar adequadas.

	CLÁUSULA 16ª.​DOS FINANCIAMENTOS 
	Subcláusula 16.1.​A CONCESSIONÁRIA é a única e exclusiva responsável pela obtenção dos financiamentos necessários à execução do objeto da CONCESSÃO, de modo a cumprir, cabal e tempestivamente, com todas as obrigações assumidas no CONTRATO.
	Subcláusula 16.2.​A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE cópia dos contratos de financiamento e de garantia que venha a celebrar, bem como de documentos representativos dos títulos e valores mobiliários que venha a emitir, e quaisquer alterações destes instrumentos, no prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data de sua assinatura e emissão, conforme o caso.
	Subcláusula 16.2.1.​A CONCESSIONÁRIA deverá, ainda, apresentar ao PODER CONCEDENTE os comprovantes de quitação dos financiamentos por ela contratados.

	Subcláusula 16.3.​Na hipótese de a CONCESSIONÁRIA vir a celebrar contrato de FINANCIAMENTO com terceiro, poderá oferecer em garantia, de acordo com o disposto nos arts. 28 e 28-A da Lei Federal nº 8.987/1995, os direitos emergentes da CONCESSÃO, observadas as disposições abaixo.
	Subcláusula 16.3.1.​O oferecimento, em garantia, dos direitos emergentes da CONCESSÃO no(s) FINANCIAMENTO(S) vinculado(s) ao objeto do CONTRATO somente poderá ocorrer até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da CONCESSÃO, observada sempre a prioridade dos pagamentos devidos ao PODER CONCEDENTE previstos neste CONTRATO.
	Subcláusula 16.3.2.​As ações de emissão da CONCESSIONÁRIA poderão, mediante prévia comunicação ao PODER CONCEDENTE, ser dadas em garantia de FINANCIAMENTO(S), ou como contragarantia de operações diretamente vinculadas ao cumprimento de obrigações decorrentes do CONTRATO, estando a sua execução, porém, condicionada à prévia autorização do PODER CONCEDENTE, observado o disposto na CLÁUSULA 15.

	Subcláusula 16.4.​É permitida a cessão, pela CONCESSIONÁRIA, de direitos creditórios decorrentes deste CONTRATO a terceiros, tais como os relativos às indenizações ou quaisquer outros valores eventualmente devidos a ela pelo PODER CONCEDENTE no âmbito da CONCESSÃO, inclusive quanto às indenizações decorrentes da extinção antecipada do CONTRATO, as RECEITAS ACESSÓRIAS, CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL e TARIFA.
	Subcláusula 16.5.​É permitido à CONCESSIONÁRIA estipular, nos instrumentos respectivos, a realização de pagamentos diretos, em favor dos FINANCIADORES, das obrigações pecuniárias assumidas pelo PODER CONCEDENTE, nos termos deste CONTRATO.
	Subcláusula 16.6.​Os contratos de FINANCIAMENTO da CONCESSIONÁRIA poderão outorgar ao(s) FINANCIADOR(ES), de acordo com as regras de direito privado aplicáveis, o direito de assumir o CONTROLE ou administração temporária da SPE em caso de inadimplemento contratual pela CONCESSIONÁRIA dos referidos contratos de FINANCIAMENTO, ou em caso de inadimplemento deste CONTRATO, quando constatado que tais inadimplementos inviabilizem ou coloquem em risco a CONCESSÃO.
	Subcláusula 16.7.​Quando configurada inadimplência do FINANCIAMENTO ou da execução do CONTRATO por parte da CONCESSIONÁRIA, que possa dar ensejo à assunção de controle ou administração temporária mencionada nesta cláusula, o FINANCIADOR deverá notificar a CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE, informando sobre a inadimplência e abrindo à CONCESSIONÁRIA prazo para purgar o inadimplemento.
	Subcláusula 16.8.​Para que possam assumir o CONTROLE ou administração temporária da CONCESSIONÁRIA, os FINANCIADORES deverão:
	Subcláusula 16.9.​A transferência do CONTROLE ou administração temporária da CONCESSIONÁRIA pelos FINANCIADORES a terceiros dependerá de autorização prévia do PODER CONCEDENTE, condicionada à demonstração de que o destinatário da transferência atende às exigências técnicas, financeiras e de regularidade jurídica e fiscal exigidas pelo EDITAL, consideradas proporcionalmente ao estágio de execução do CONTRATO.
	Subcláusula 16.10.​ A assunção do CONTROLE ou administração temporária da CONCESSIONÁRIA, nos termos desta cláusula, não alterará as obrigações da CONCESSIONÁRIA e de seus CONTROLADORES perante o PODER CONCEDENTE, tampouco elidirá a aplicação de penalidades em razão de eventuais inadimplementos ao CONTRATO.
	Subcláusula 16.11.​Para fins da autorização de que trata esta cláusula, o PODER CONCEDENTE examinará o pedido apresentado pelos FINANCIADORES no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, caso necessário, podendo, a seu critério, solicitar esclarecimentos e documentos adicionais à CONCESSIONÁRIA e aos FINANCIADORES e/ou convocar os acionistas da CONCESSIONÁRIA e promover quaisquer outras diligências que considerar adequadas.
	Subcláusula 16.11.1.​Caso o PODER CONCEDENTE entenda que o(s) FINANCIADOR(ES) não dispõe(m) de capacidade financeira ou que não preencha(m) os requisitos de habilitação necessários à assunção dos SERVIÇOS, poderá negar, de maneira motivada, a assunção do controle ou a administração temporária da SPE.
	Subcláusula 16.11.2.​Na hipótese de o PODER CONCEDENTE negar a assunção do controle ou a administração temporária da SPE pelo(s) FINANCIADOR(ES), além da demonstração cabal de que não preenche(m) algum dos requisitos expressos neste CONTRATO, deverá conceder o prazo de 10 (dez) dias para que o(s) FINANCIADOR(ES) apresente(m) outra proposta, para que a SPE se torne adimplente com as suas obrigações.

	Subcláusula 16.12.​Nos termos do art. 5°, inciso IX, da Lei Federal n° 11.079/2004, a CONCESSIONÁRIA deverá compartilhar com o PODER CONCEDENTE, na razão de 50% (cinquenta por cento), os ganhos econômicos que obtiver, em decorrência da redução do risco de crédito dos financiamentos eventualmente tomados em virtude da renegociação das condições anteriormente contratadas ou da quitação antecipada das obrigações.


	6.​CAPÍTULO VI – DAS OBRIGAÇÕES
	CLÁUSULA 17ª.​DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
	Subcláusula 16.1.​A CONCESSIONÁRIA estará sempre vinculada ao disposto neste CONTRATO, no EDITAL, e nos respectivos ANEXOS e na legislação vigente, quanto à execução do objeto do CONTRATO.
	Subcláusula 16.3.​É vedado à CONCESSIONÁRIA:
	Subcláusula 17.1.1.​A CONCESSIONÁRIA não poderá distribuir lucros e dividendos caso tenha sido comprovado, mediante procedimento administrativo competente, assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, o descumprimento das metas e cronogramas estabelecidos neste CONTRATO e em seus ANEXOS.


	CLÁUSULA 18ª.​DOS DIREITOS DA CONCESSIONÁRIA
	Subcláusula 18.1.​A CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo e adicionalmente a outros direitos previstos na legislação aplicável e neste CONTRATO, terá direito a:

	CLÁUSULA 19ª.​DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE
	Subcláusula 19.1.​São obrigações do PODER CONCEDENTE, sem prejuízo de outras obrigações previstas neste CONTRATO, em seus ANEXOS e na legislação aplicável:

	CLÁUSULA 20ª.​OBRIGAÇÕES DA AGÊNCIA REGULADORA
	Subcláusula 20.1.​São obrigações da AGÊNCIA REGULADORA, sem prejuízo de outras obrigações previstas neste CONTRATO, em seus ANEXOS e na legislação aplicável:

	CLÁUSULA 21ª.​DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS
	Subcláusula 21.1.​Sem prejuízo de outros direitos e obrigações previstos na Lei Federal nº 13.460/2017, são direitos e obrigações dos USUÁRIOS:
	Subcláusula 20.1.1.​Receber SERVIÇOS adequados, conforme disposições estabelecidas no CONTRATO e no ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA;
	Subcláusula 20.1.2.​Receber informações da CONCESSIONÁRIA, PODER CONCEDENTE e AGÊNCIA REGULADORA para defesa de interesses individuais ou coletivos, notadamente quanto ao valor da TARIFA;
	Subcláusula 20.1.3.​Efetuar o pagamento da TARIFA na periodicidade e valores estabelecidos neste CONTRATO, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação vigente, em especial as normativas instituidoras da TARIFA e as editadas pela AGÊNCIA REGULADORA sobre o tema;
	Subcláusula 20.1.4.​Levar ao conhecimento do PODER CONCEDENTE, da AGÊNCIA REGULADORA e da CONCESSIONÁRIA as irregularidades relativas à CONCESSÃO de que tenham conhecimento;
	Subcláusula 20.1.5.​Submeter à AGÊNCIA REGULADORA eventuais conflitos ou controvérsias com a CONCESSIONÁRIA relativos à prestação dos SERVIÇOS para serem amigavelmente dirimidos;
	Subcláusula 20.1.6.​Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela CONCESSIONÁRIA na execução do CONTRATO;
	Subcláusula 20.1.7.​Contar com canais de comunicação físicos e eletrônicos efetivos (sítio na internet, endereço de correio eletrônico) para fazer reclamações, sugestões e elogios à CONCESSÃO;
	Subcláusula 20.1.8.​Contribuir para a conservação dos bens, REVERSÍVEIS ou não;
	Subcláusula 20.1.9.​Responsabilizar pelo adequado acondicionamento dos RESÍDUOS SÓLIDOS e de sua colocação para que seja coletado nos locais, dias e horários estabelecidos neste CONTRATO e em seus ANEXOS.
	Subcláusula 20.1.10.​Colaborar para a adequada prestação dos SERVIÇOS e utilização da ÁREA DA CONCESSÃO;
	Subcláusula 20.1.11.​Receber informações necessárias ao uso correto dos SERVIÇOS concedidos e atender a estas orientações, principalmente quanto à forma de manuseio, embalagem e disposição dos RESÍDUOS SÓLIDOS para sua remoção;
	Subcláusula 20.1.12.​Quando solicitado pela CONCESSIONÁRIA, PODER CONCEDENTE e/ou AGÊNCIA REGULADORA, prestar as informações necessárias para a adequada prestação dos SERVIÇOS, responsabilizando-se pela incorreção ou omissão das informações.



	7.​CAPÍTULO VII – DOS INVESTIMENTOS E SERVIÇOS
	CLÁUSULA 22ª.​DOS INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS
	Subcláusula 21.1.​Competirá à CONCESSIONÁRIA, no âmbito desta CONCESSÃO, realizar os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS previstos no ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, respeitados os cronogramas ali dispostos.
	Subcláusula 21.2.​O PODER CONCEDENTE acompanhará a execução dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e expedirá determinações à CONCESSIONÁRIA sempre que, justificadamente, entender que o cronograma previsto no ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA possa vir a ser comprometido ou ainda que a qualidade dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS se encontre comprometida, sem prejuízo de eventual aplicação de sanções previstas neste CONTRATO.
	Subcláusula 21.3.​O PODER CONCEDENTE e a AGÊNCIA REGULADORA poderão exigir da CONCESSIONÁRIA, quando for o caso, a elaboração de planos para a recuperação de atrasos na execução dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS visando ao atendimento do cronograma previsto no ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, observada a causa do atraso e que a responsabilidade pelos custos da elaboração e da implementação do plano seguirá a alocação de riscos do presente CONTRATO.
	Subcláusula 21.4.​Para o recebimento dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS, o PODER CONCEDENTE deverá realizar vistoria completa das instalações, equipamentos e bens, mediante solicitação da CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 21.4.1.​O PODER CONCEDENTE deverá atender à solicitação da vistoria no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.
	Subcláusula 21.4.2.​O não comparecimento injustificado do PODER CONCEDENTE à vistoria convocada implicará em recebimento da parcela entregue.

	Subcláusula 21.5.​O PODER CONCEDENTE pronunciar-se-á acerca da integralidade do INVESTIMENTO OBRIGATÓRIO executado, apontando detalhadamente as irregularidades ou incorreções constatadas que impeçam o seu recebimento, e indicando, em uma única manifestação, as exigências a serem cumpridas, bem como determinando o prazo para a realização das correções.
	Subcláusula 21.5.1.​O PODER CONCEDENTE deverá manifestar-se na forma da subcláusula 22.5 no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da realização da vistoria.
	Subcláusula 21.5.2.​A ausência de manifestação do PODER CONCEDENTE no prazo assinalado implicará em recebimento da parcela entregue. 


	CLÁUSULA 23ª.​DO PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL E DOS PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
	Subcláusula 22.1.​A CONCESSIONÁRIA é responsável por realizar, por sua conta e risco, pesquisas, levantamentos e estudos, bem como elaborar o PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL, os anteprojetos, projetos básicos e executivos relativos aos SERVIÇOS, INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e/ou INVESTIMENTOS ADICIONAIS, nos termos do ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 22.2.​A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar o PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL, que será elaborado com base no ANEXO 4 – DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA, e o PODER CONCEDENTE poderá elaborar comentários a serem incorporados, conforme o caso.
	Subcláusula 22.3.​A CONCESSIONÁRIA será responsável pela apresentação dos projetos executivos de engenharia e arquitetura ao PODER CONCEDENTE em tempo hábil para a execução dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e/ou INVESTIMENTOS ADICIONAIS, considerando-se os prazos constantes desta cláusula para aprovação do projeto. 
	Subcláusula 22.4.​O PODER CONCEDENTE pronunciar-se-á acerca da totalidade do PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL e/ou projeto executivo apresentado, apontando detalhadamente as irregularidades ou incorreções constatadas, formalizando por escrito sua objeção ou não. 
	Subcláusula 22.5.​O PODER CONCEDENTE poderá manifestar sua objeção ao PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL e/ou projeto executivo apresentado pela CONCESSIONÁRIA se, no caso dos SERVIÇOS, INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e INVESTIMENTOS ADICIONAIS, não forem respeitados os parâmetros mínimos previstos no ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA. 
	Subcláusula 22.6.​Havendo objeção pelo PODER CONCEDENTE ao PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL e/ou projeto executivo apresentado, caberá à CONCESSIONÁRIA efetuar as correções necessárias e reapresentar no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período a pedido da CONCESSIONÁRIA. 
	Subcláusula 22.7.​O PODER CONCEDENTE se pronunciará detalhadamente acerca das irregularidades ou incorreções constatadas na versão do PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL e/ou dos projetos executivos, de que tratam as subcláusulas 22.4 e 22.6, encaminhados a sua análise, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento, formalizando por escrito a objeção ou não. 
	Subcláusula 22.7.1.​Na ausência de pronunciamento do PODER CONCEDENTE, no prazo indicado na subcláusula 22.7, o PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL e/ou os projetos executivos apresentados pela CONCESSIONÁRIA serão automaticamente considerados como não tendo sofrido qualquer objeção. 
	Subcláusula 22.7.2.​A CONCESSIONÁRIA somente poderá iniciar a execução dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e/ou INVESTIMENTOS ADICIONAIS mediante não objeção, expressa ou tácita, do PODER CONCEDENTE, na forma desta cláusula.

	Subcláusula 22.8.​A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar a qualidade do PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL e/ou dos projetos executivos, podendo firmar contrato específico com terceiros para a sua realização, no cumprimento da obrigação assumida nesta cláusula. 
	Subcláusula 22.8.1.​A CONCESSIONÁRIA não poderá opor ao PODER CONCEDENTE ou à AGÊNCIA REGULADORA quaisquer exceções ou meios de defesa para se eximir, total ou parcialmente, das obrigações decorrentes do presente CONTRATO, alegando fatos resultantes das relações contratuais estabelecidas com os terceiros de que trata a subcláusula 22.8. 

	Subcláusula 22.9.​A não objeção, expressa ou tácita, do PODER CONCEDENTE quanto ao PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL e/ou aos projetos executivos ou estudos apresentados pela CONCESSIONÁRIA não implica qualquer responsabilidade para o PODER CONCEDENTE, nem exime a CONCESSIONÁRIA, total ou parcialmente, das obrigações decorrentes deste CONTRATO, assim como das disposições legais ou regulamentares pertinentes, permanecendo sobre a exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA as eventuais imperfeições do projeto.

	CLÁUSULA 24ª.​INTERFERÊNCIAS
	Subcláusula 23.1.​O PODER CONCEDENTE é responsável pela execução e custeio de quaisquer remanejamentos, remoções ou realocações de todas as interferências identificadas para a exploração da CONCESSÃO.
	Subcláusula 23.2.​A CONCESSIONÁRIA não será responsável por atrasos na execução dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e prestação dos SERVIÇOS decorrentes de atrasos no remanejamento, remoção ou relocação de interferências a que não tenha dado causa.
	Subcláusula 23.3.​Para fins das subcláusulas 23.1 e 23.2, entende-se por interferências obstáculos naturais ou artificiais, tais como, mas sem limitação, árvores, obstáculos geológicos, redes de energia elétrica, telefonia e transmissão de dados, adutoras, gasodutos e similares e achados arqueológicos e/ou relevantes ao patrimônio histórico.

	CLÁUSULA 25ª.​DOS INVESTIMENTOS ADICIONAIS E RECEITAS ACESSÓRIAS
	Subcláusula 24.1.​A CONCESSIONÁRIA fica desde já autorizada pelo PODER CONCEDENTE a realizar INVESTIMENTOS ADICIONAIS e explorar fontes de RECEITAS ACESSÓRIAS, observado o disposto neste CONTRATO, desde que a realização ou exploração não estejam proibidas pela legislação vigente.
	Subcláusula 24.1.1.​Dentre as fontes de RECEITAS ACESSÓRIAS pré-autorizadas estão, exemplificativamente:

	Subcláusula 24.2.​A proposta de exploração de outras fontes de RECEITAS ACESSÓRIAS deverá ser apresentada pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE para aprovação, acompanhada de projeto de viabilidade jurídica, técnica e econômico-financeira, bem como da comprovação da compatibilidade da exploração comercial pretendida com as normas legais e regulamentares aplicáveis ao CONTRATO.
	Subcláusula 24.2.1.​Uma vez aprovada pelo PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA deverá manter contabilidade específica de cada contrato referente à exploração de fontes de RECEITAS ACESSÓRIAS.
	Subcláusula 24.2.2.​Os contratos mencionados nesta cláusula terão vigência limitada ao término deste CONTRATO e não poderão, em qualquer hipótese, prejudicar a CONCESSÃO.

	Subcláusula 24.3.​As PARTES compartilharão as RECEITAS ACESSÓRIAS decorrentes das atividades referidas nesta cláusula sendo que, a cada exercício fiscal, a CONCESSIONÁRIA fará jus a todas as RECEITAS ACESSÓRIAS até que os custos e despesas de desenvolvimento de tais atividades e projetos sejam recuperados.
	Subcláusula 24.4.​O valor da parcela das RECEITAS ACESSÓRIAS devida ao PODER CONCEDENTE será de até 5% (cinco por cento) da receita bruta auferida com tais atividades, devendo a CONCESSIONÁRIA apresentar o percentual para análise e prévia anuência ao PODER CONCEDENTE.
	Subcláusula 24.5.​A parcela das RECEITAS ACESSÓRIAS atribuível ao PODER CONCEDENTE será calculada anualmente com base no valor arrecadado no exercício anterior, indicado nas demonstrações financeiras devidamente aprovadas da CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 24.6.​O PODER CONCEDENTE poderá, de forma fundamentada, manifestar sua objeção à realização de INVESTIMENTOS ADICIONAIS e/ou a exploração de fontes de RECEITAS ACESSÓRIAS em caso de violação à legislação vigente.
	Subcláusula 24.7.​Em caso de divergência entre o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA sobre a adequação do INVESTIMENTO ADICIONAL e/ou da exploração de fontes de RECEITAS ACESSÓRIAS com relação à legislação vigente, as PARTES poderão recorrer aos mecanismos de solução de conflitos previstos neste CONTRATO.
	Subcláusula 24.8.​A autorização veiculada na subcláusula 24.1 não dispensa a CONCESSIONÁRIA da obtenção das licenças e autorizações porventura necessárias para a realização dos INVESTIMENTOS ADICIONAIS e/ou a exploração das fontes de RECEITAS ACESSÓRIAS.
	Subcláusula 24.9.​Mediante determinação do PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA ficará responsável pelo descomissionamento de estruturas por ela instaladas que estiverem fora de uso ou abandonadas por, pelo menos, 12 (doze meses).
	Subcláusula 24.9.1.​Na exploração de atividades de publicidade, a CONCESSIONÁRIA deverá:
	Subcláusula 24.9.2.​O prazo dos contratos celebrados pela CONCESSIONÁRIA com terceiros relacionados às RECEITAS ACESSÓRIAS não poderá ultrapassar o prazo de vigência do presente CONTRATO.


	CLÁUSULA 26ª.​PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
	Subcláusula 26.1.​A CONCESSIONÁRIA é responsável pela execução dos SERVIÇOS na forma estabelecida no ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 26.1.1.​A CONCESSIONÁRIA executará os SERVIÇOS de forma a garantir os melhores resultados ao PODER CONCEDENTE, aos USUÁRIOS e à população, realizando permanente e continuamente seus melhores esforços para otimizar a gestão dos recursos humanos, materiais de consumo e dos BENS REVERSÍVEIS.


	CLÁUSULA 27ª.​SUBCONTRATAÇÃO, CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS E EMPREGADOS PELA CONCESSIONÁRIA
	Subcláusula 26.1.​Para a execução dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS, INVESTIMENTOS ADICIONAIS e SERVIÇOS, a CONCESSIONÁRIA poderá utilizar seus empregados, subcontratar e/ou contratar com terceiros, para as seguintes atividades:
	Subcláusula 26.1.1.​É facultado à CONCESSIONÁRIA a subcontratação dos serviços relacionados à DESTINAÇÃO FINAL e DISPOSIÇÃO FINAL.

	Subcláusula 26.2.​A CONCESSIONÁRIA responderá objetivamente pelos danos que seus empregados, subcontratados ou terceiros contratados, nessa qualidade, causarem aos servidores e bens do PODER CONCEDENTE e a terceiros.
	Subcláusula 26.3.​Os empregados, subcontratados e terceiros contratados pela CONCESSIONÁRIA deverão ter capacidade técnica compatível com as melhores práticas para o desempenho de suas atividades.
	Subcláusula 26.4.​Os contratos entre a CONCESSIONÁRIA e seus empregados, subcontratados ou terceiros contratados reger-se-ão pelas normas de direito do trabalho e de direito privado, não se estabelecendo, em qualquer caso, relação de qualquer natureza entre os empregados, subcontratados, ou terceiros contratados e o PODER CONCEDENTE.
	Subcláusula 26.4.1.​O PODER CONCEDENTE não possui responsabilidade de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária ou qualquer outra relativa aos empregados da CONCESSIONÁRIA ou aos subcontratados e terceiros por ela contratados.

	Subcláusula 26.5.​A CONCESSIONÁRIA deverá indenizar e manter o PODER CONCEDENTE indene em razão de qualquer demanda ou prejuízo que este venha a sofrer em virtude de:
	Subcláusula 26.5.1.​ato praticado pela CONCESSIONÁRIA, seus administradores, empregados, prepostos, prestadores de serviços, subcontratados, terceiros com quem tenha contratado ou qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, incluindo despesas processuais, honorários sucumbenciais e demais encargos com os quais, direta ou indiretamente, venha a arcar em razão das hipóteses previstas na subcláusula anterior. 
	Subcláusula 26.5.2.​questões de natureza trabalhista, previdenciária ou acidentária relacionada aos empregados da CONCESSIONÁRIA e de subcontratados e terceiros contratados;
	Subcláusula 26.5.3.​incidência de responsabilidade objetiva por danos decorrentes de atos e fatos relacionados aos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS, INVESTIMENTOS ADICIONAIS ou SERVIÇOS; e
	Subcláusula 26.5.4.​questões de natureza fiscal ou tributária, relacionadas aos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS, INVESTIMENTOS ADICIONAIS ou SERVIÇOS.

	Subcláusula 26.6.​A CONCESSIONÁRIA deverá também indenizar e manter o PODER CONCEDENTE indene em relação às despesas processuais, honorários de advogado e demais encargos com os quais, direta ou indiretamente, venha a arcar em função das ocorrências descritas na subcláusula 26.5.

	CLÁUSULA 28ª.​LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES
	Subcláusula 27.1.​São de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, quando aplicável, a obtenção e a renovação das licenças, autorizações e permissões, a qualquer título, em nível federal, estadual ou municipal, necessárias à realização dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS, INVESTIMENTOS ADICIONAIS, obras e/ou da prestação dos SERVIÇOS.
	Subcláusula 27.2.​O PODER CONCEDENTE empreenderá seus melhores esforços para que a CONCESSIONÁRIA obtenha no menor prazo possível as licenças, autorizações e permissões mencionadas na subcláusula 27.1. 
	Subcláusula 27.3.​A demora na obtenção das licenças, autorizações ou permissões, referidas na subcláusula 27.1, relativas aos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e/ou SERVIÇOS, por fato imputável à Administração Pública direta ou indireta, em nível municipal, estadual ou federal, assim entendida como sua expedição em prazo superior ao indicado na regulamentação vigente ao tempo do requerimento, ensejará recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO referente aos custos, despesas e prejuízos incorridos em razão do atraso.
	Subcláusula 27.3.1.​Não havendo prazo especificamente previsto na regulamentação vigente, será considerado atraso a expedição da licença ou autorização em prazo superior a 90 (noventa) dias contados da data do respectivo requerimento.

	Subcláusula 27.4.​A CONCESSIONÁRIA será responsável por arcar com os custos referentes à obtenção das licenças e autorizações a seu encargo.

	CLÁUSULA 29ª.​DESAPROPRIAÇÕES, SERVIDÕES E LIMITAÇÕES ADMINISTRATIVAS
	Subcláusula 28.1.​As premissas, parâmetros e especificações contidos no ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA consideram a prestação dos SERVIÇOS sem que desapropriações ou instituição de servidões administrativas sejam realizadas.
	Subcláusula 28.1.1.​Caso seja verificada a necessidade de desapropriações ou instituição de servidões administrativas que não decorram da mudança referida na subcláusula 28.1.3, caberá ao PODER CONCEDENTE promover e custear as desapropriações.
	Subcláusula 28.1.2.​Caberá à CONCESSIONÁRIA fornecer ao PODER CONCEDENTE as informações necessárias para identificação dos imóveis alvo de desapropriações ou instituição de servidões administrativas que porventura sejam necessárias.
	Subcláusula 28.1.3.​Caso a CONCESSIONÁRIA proponha projetos ou a modificação de requisitos que, eventualmente aceitos pelo PODER CONCEDENTE, acarretem a necessidade de desapropriações, caberá à CONCESSIONÁRIA a sua promoção e custeio.

	Subcláusula 28.2.​A CONCESSIONÁRIA não será responsável pelos efeitos decorrentes do atraso na realização das desapropriações, servidões e limitações administrativas a que não tenha dado causa.
	Subcláusula 28.3.​A demora na realização das desapropriações, servidões e limitações administrativas, cujos efeitos impeçam ou atrasem o cumprimento das obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA, constituirá causa excludente da responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, em especial quanto aos cronogramas de prestação dos SERVIÇOS, sem prejuízo da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro que se faça necessário em decorrência dos custos incorridos pela CONCESSIONÁRIA e relativos ao atraso.


	8.​CAPÍTULO VIII – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
	CLÁUSULA 30ª.​DA FISCALIZAÇÃO
	Subcláusula 29.1.​A fiscalização do CONTRATO e a análise do desempenho da CONCESSIONÁRIA, com relação aos INDICADORES DE DESEMPENHO, serão feitas pelo PODER CONCEDENTE que terá, no exercício de suas atribuições e respeitada a legislação aplicável, acesso aos bancos de dados da CONCESSIONÁRIA, assim como às instalações e equipamentos da CONCESSIONÁRIA utilizadas na execução das suas obrigações contratuais.
	Subcláusula 29.1.1.​O PODER CONCEDENTE poderá fazer-se auxiliar por terceiros em suas tarefas de fiscalização, observados os limites de delegabilidade da atividade de fiscalização.

	Subcláusula 29.2.​A CONCESSIONÁRIA será obrigada a reparar, corrigir, interromper, suspender ou substituir, às suas expensas e no prazo fixado pelo PODER CONCEDENTE, as falhas ou defeitos verificados na prestação dos SERVIÇOS.
	Subcláusula 29.3.​O PODER CONCEDENTE registrará e processará as ocorrências apuradas pela fiscalização, notificando a CONCESSIONÁRIA para regularização das falhas ou defeitos verificados, sem prejuízo da eventual aplicação de penalidades previstas neste CONTRATO.
	Subcláusula 29.3.1.​Mesmo que as falhas e defeitos apurados pela fiscalização não ensejem a aplicação imediata de penalidades, o descumprimento dos prazos de regularização ou correção determinados pelo PODER CONCEDENTE, em conformidade com o ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, ensejará a lavratura de auto de infração, sujeitando a CONCESSIONÁRIA à aplicação de penalidades previstas neste CONTRATO, observado o processo administrativo disciplinado na CLÁUSULA 42ª.
	Subcláusula 29.3.2.​O PODER CONCEDENTE poderá exigir, nos prazos que vier a especificar, entre 30 (trinta) e 120 (cento e vinte) dias, que a CONCESSIONÁRIA apresente um plano de ação visando a reparar, corrigir, interromper, suspender ou substituir qualquer atividade executada de maneira viciada, defeituosa ou incorreta.
	Subcláusula 29.3.3.​Em caso de omissão da CONCESSIONÁRIA quanto à obrigação prevista na subcláusula 29.3, sem prejuízo da hipótese de intervenção prevista na CLÁUSULA 43ª, o PODER CONCEDENTE poderá proceder à correção da situação, diretamente ou por intermédio de terceiro, inclusive com a possibilidade de ocupação provisória dos bens e instalações da CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 29.3.4.​Em cumprimento do disposto acima, o PODER CONCEDENTE poderá se valer da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO para o ressarcimento dos custos e despesas envolvidos, bem como por eventuais indenizações devidas a terceiros e para remediar as incorreções, os vícios, ou os defeitos identificados.


	CLÁUSULA 31ª.​DA MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO
	Subcláusula 30.1.​A mensuração do desempenho da CONCESSIONÁRIA será realizada pelo PODER CONCEDENTE e validado pela AGÊNCIA REGULADORA, conforme as previsões deste CONTRATO e do ANEXO B – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO. 
	Subcláusula 30.2.​O PODER CONCEDENTE, a seu critério e a qualquer tempo, poderá se valer de serviço técnico para auxiliar na mensuração do desempenho da CONCESSIONÁRIA, a ser contratado e remunerado pelo PODER CONCEDENTE.


	9.​CAPÍTULO IX – DOS RISCOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
	CLÁUSULA 32ª.​ DOS RISCOS DA CONCESSIONÁRIA
	Subcláusula 31.1.​A CONCESSIONÁRIA é integral e exclusivamente responsável pelos riscos a ela alocados no ANEXO F – MATRIZ DE RISCOS.
	Subcláusula 31.2.​A materialização dos riscos que não lhe tenham sido alocados no ANEXO F – MATRIZ DE RISCOS deste CONTRATO, ensejará o direito à CONCESSIONÁRIA de solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, conforme disposto na CLÁUSULA 33ª.
	Subcláusula 31.3.​A CONCESSIONÁRIA declara:

	CLÁUSULA 33ª.​DOS RISCOS DO PODER CONCEDENTE
	Subcláusula 33.1.​Todos os demais riscos da CONCESSÃO serão assumidos pelo PODER CONCEDENTE, conforme disposto no ANEXO F – MATRIZ DE RISCOS.

	CLÁUSULA 34ª.​DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
	Subcláusula 33.1.​Sempre que atendidas as condições do CONTRATO e seus ANEXOS e mantida a alocação de riscos estabelecida, considera-se mantido o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.
	Subcláusula 33.2.​Para a avaliação do equilíbrio econômico-financeiro contratual consideram-se o FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO e a respectiva TIR.
	Subcláusula 33.3.​Além das demais hipóteses previstas expressamente neste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pela materialização dos riscos que não lhe tenham sido alocados, que possam aumentar ou reduzir os custos por ela incorridos na execução do objeto do CONTRATO, conforme a CLÁUSULA 31ª e o ANEXO F – MATRIZ DE RISCOS, observado o procedimento definido neste CONTRATO.
	Subcláusula 33.4.​Nas hipóteses previstas expressamente no ANEXO F – MATRIZ DE RISCOS, cuja alocação dos riscos é compartilhada entre CONCESSIONÁRIA e PODER CONCEDENTE poderá resultar em recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO em favor de uma ou outra parte, conforme o caso.
	Subcláusula 33.5.​A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro será efetivada, de comum acordo entre as PARTES, mediante as seguintes modalidades:
	Subcláusula 33.6.​Ressalvado o quanto disposto neste CONTRATO, as alternativas para a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro não poderão alterar a alocação de riscos originalmente prevista neste CONTRATO.
	Subcláusula 33.7.​Não se admitirá a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro:

	CLÁUSULA 35ª.​DO PROCEDIMENTO PARA A RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
	Subcláusula 34.1.​A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das condições econômicas globais do ajuste, tomando como base os efeitos dos eventos que lhe deram causa, descritos em um relatório técnico a ser apresentado pela PARTE interessada.
	Subcláusula 34.2.​O pleito de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá:
	Subcláusula 34.3.​O pleito de recomposição de equilíbrio deverá ser encaminhado à outra PARTE, sendo que esta terá o prazo de 30 (trinta) dias para se manifestar sobre ele.
	Subcláusula 34.4.​Recebida a manifestação da outra PARTE prevista na subcláusula 34.3 ou transcorrido o referido prazo sem manifestação, a AGÊNCIA REGULADORA decidirá, motivadamente, no seu prazo normativo, sobre o reequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.
	Subcláusula 34.4.1.​O prazo indicado na subcláusula 34.4 poderá ser prorrogado, excepcionalmente, por decisão fundamentada, de acordo com o prazo normativo da AGÊNCIA REGULADORA.
	Subcláusula 34.4.2.​Findo o prazo de que trata a subcláusula 34.4, em caso de discordância quanto à necessidade de recomposição ou quanto aos valores e/ou demais dados indicados, as PARTES poderão recorrer aos procedimentos previstos na CLÁUSULA 44ª a CLÁUSULA 46ª.

	Subcláusula 34.5.​Caso se verifique a procedência de pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, os custos com diligências e estudos necessários à plena instrução do procedimento serão arcados exclusivamente pela parte que houver dado causa ao desequilíbrio, ou à qual tenha sido atribuído contratualmente tal risco.
	Subcláusula 34.6.​O reequilíbrio econômico-financeiro deve restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO por meio do restabelecimento da TIR, considerando-se os efeitos dos eventos pleiteados e admitidos.
	Subcláusula 34.6.1.​Para fins de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de alteração unilateral do CONTRATO que importe na realização de novos investimentos, o PODER CONCEDENTE deverá solicitar que a CONCESSIONÁRIA apresente, previamente a realização dos novos investimentos e para compor o processo de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, documentos, laudos estudos e/ou projetos que contenham os elementos necessários à precificação do investimento e às estimativas do impacto da obra ou serviço sobre as receitas da CONCESSIONÁRIA, considerando que:
	Subcláusula 34.6.2.​Caso, após a elaboração do projeto básico pela CONCESSIONÁRIA, o PODER CONCEDENTE decidir não realizar a alteração do CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá ser ressarcida dos custos incorridos para a elaboração do projeto.
	Subcláusula 34.6.3.​Para fins de  recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente da hipótese prevista no item 34.6.1, o cálculo deverá ser realizado de forma que seja nulo o valor presente líquido da diferença entre: (I) o FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO respeitada a TIR, em termos reais; e (II) o fluxo de caixa projetado, para o caso de implantação dos novos investimentos exigidos pelo PODER CONCEDENTE ou pela AGÊNCIA REGULADORA, em termos reais, considerando ainda a aplicação das modalidades de recomposição previstas neste CONTRATO.
	Subcláusula 34.6.4.​Para fins de determinação dos fluxos dos dispêndios marginais previstos no item 34.6.3, deverão ser utilizadas as melhores informações disponíveis e atualizadas para se estimar o valor dos investimentos, dos custos e das despesas, bem como eventuais receitas e outros ganhos, resultantes do evento de desequilíbrio, tomando-se por base as melhores referências de preço do setor público e/ou do setor privado disponíveis no momento do pleito, incluindo-se valores praticados em contratos pretéritos celebrados pelo PODER CONCEDENTE, pelos acionistas da SPE ou por outras empresas, levantamentos de mercado e publicações específicas sobre preços de itens e insumos utilizados em cada caso.
	Subcláusula 34.6.5.​A taxa de desconto a ser utilizada será a que determine o retorno real considerando a taxa interna de retorno definida na assinatura do CONTRATO com base na sua PROPOSTA.
	Subcláusula 34.6.6.​Em caso de extinção ou de recompra pelo Governo Federal dos títulos de que tratam as subcláusulas acima, as PARTES estipularão, de comum acordo, a nova metodologia de cálculo da taxa de desconto real anual.

	Subcláusula 34.7.​A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser realizada anterior ou posteriormente ao efetivo impacto do evento que der razão à situação de desequilíbrio.
	Subcláusula 34.8.​A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO não poderá considerar eventos ocorridos há mais de 5 (cinco) anos da data em que a PARTE interessada deles tiver tomado conhecimento.

	CLÁUSULA 36ª.​DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR
	Subcláusula 36.1.​A ocorrência de CASO FORTUITO ou de FORÇA MAIOR que comprovadamente impeça ou comprometa a execução das obrigações assumidas e cujas consequências não sejam cobertas por seguro, na forma deste CONTRATO, tem o efeito de exonerar as PARTES de responsabilidade pelo não cumprimento das obrigações decorrentes do CONTRATO, descumpridas em virtude de tais ocorrências.
	Subcláusula 36.2.​Na ocorrência de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR, cujas consequências não sejam cobertas por seguro, na forma descrita no ANEXO F - MATRIZ DE RISCOS, a parte afetada por onerosidade excessiva poderá requerer a extinção, ou a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.
	Subcláusula 36.2.1.​Optando-se pela extinção, deverão ser aplicadas, no que couber, as regras e os procedimentos válidos para a extinção do CONTRATO por advento do termo contratual.
	Subcláusula 36.2.2.​Optando-se pela recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, esta dar-se-á nos termos da CLÁUSULA 34ª.
	Subcláusula 36.2.3.​As PARTES comprometem-se a empregar todas as medidas e ações necessárias, em regime de melhores esforços, a fim de minimizar os efeitos decorrentes dos eventos de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR.



	10.​CAPÍTULO X – DAS REVISÕES CONTRATUAIS
	CLÁUSULA 37ª.​DAS REVISÕES ORDINÁRIAS
	Subcláusula 36.1.​Após 36 (trinta e seis) meses, contados da DATA DE EFICÁCIA, as PARTES realizarão processo de revisão ordinária dos parâmetros da CONCESSÃO em relação aos seguintes aspectos, vedada a alteração da alocação de riscos:
	Subcláusula 36.1.1.​As revisões ordinárias seguintes ocorrerão nos termos da subcláusula anterior, a cada 5 (cinco) anos da primeira revisão.
	Subcláusula 36.1.2.​A implementação de eventuais alterações das especificações mínimas dos BENS REVERSÍVEIS, em função da revisão prevista na presente subcláusula, deverá, necessariamente, ser precedida de tempo razoável, determinado em comum acordo pelas PARTES.
	Subcláusula 36.1.3.​O processo de revisão será instaurado pela AGÊNCIA REGULADORA, de ofício, ou a pedido de qualquer das PARTES.
	Subcláusula 36.1.4.​O prazo máximo para a instauração do processo de revisão será de acordo com o prazo normativo da AGÊNCIA REGULADORA, contado dos marcos para revisão previstos nas subcláusulas 36.1 e 36.1.1.
	Subcláusula 36.1.5.​O processo de revisão deverá ser concluído no prazo máximo de 6 (seis) meses, após o que qualquer das PARTES que se sentir prejudicada poderá recorrer aos mecanismos de resolução de conflitos previstos neste CONTRATO.
	Subcláusula 36.1.6.​Caso o processo de revisão ordinária resulte em revisão tarifária, este deve-se encerrar em até 30 (trinta) dias antes da aplicação dos novos valores. 
	Subcláusula 36.1.7.​O procedimento de revisão será concluído mediante acordo das PARTES, e seus resultados serão devidamente documentados e, caso importem em alterações do contrato, serão incorporados em aditivo contratual.
	Subcláusula 36.1.8.​As PARTES poderão ser assistidas por consultores técnicos de qualquer especialidade no curso do processo de revisão e as opiniões, os laudos, os estudos ou os pareceres emitidos por estes deverão ser encartados ao processo de modo a explicitar as razões que levaram as PARTES ao acordo final ou à eventual divergência.
	Subcláusula 36.1.9.​As reuniões, audiências ou negociações realizadas no curso do processo de revisão deverão ser devidamente registradas.

	Subcláusula 36.2.​As alterações promovidas no âmbito do processo de revisão de que trata esta cláusula poderão ensejar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da CONCESSÃO, em favor de qualquer das PARTES, nos termos deste CONTRATO.

	CLÁUSULA 38ª.​DAS REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS

	11.​CAPÍTULO XI – DAS GARANTIAS E SEGUROS
	CLÁUSULA 39ª.​DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	Subcláusula 38.1.​De modo a garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas por força deste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA manterá válida e atualizada, por todo o seu prazo de vigência, a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, prestada como condição para a assinatura deste, no montante inicial de R$ 7.168.521,76 (sete milhões, cento e sessenta e oito mil, quinhentos e vinte e um reais e setenta e seis centavos) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO.
	Subcláusula 38.2.​A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO será reajustada anualmente, a contar da data da apresentação da primeira GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, conforme os mesmos parâmetros para reajuste da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL, ou, na hipótese de sua extinção, pelo índice que vier a substituí-lo.
	Subcláusula 38.3.​A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO poderá ser executada para:
	Subcláusula 38.3.1.​Se o valor das multas eventualmente impostas à CONCESSIONÁRIA for superior ao valor da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, além da perda desta, a CONCESSIONÁRIA responderá pela diferença e pela reposição do valor integral da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sob pena da aplicação das demais penalidades previstas neste CONTRATO.

	Subcláusula 38.4.​Sempre que utilizada a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá recompor o seu valor integral, observado prazo idêntico ao da subcláusula anterior.
	Subcláusula 38.4.1.​A recomposição de que trata a subcláusula anterior poderá ser efetuada pela CONCESSIONÁRIA mediante complementação da garantia existente ou contratação de nova(s) garantia(s), de maneira que o valor total da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO seja sempre equivalente ao montante definido na subcláusula 38.1, sob pena de aplicação das demais penalidades previstas neste CONTRATO.

	Subcláusula 38.5.​A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO referida nesta cláusula poderá assumir qualquer das seguintes modalidades:
	Subcláusula 38.6.​A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO ofertada não poderá conter quaisquer ressalvas ou condições que possam dificultar ou impedir sua execução, ou que possam suscitar dúvidas quanto à sua exequibilidade, devendo a CONCESSIONÁRIA promover as renovações e atualizações que forem necessárias à sua plena vigência durante o CONTRATO.
	Subcláusula 38.7.​As despesas referentes à prestação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, incluída a sua recomposição, serão de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 38.8.​Caso seja utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter vigência de, no mínimo, 12 (doze) meses, com cláusula de renovação até a extinção das obrigações da CONCESSIONÁRIA, vinculada à reavaliação do risco.
	Subcláusula 38.9.​Na hipótese de não ser possível prever tal renovação de obrigações na respectiva apólice, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar nova GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.
	Subcláusula 38.10.​A apólice deverá conter disposição expressa da obrigatoriedade da seguradora informar ao PODER CONCEDENTE e à CONCESSIONÁRIA, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final da validade, se a apólice será ou não renovada.
	Subcláusula 38.11.​No caso da seguradora não renovar a apólice de seguro-garantia, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO de valor e condições equivalentes, para aprovação do PODER CONCEDENTE, até 05 (cinco) dias úteis antes do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena de caducidade da CONCESSÃO conforme previsto na subcláusula 50.1.
	Subcláusula 38.12.​Sempre que se verificar o reajuste do valor da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá complementá-la, no prazo de 10 (dez) dias, de modo a manter inalterada a proporção fixada nesta cláusula, sob pena de caracterizar-se inadimplência da CONCESSIONÁRIA e serem aplicadas as penalidades cabíveis.
	Subcláusula 38.13.​A CONCESSIONÁRIA permanecerá responsável pelo cumprimento das obrigações contratuais, incluindo o pagamento de eventuais multas e indenizações, independentemente da utilização da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.
	Subcláusula 38.14.​A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, observado o montante mínimo definido na subcláusula 38.1 deverá permanecer em vigor por 1 (um) ano após o encerramento da vigência do CONTRATO, ou até que seja atestado o pleno cumprimento de todas as obrigações da CONCESSIONÁRIA pelo PODER CONCEDENTE, o que ocorrer primeiro.
	Subcláusula 38.14.1.​A restituição ou liberação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO dependerá da comprovação do integral cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias da CONCESSIONÁRIA, bem como da entrega dos BENS REVERSÍVEIS em perfeitas condições de operacionalidade, utilização e manutenção.


	CLÁUSULA 40ª.​DA GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL
	Subcláusula 39.1.​De modo a garantir o fiel cumprimento da obrigação de pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL assumida por força deste CONTRATO, o PODER CONCEDENTE manterá válida, por todo o seu prazo de vigência, a GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL, prestada em favor da CONCESSIONÁRIA como condição para a assinatura deste CONTRATO.
	Subcláusula 39.2.​A GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL será prestada por meio da assinatura do instrumento cuja minuta segue como ANEXO E – CONTRATO DE GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL.
	Subcláusula 39.3.​Como forma de garantir à CONCESSIONÁRIA o pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL, o PODER CONCEDENTE ou FUNDO GARANTIDOR, conforme aplicável, encaminhará para CONTA VINCULADA e manterá, durante todo o prazo da CONCESSÃO, receita equivalente a 3 (três) vezes o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA em vigor.
	Subcláusula 39.4.​A CONTA VINCULADA deverá manter o saldo mínimo equivalente a 3 (três) vezes o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA (CMM), a ser constituído da seguinte forma: 
	Subcláusula 39.4.1.​No mínimo o valor equivalente a 1 (uma) CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA até a data de assinatura do CONTRATO DE CONCESSÃO.
	Subcláusula 39.4.2.​Em até 12 (doze) meses, após a data da assinatura do CONTRATO DE CONCESSÃO, o valor equivalente à segunda CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA. 
	Subcláusula 39.4.3.​Em até 24 (vinte e quatro) meses, após a data da assinatura do CONTRATO DE CONCESSÃO, o valor equivalente à terceira CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA.

	Subcláusula 39.5.​A CONTA VINCULADA será custodiada, administrada e movimentada pelo AGENTE GARANTIDOR nos exatos termos e condições previstos no ANEXO E – CONTRATO DE GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL.

	CLÁUSULA 41ª.​DOS SEGUROS
	Subcláusula 40.1.​A CONCESSIONÁRIA deverá, durante todo o prazo de vigência da CONCESSÃO, contratar e manter com companhia seguradora autorizada a funcionar e operar no Brasil e de porte compatível com o objeto segurado, as apólices de seguro necessárias à cobertura dos riscos inerentes ao desenvolvimento das obras e prestação de serviços objeto do CONTRATO, conforme disponibilidade no mercado brasileiro e sem prejuízo dos seguros exigíveis pela legislação aplicável.
	Subcláusula 40.1.1.​Os seguros contratados deverão ser revisados de forma a se compatibilizar com a necessidade de realização de adequações ou novos investimentos e observarão as regulamentações dos órgãos federais de normatização e fiscalização de seguros no Brasil, sendo vedada a imposição de procedimentos adicionais e/ou protelatórios ao pagamento dos valores garantidos;
	Subcláusula 40.1.2.​As apólices de seguro contratadas pela CONCESSIONÁRIA deverão conter expressamente cláusula de recomposição automática dos valores segurados, de forma incondicionada, inclusive para a Seção de Responsabilidades Civil, observadas as regulamentações dos órgãos federais de normatização e fiscalização de Seguros no Brasil, a não ser que essa cobertura não esteja disponível no mercado segurador, o que deve ser confirmado por carta encaminhada ao PODER CONCEDENTE e subscrita pela resseguradora.
	Subcláusula 40.1.3.​No caso de inexistência da cobertura e/ou da impossibilidade de recomposição automática e incondicionada dos valores que seriam objeto do seguro e/ou acionamento de cláusula de limite agregado da apólice, o PODER CONCEDENTE poderá demandar alternativas para assegurar as obrigações principais assumidas pela CONCESSIONÁRIA, as quais poderão ser estruturadas por meio de instrumento de contrato contendo disposições definidas pelo PODER CONCEDENTE ou sugeridas pela CONCESSIONÁRIA e aprovadas pelo PODER CONCEDENTE.

	Subcláusula 40.2.​Deverão ser contratados, pelo menos, os seguintes seguros:
	Subcláusula 40.3.​As coberturas de seguro previstas nesta cláusula deverão incluir cobertura de danos causados por evento de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR sempre que forem seguráveis.
	Subcláusula 40.4.​Todos os seguros contratados para os fins deste CONTRATO deverão ser contratados com seguradoras e resseguradoras autorizadas a operar no Brasil, apresentando ao PODER CONCEDENTE, sempre, Certidão de Regularidade Operacional expedida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em nome da seguradora que emitir cada apólice.
	Subcláusula 40.5.​O PODER CONCEDENTE deverá figurar como cossegurado/beneficiário de todas as apólices de seguros contratadas pela CONCESSIONÁRIA, devendo autorizar previamente, qualquer modificação, cancelamento, suspensão ou substituição de qualquer seguro contratado pela CONCESSIONÁRIA, para os fins deste CONTRATO, devendo a CONCESSIONÁRIA se comprometer em manter as condições previamente autorizadas pelo PODER CONCEDENTE.
	Subcláusula 40.6.​Os valores cobertos pelos seguros deverão ser suficientes para reposição ou correção dos danos causados em caso de sinistro.
	Subcláusula 40.7.​Na contratação de seguros, a CONCESSIONÁRIA ainda deverá observar o seguinte:
	Subcláusula 40.8.​A CONCESSIONÁRIA poderá alterar coberturas e franquias, bem como quaisquer condições das apólices contratadas, para adequá-las conforme o desenvolvimento das atividades objeto do CONTRATO, sendo necessária, contudo, a prévia aprovação do PODER CONCEDENTE.
	Subcláusula 40.9.​As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO ou a regulação setorial, e deverão conter declaração expressa da companhia seguradora de que conhece integralmente este CONTRATO, inclusive no que se refere aos limites dos direitos da CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 40.10.​A CONCESSIONÁRIA assume toda a responsabilidade pela abrangência ou omissão decorrente da realização dos seguros de que trata este CONTRATO, inclusive para fins dos riscos assumidos.
	Subcláusula 40.11.​No caso de descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, da obrigação de contratar e manter em plena vigência as apólices de seguro, o PODER CONCEDENTE, independentemente da sua faculdade de decretar a intervenção ou a caducidade da CONCESSÃO nos termos deste CONTRATO, poderá proceder à contratação e ao pagamento direto dos prêmios respectivos, correndo a totalidade dos custos às expensas da CONCESSIONÁRIA, que deverá reembolsar o PODER CONCEDENTE, conforme o caso, em 05 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação, sob pena de incidência de juros de mora correspondentes à variação pro rata temporis da taxa Selic, a contar da data do respectivo vencimento e até a data do efetivo ressarcimento, sem prejuízo da utilização da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO para reembolsar os custos com a contratação do referido seguro, bem como da incidência das demais penalidades aplicáveis.


	12.​CAPÍTULO XII – DAS SANÇÕES E INTERVENÇÃO
	CLÁUSULA 42ª.​DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	Subcláusula 41.1.​O não cumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, das cláusulas deste CONTRATO e de seus ANEXOS, bem como das normas da legislação e regulamentação aplicáveis, ensejará, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal e de outras penalidades previstas na legislação e na regulamentação vigentes, a cominação, isolada ou concomitantemente, das penalidades fixadas nesta cláusula.
	Subcláusula 41.2.​A gradação das penalidades às quais está sujeita a CONCESSIONÁRIA observará a natureza da infração cometida, que variará conforme as seguintes categorias: 
	Subcláusula 41.2.1.​A infração será considerada leve quando decorrer de condutas não dolosas da CONCESSIONÁRIA, das quais ela não se beneficie economicamente e que não comprometam a prestação adequada e contínua do objeto do CONTRATO.
	Subcláusula 41.2.1.1.​O cometimento de infração de natureza leve ensejará a aplicação das seguintes penalidades:

	Subcláusula 41.2.2.​A infração será considerada média quando decorrer de conduta dolosa ou da qual se constate ter a CONCESSIONÁRIA se beneficiado economicamente, de forma direta ou indireta.
	Subcláusula 41.2.2.1.​O cometimento de infração de natureza média ensejará a aplicação das seguintes penalidades, de maneira isolada ou concomitante:

	Subcláusula 41.2.3.​A infração será considerada grave quando decorrer de conduta dolosa e de má-fé da qual se constate ter a CONCESSIONÁRIA se beneficiado economicamente, de forma direta ou indireta, e que envolva prejuízo econômico em detrimento do PODER CONCEDENTE.
	Subcláusula 41.2.3.1.​O cometimento de infração grave ensejará a aplicação das seguintes penalidades, de maneira isolada ou concomitante:

	Subcláusula 41.2.4.​A infração será considerada gravíssima quando a PODER CONCEDENTE constatar, diante das características do ato praticado pela CONCESSIONÁRIA, que suas consequências se revestem de grande lesividade ao interesse público ou à incolumidade dos USUÁRIOS, bem como prejudicando o meio ambiente, o erário ou a própria continuidade do objeto do CONTRATO.
	Subcláusula 41.2.4.1.​O cometimento de infração gravíssima ensejará a aplicação das seguintes penalidades, de maneira isolada ou concomitante:


	Subcláusula 41.3.​Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nas subcláusulas anteriores, a reiteração, no tempo, do inadimplemento contratual pela CONCESSIONÁRIA, conferirá ao PODER CONCEDENTE a prerrogativa de cominar multa moratória, observados os seguintes intervalos:
	Subcláusula 41.4.​O PODER CONCEDENTE, na definição das espécies de penalidade de multa e das dosimetrias indicadas nas subcláusulas anteriores, levará em consideração as circunstâncias de cada caso, de maneira motivada, observando, sempre, a proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção, inclusive quanto ao número de USUÁRIOS atingidos e o prolongamento, no tempo, da situação que caracterizou a infração.
	Subcláusula 41.5.​A prática de qualquer infração não poderá ensejar enriquecimento ilícito da CONCESSIONÁRIA, devendo o PODER CONCEDENTE assegurar a devolução, pela CONCESSIONÁRIA, ou a neutralização, de toda e qualquer vantagem obtida com a perpetração da infração, podendo executar a GARANTIA DE EXECUÇÃO DE CONTRATO e/ou adotar as demais medidas administrativas e judiciais pertinentes.
	Subcláusula 41.6.​As multas aplicadas à CONCESSIONÁRIA poderão ser objeto de compensação com os futuros pagamentos da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL ou de execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.

	CLÁUSULA 43ª.​DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
	Subcláusula 42.1.​O processo de aplicação das sanções previstas neste CONTRATO terá início com a lavratura do auto de infração correspondente pelo PODER CONCEDENTE, contendo os detalhes da infração cometida e a indicação da sanção potencialmente aplicável.
	Subcláusula 42.1.1.​ Lavrado o auto, a CONCESSIONÁRIA será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresentar defesa prévia, caso sejam cabíveis, em tese, as sanções de multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração pública ou de declaração de inidoneidade de seus acionistas para licitar ou contratar com a Administração Pública, consoante o disposto nos arts. 157 e 158, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021.

	Subcláusula 42.2.​O auto de infração deverá indicar prazo razoável, nunca inferior a 15 (quinze) dias úteis, em que a CONCESSIONÁRIA deverá demonstrar a regularização ou correção da falha relacionada à infração imputada pelo PODER CONCEDENTE.
	Subcláusula 42.3.​Na fase de instrução, a CONCESSIONÁRIA poderá requerer, fundamentadamente, diligência e/ou perícia, às suas expensas, e poderá juntar documentos e/ou pareceres e aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo.
	Subcláusula 42.4.​Encerrada a instrução processual, o PODER CONCEDENTE decidirá sobre a aplicação da sanção, estando facultado à CONCESSIONÁRIA a interposição de recurso para autoridade superior, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação do ato.
	Subcláusula 42.4.1.​Na hipótese da sanção de declaração de inidoneidade, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante previsto no art. 167 da Lei Federal nº 14.133/2021.

	Subcláusula 42.5.​Após a decisão de eventual recurso interposto pela CONCESSIONÁRIA, o PODER CONCEDENTE emitirá, na hipótese de aplicação da penalidade de multa, documento de cobrança contra a CONCESSIONÁRIA, que deverá pagar o valor correspondente devido em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação.
	Subcláusula 42.5.1.​A falta de pagamento da multa no prazo estipulado acarretará a atualização monetária do débito pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA e o acréscimo de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, sobre o montante do débito corrigido monetariamente.

	Subcláusula 42.6.​A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO pelo descumprimento das obrigações da CONCESSIONÁRIA não se confunde com o os processos eventualmente abertos pela AGÊNCIA REGULADORA, bem como com o mecanismo de avaliação dos INDICADORES DE DESEMPENHO e o seu eventual impacto na remuneração da CONCESSIONÁRIA.

	CLÁUSULA 44ª.​DA INTERVENÇÃO
	Subcláusula 43.1.​O PODER CONCEDENTE poderá intervir na CONCESSÃO a fim de assegurar a adequação da prestação dos SERVIÇOS que compõem o CONTRATO, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, nos termos do art. 32 e seguintes da Lei Federal nº 8.987/1995.
	Subcláusula 43.2.​Quando não justificarem a caducidade da CONCESSÃO, são situações que autorizam a decretação da intervenção pelo PODER CONCEDENTE, a seu critério e à vista do interesse público, sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes:
	Subcláusula 43.3.​A intervenção far-se-á por decreto do PODER CONCEDENTE, o qual conterá, dentre outras informações pertinentes:
	Subcláusula 43.4.​Decretada a intervenção, o PODER CONCEDENTE terá o prazo de 30 (trinta) dias para instaurar processo administrativo com vistas a comprovar as causas determinantes da medida e apurar eventuais responsabilidades, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	Subcláusula 43.4.1.​O procedimento administrativo a que se refere a subcláusula 43.4 deverá ser concluído no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a partir de sua instauração, podendo ser prorrogado por igual período em decisão fundamentada.

	Subcláusula 43.5.​A decretação da intervenção levará ao imediato afastamento dos administradores da SPE, e não afetará o curso regular dos negócios da CONCESSIONÁRIA, tampouco seu normal funcionamento.
	Subcláusula 43.6.​Não será decretada a intervenção quando, a juízo do PODER CONCEDENTE, ela for considerada inócua, injustamente benéfica à CONCESSIONÁRIA ou desnecessária.
	Subcláusula 43.7.​Será declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que o PODER CONCEDENTE não observou os pressupostos legais e regulamentares, ou os princípios da Administração Pública, devendo a CONCESSÃO ser imediatamente devolvida à CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo do seu direito a eventual indenização, na forma da legislação.
	Subcláusula 43.8.​Cessada a intervenção, se não for extinta a CONCESSÃO, o objeto do CONTRATO voltará a ser de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
	Subcláusula 43.9.​As receitas realizadas durante o período de intervenção serão utilizadas para cobertura dos encargos previstos para o cumprimento do objeto do CONTRATO, incluindo-se os seguros e garantias, encargos decorrentes de FINANCIAMENTO e o ressarcimento dos custos de administração.
	Subcláusula 43.9.1.​A diferença entre os valores arrecadados e despendidos na forma da subcláusula 43.9, se houver, será gerida pelo interventor enquanto perdurar a intervenção, sendo devolvida à CONCESSIONÁRIA na forma da subcláusula 43.8.

	Subcláusula 43.10.​Para os atos de alienação e disposição do patrimônio da CONCESSIONÁRIA ou atos de renúncia, o interventor necessitará de prévia autorização escrita do PODER CONCEDENTE.
	Subcláusula 43.11.​Dos atos do interventor caberá recurso ao PODER CONCEDENTE. 


	13.​CAPÍTULO XIII – DA SOLUÇÃO DE CONFLITOS
	CLÁUSULA 45ª.​DO MECANISMO DE SOLUÇÃO AMIGÁVEL DE CONFLITOS
	CLÁUSULA 46ª.​DO COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 
	Subcláusula 45.1.​Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica e econômico-financeira manifestadas durante a execução do CONTRATO, poderá ser constituído, nos termos do art. 23-A da Lei nº 8.987/1995, por iniciativa do PODER CONCEDENTE ou da CONCESSIONÁRIA, um Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board).
	Subcláusula 45.1.1.​A adoção do Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board) previsto nesta cláusula possui caráter facultativo, dependendo da manifestação favorável de ambas as PARTES e será instaurada ad hoc.
	Subcláusula 45.1.2.​A instauração do Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board) somente poderá ocorrer para a emissão de posicionamento acerca de questão específica de natureza eminentemente técnica, diante de situações concretas excepcionais e complexas, em caráter recomendatório.
	Subcláusula 45.1.3.​Salvo acordo em contrário entre as PARTES, o Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board) será composto por 3 (três) membros a serem designados da seguinte forma:
	Subcláusula 45.1.4.​Os membros indicados pelas PARTES para o Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board) deverão, ainda, observar os seguintes requisitos mínimos:
	Subcláusula 45.1.5.​Os procedimentos para instauração e funcionamento do Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board) deverão ser estabelecidos em comum acordo entre as PARTES, observando este CONTRATO.
	Subcláusula 45.1.5.1.​As manifestações do Comitê de Resolução de Conflitos não serão vinculantes para qualquer das PARTES.

	Subcláusula 45.1.6.​As custas e as despesas relativas ao Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board) serão sempre antecipadas pela CONCESSIONÁRIA e compensados, proporcionalmente, por meio de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro após o encerramento dos trabalhos do Comitê e à comprovação do desembolso.


	CLÁUSULA 47ª.​DA ARBITRAGEM

	14.​CAPÍTULO XIV – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO
	CLÁUSULA 48ª.​DOS CASOS DE EXTINÇÃO
	Subcláusula 47.1.​A CONCESSÃO considerar-se-á extinta, observadas as normas legais específicas, quando ocorrer: 
	Subcláusula 47.2.​Extinta a CONCESSÃO, retornam para o PODER CONCEDENTE todos os BENS REVERSÍVEIS, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, observadas as disposições deste CONTRATO.
	Subcláusula 47.3.​Extinta a CONCESSÃO, haverá a imediata assunção dos SERVIÇOS pelo PODER CONCEDENTE, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários, bem como a ocupação das instalações e a utilização, pelo PODER CONCEDENTE, de todos os BENS REVERSÍVEIS.
	Subcláusula 47.4.​Extinto o CONTRATO antes do seu termo, o PODER CONCEDENTE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, poderá:
	Subcláusula 47.5.​A AGÊNCIA REGULADORA deverá se manifestar previamente acerca da extinção antecipada do CONTRATO.
	Subcláusula 47.6.​Em qualquer hipótese de extinção do CONTRATO, o PODER CONCEDENTE assumirá, direta ou indiretamente a operação da CONCESSÃO, a fim de garantir sua continuidade e regularidade.
	Subcláusula 47.6.1.​No prazo de 180 (cento e oitenta) dias antes do termo final do CONTRATO, as PARTES deverão estabelecer os procedimentos para avaliar os BENS REVERSÍVEIS, com o fim de identificar aqueles imprescindíveis à continuidade da execução do objeto deste CONTRATO.
	Subcláusula 47.6.2.​Caso haja divergência entre as PARTES quanto à avaliação prevista na subcláusula anterior, admitir-se-á o recurso ao expediente de solução de conflitos estabelecido neste CONTRATO.

	Subcláusula 47.7.​Quando da extinção da CONCESSÃO, o PODER CONCEDENTE elaborará um relatório provisório de reversão.
	Subcláusula 47.8.​O relatório provisório de reversão retratará a situação dos BENS REVERSÍVEIS e determinará a sua aceitação pelo PODER CONCEDENTE, ou indicará a necessidade de intervenções ou substituições sob a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA que assegurem a observância do dever de manutenção constante dos BENS REVERSÍVEIS.
	Subcláusula 47.9.​O relatório provisório de reversão fixará os prazos em que as eventuais intervenções ou substituições serão efetivadas.
	Subcláusula 47.10.​As intervenções e substituições deverão ser devidamente justificadas, especialmente quanto a sua conveniência, necessidade e economicidade.
	Subcláusula 47.11.​As intervenções e/ou substituições realizadas com o objetivo de dar concretude ao dever de manutenção dos BENS REVERSÍVEIS pela CONCESSIONÁRIA não gerarão direito à indenização ou compensação em favor da CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 47.12.​O relatório provisório de reversão, no caso de verificação do descumprimento do dever de manutenção dos BENS REVERSÍVEIS, determinará a abertura do devido processo para eventual aplicação de penalidade contra a CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 47.13.​A CONCESSIONÁRIA promoverá a retirada de todos os bens não reversíveis.
	Subcláusula 47.13.1.​Retirados os bens não reversíveis e verificado o integral cumprimento das determinações do relatório provisório de reversão, o PODER CONCEDENTE elaborará o relatório definitivo de reversão, com o objetivo de liberar a CONCESSIONÁRIA de todas as obrigações inerentes à reversão de bens.

	Subcláusula 47.14.​Enquanto não expedido o relatório definitivo de reversão, não será liberada a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, observada as disposições da Subcláusula 38.14.1.
	Subcláusula 47.15.​O PODER CONCEDENTE poderá, a seu exclusivo critério, suceder a CONCESSIONÁRIA nos contratos essenciais à prestação dos SERVIÇOS.

	CLÁUSULA 49ª.​DO TÉRMINO DO PRAZO CONTRATUAL
	Subcláusula 48.1.​A CONCESSÃO extingue-se quando se verificar o término do prazo de sua duração, também se extinguindo, por consequência, as relações contratuais entre as PARTES, com exceção daquelas expressamente previstas neste CONTRATO.
	Subcláusula 48.1.1.​Quando do advento do termo contratual, e ressalvadas as hipóteses expressamente previstas neste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA será responsável pelo encerramento de quaisquer contratos inerentes à CONCESSÃO e celebrados com terceiros, segundo as regras para cálculo e pagamento dos valores residuais, nos termos da legislação vigente, assumindo todos os ônus daí resultantes.

	Subcláusula 48.2.​Até 06 (seis) meses antes da data do término de vigência contratual, a AGÊNCIA REGULADORA estabelecerá, em conjunto e com a cooperação das PARTES, programa de transição operacional, a fim de definir as regras e procedimentos para a assunção da operação pelo PODER CONCEDENTE, ou por terceiro autorizado.
	Subcláusula 48.3.​Na hipótese de advento do termo contratual, a CONCESSIONÁRIA não fará jus a qualquer indenização relativa a investimentos para aquisição de BENS REVERSÍVEIS em decorrência do término do prazo da CONCESSÃO, salvo se o contrário estiver expresso neste CONTRATO ou em algum de seus termos aditivos porventura celebrados.

	CLÁUSULA 50ª.​DA ENCAMPAÇÃO
	Subcláusula 49.1.1.​A indenização devida à CONCESSIONÁRIA em caso de encampação cobrirá:
	Subcláusula 49.1.2.​O cálculo do valor da indenização quanto a investimentos em BENS REVERSÍVEIS não amortizados será feito com base no valor contábil constante das demonstrações contábeis da CONCESSIONÁRIA, apurado segundo a legislação aplicável e as regras contábeis pertinentes, desconsiderados os efeitos de eventual reavaliação de ativos, salvo quando essa tiver sido feita com autorização expressa e sem ressalvas nesse sentido do PODER CONCEDENTE.
	Subcláusula 49.1.3.​As multas, indenizações e quaisquer outros valores devidos pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE serão descontados da indenização prevista para o caso de encampação.

	CLÁUSULA 51ª.​DA CADUCIDADE
	Subcláusula 50.1.​Além dos casos enumerados pela Lei Federal nº 8.987/1995 e dos demais casos previstos neste CONTRATO, e sem prejuízo da aplicação das demais penalidades, como a multa, o PODER CONCEDENTE, poderá promover a decretação da caducidade da CONCESSÃO nas seguintes hipóteses:
	Subcláusula 50.2.​A decretação da caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida de verificação da inadimplência da CONCESSIONÁRIA, em processo administrativo conduzido pela AGÊNCIA REGULADORA, assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório.
	Subcláusula 50.3.​Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos na subcláusula anterior, dando-se um prazo razoável, nunca inferior a 15 (quinze) dias úteis, para se corrigirem as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais.
	Subcláusula 50.4.​Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por decreto emitido pelo PODER CONCEDENTE, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo.
	Subcláusula 50.5.​A decretação da caducidade não acarretará para o PODER CONCEDENTE qualquer espécie de responsabilidade em relação a ônus, encargos, obrigações ou compromissos com terceiros assumidos pela CONCESSIONÁRIA, notadamente em relação a obrigações de natureza trabalhista, tributária e previdenciária.
	Subcláusula 50.6.​Decretada a caducidade, a indenização à CONCESSIONÁRIA devida pelo PODER CONCEDENTE ficará limitada às parcelas dos investimentos vinculados aos BENS REVERSÍVEIS, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço, descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 50.7.​A declaração de caducidade acarretará, ainda:

	CLÁUSULA 52ª.​DA RESCISÃO CONTRATUAL
	Subcláusula 51.1.​Este CONTRATO poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, no caso de descumprimento pelo PODER CONCEDENTE de suas obrigações, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, nos termos do artigo 39 da Lei Federal nº 8.987/1995, em especial:
	Subcláusula 51.1.1.​ Expropriação, sequestro ou requisição de uma parte substancial dos ativos ou participação societária da CONCESSIONÁRIA pelo PODER CONCEDENTE ou por qualquer outro ente público;
	Subcláusula 51.1.2.​ Ausência do pagamento de 3 (três) CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS consecutivas ou não;
	Subcláusula 51.1.3.​ Descumprimento contratual pelo PODER CONCEDENTE com relação ao pagamento de qualquer outra obrigação superior ao equivalente a 2% (dois por cento) do valor do CONTRATO, que seja devida nos termos do CONTRATO e que não seja efetuado em até 90 (noventa) dias da respectiva data de vencimento.

	Subcláusula 51.2.​Os SERVIÇOS não poderão ser interrompidos ou paralisados até o trânsito em julgado da decisão que decretar a rescisão do CONTRATO, ressalvado o disposto neste CONTRATO.
	Subcláusula 51.3.​A indenização devida à CONCESSIONÁRIA, no caso de rescisão, será equivalente a relativa à encampação, calculada pelos mesmos critérios descritos na CLÁUSULA 49ª.

	CLÁUSULA 53ª.​DA ANULAÇÃO DO CONTRATO
	Subcláusula 52.1.​O CONTRATO poderá ser anulado, por decisão judicial, na hipótese de ocorrência de ilegalidade que caracterize vício insanável.
	Subcláusula 52.2.​A indenização devida à CONCESSIONÁRIA, no caso de anulação do CONTRATO, será calculada na forma da subcláusula 49.1.1.
	Subcláusula 53.1.1.​ A prévia indenização não será devida se a CONCESSIONÁRIA tiver concorrido para a ilegalidade, tampouco nos casos em que a ilegalidade lhe for imputada de forma exclusiva, caso em que a indenização a ela devida será apurada nos termos da subcláusula 50.6.


	CLÁUSULA 54ª.​DA FALÊNCIA OU DA EXTINÇÃO DA CONCESSIONÁRIA
	Subcláusula 53.1.​Na hipótese de extinção do CONTRATO por falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA, a indenização ficará limitada ao valor das parcelas dos investimentos em BENS REVERSÍVEIS, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos SERVIÇOS concedidos, descontado o valor das multas contratuais e dos danos eventualmente causados pela CONCESSIONÁRIA.
	Subcláusula 53.2.​Não poderá ser procedida a partilha do respectivo patrimônio social da CONCESSIONÁRIA falida sem que o PODER CONCEDENTE ateste, mediante auto de vistoria, o estado em que se encontram os BENS REVERSÍVEIS, e sem que se efetue o pagamento das quantias devidas ao PODER CONCEDENTE, a título de indenização ou a qualquer outro título.


	15.​CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	CLÁUSULA 55ª.​DA TRANSIÇÃO
	Subcláusula 54.1.​No intuito de facilitar a assunção dos SERVIÇOS e a transferência dos BENS REVERSÍVEIS, assim como garantir a qualidade, continuidade e atualidade da prestação dos SERVIÇOS ao término da vigência do CONTRATO, as PARTES deverão seguir o disposto nesta cláusula.
	Subcláusula 54.1.1.​As regras de transição trazidas nesta cláusula se aplicarão, quando do término deste CONTRATO, à assunção dos SERVIÇOS diretamente pelo PODER CONCEDENTE ou por outra concessionária que venha a ser selecionada na forma da legislação aplicável.

	Subcláusula 54.2.​As PARTES deverão dar início aos procedimentos para transição entre a CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE e/ou futura concessionária:
	Subcláusula 54.2.1.​No caso das alíneas (b) a (e) da subcláusula 54.2, as PARTES realizarão o levantamento e inventário dos BENS REVERSÍVEIS, seguindo os procedimentos descritos na subcláusula 47.8 e seguintes, observadas as peculiaridades de cada hipótese de extinção da CONCESSÃO.

	Subcláusula 54.3.​As PARTES deverão promover a atualização da documentação oriunda do levantamento e inventário em periodicidade a ser acordada entre elas conforme a hipótese de extinção do CONTRATO.
	Subcláusula 54.4.​Na hipótese de o CONTRATO não ser encerrado após a ocorrência dos eventos descritos nas alíneas (b) e (e) da subcláusula 54.2, a PARTE que deu causa ao início dos procedimentos de transição deverá ressarcir a outra pelos custos incorridos.
	Subcláusula 54.5.​A CONCESSIONÁRIA deverá, independentemente da hipótese de extinção do CONTRATO:
	Subcláusula 54.6.​Ressalvado o caso da extinção do CONTRATO na forma da CLÁUSULA 50ª, será realizada uma etapa de operação assistida, em que a CONCESSIONÁRIA permanecerá executando o objeto do CONTRATO, sob a supervisão do PODER CONCEDENTE e/ou da futura concessionária, sendo obrigação da CONCESSIONÁRIA:

	CLÁUSULA 56ª.​DO ACORDO COMPLETO
	Subcláusula 56.1.​As PARTES declaram que o CONTRATO e seus ANEXOS constituem a totalidade dos acordos que regulam a CONCESSÃO.

	CLÁUSULA 57ª.​DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES
	Subcláusula 56.1.​As comunicações entre as PARTES serão efetuadas por escrito e remetidas:
	Subcláusula 56.2.​Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicações, os seguintes endereços e endereço eletrônico, respectivamente:
	Subcláusula 56.3.​Qualquer das PARTES poderá modificar o seu endereço postal e endereço eletrônico, mediante comunicação à outra PARTE, conforme acima.

	CLÁUSULA 58ª.​DA CONTAGEM DE PRAZOS
	Subcláusula 58.1.​Os prazos estabelecidos em dias, neste CONTRATO e seus ANEXOS, contar-se-ão em dias corridos, salvo se estiver expressamente feita referência a dias úteis.
	Subcláusula 57.1.1.​ Em todas as hipóteses, deve-se excluir o primeiro dia e contar-se o último.
	Subcláusula 57.1.2.​ Para fins de contagem dos prazos a que se refere este CONTRATO, considerar-se-ão recebidas as comunicações:
	Subcláusula 57.1.3.​ Salvo disposição em contrário, só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente do PODER CONCEDENTE, prorrogando-se para o próximo dia útil nos casos em que a data de início ou vencimento coincidir em dia em que não há expediente.
	Subcláusula 57.1.4.​ Salvo disposição em contrário, todos os pedidos de autorização e anuência prévia porventura apresentados pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE ou à AGÊNCIA REGULADORA, em especial, mas sem se limitar, aos indicados nas subcláusulas 7.9, 7.12, 12.2 e 14.2 que não sejam respondidos no prazo assinalado neste CONTRATO serão considerados como tacitamente aprovados.


	CLÁUSULA 59ª.​DO EXERCÍCIO DE DIREITOS
	Subcláusula 58.1.​Se qualquer uma das PARTES permitir, mesmo por omissão, o descumprimento, no todo ou em parte, de quaisquer das cláusulas ou condições deste CONTRATO e de seus ANEXOS, tal fato não poderá liberar, desonerar ou, de qualquer modo afetar ou prejudicar tais cláusulas ou condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.
	Subcláusula 59.1.1.​ Em qualquer hipótese, não estará configurada novação ou mesmo renúncia a direitos, tampouco defeso o exercício posterior destes.


	CLÁUSULA 60ª.​DA INVALIDADE PARCIAL E INDEPENDÊNCIA ENTRE AS CLÁUSULAS 
	Subcláusula 59.1.​Sempre que possível, cada disposição deste CONTRATO deverá ser interpretada de modo a se tornar válida e eficaz à luz da lei aplicável.
	Subcláusula 59.2.​Caso alguma das disposições deste CONTRATO seja considerada ilícita, inválida, nula ou inexequível por decisão judicial, ela deverá ser julgada separadamente do restante do CONTRATO e substituída por disposição lícita e similar, que reflita as intenções originais das PARTES, observando-se os limites da lei.
	Subcláusula 59.2.1.​Todas as demais disposições continuarão em pleno vigor e efeito, não sendo prejudicadas ou invalidadas.


	CLÁUSULA 61ª.​DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	Subcláusula 60.1.​Quaisquer alterações do CONTRATO deverão ser formalizadas por escrito, por meio de termo aditivo, mediante manifestação da AGÊNCIA REGULADORA.
	Subcláusula 60.2.​É condição de eficácia dos termos aditivos a sua divulgação no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), o que deverá ser providenciado pelo PODER CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias da sua assinatura.

	CLÁUSULA 62ª.​DO FORO
	Subcláusula 61.1.​Fica eleito o foro da Comarca de Jaraguá do Sul/SC, para dirimir qualquer controvérsia entre as PARTES decorrentes do CONTRATO, que não esteja sujeita ao procedimento arbitral nos termos do CONTRATO, bem como para a apreciação das medidas judiciais previstas na subcláusula 46.11, a execução da sentença arbitral e atendimento de questões urgentes. 
	Subcláusula 61.2.​ As PARTES reconhecem, concordam e aceitam, ainda, que o presente CONTRATO poderá, a critério das PARTES, ser assinado por meio da utilização de certificados digitais emitidos por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme alterada, ou por outro meio digital que seja idôneo sem qualquer prejuízo à veracidade, autenticidade, integridade, validade e eficácia do presente CONTRATO.



		2024-12-12T18:09:34-0300


		2024-12-13T15:56:31-0300
	ONESIMO JOSE SELL:89872363900




